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POLITICA AÇUCAREIRA
Desde o início da última guerra mundial,

vem-se pleiteando a exportação de açúcar
brasileiro para o exterior, embora sem fun-
damento em razões de ordem económica. Ao
princípio, eram meros palpites de jejunos no
assunto, mas ocupantes de posições com in-

fluência na opinião pública, os quais tinham
apenas em vista a falta do produto nos países

envolvidos na luta, pela devastação de suas
culturas e fábricas, supondo que o Brasil po-

deria suprir esses mercados. Depois, com a

desorganização geral dos transportes, preju-

dicando o abastecimento do próprio país, pe-

las dificuldades crescentes da distribuição, e

acarretando o regime do racionamento, ex-

tensivo a todos os centros consumidores, não
se falou mais no óptimo negócio, que parecia

ser o comércio exportador de açúcar.

íerminado, porém, o conflito, voltou-se a

pugnar, na imprensa diária, pela conveniên-

cia desse comércio, a fim de acudir à fome de
açúcar na Europa, desde que se aumentasse
a sua produção em nossas terras, como se

isso fosse possível de dia para noite. Obtido
esse aumento na safra 1946/47, dentro das

normas estabelecidas pela autarquia açuca-

reira, e ampliadas as quotas de produção para

as safras futuras, graças às medidas decre-

tadas pelo governo da República, intensifi-

cou-se a campanha da exportação. E já agora

se fazia ouvir a voz autorizada dos próprios

produtores, interessados em colocar os exces-

sos dos estoques verificados e aproveitar os

preços vantajosos do exterior.

Acompanhando de perto todo esse movi-

mento e integrado nas suas responsabilida-

des, o Instituto do Açúcar e do Álcool agiu

sempre no sentido de garantir, antes e aci-

ma de tudo, as necessidades do consumo in-

terno, o que permitiu a extinção do raciona-

mento e a uniformização dos preços em todo

o país. Só depois de alcançado esse objectivo,
mediante estudos acurados dos órgãos técni-
cos, é que o Sr. Presidente do I. A. A., falan-

do no processo sobre a representação dos usi-

neiros ao eminente Chefe da Nação, se mani-
festou favorável à exportação dos exceden-
tes da safra em curso, na base de 500.000 sa-

cos de tipos sem colocação no mercado na-
cional. Autorizada a medida pelo governo
da República, coube à Comissão Executiva
regular a -matéria em Resolução fundamen-
tada, que atribui a distribuição dos excessos
exportáveis às diversas regiões produtoras e

dá outras providências acauteladoras dos in-

teresses em jogo.

Vem a propósito recordar como ocorreu
a exportação do açúcar brasileiro após a

guerra de 1914/1918. Permitida pelo então
presidente da República, a pedido dos gover-

nos dos Estados produtores, processou-se li-

vre e abertamente, sem controle de qualquer
órgão oficial. Por intermédio de firmas ex-

portadoras, as usinas remeteram para o es-

trangeiro grandes partidas de sua produção,

obtendo largos lucros com os magníficos pre-

ços oferecidos.

Mas não tardou que o mercado interno

acusasse a deficiência de suprimentos. A im-

prensa clamou contra o facto, defendendo o

consumidor nacional, dia a dia ameaçado de

ficar sem o produto. Como prosseguissem

animadamente os negócios de exportação,

foi preciso que o presidente Epitácio Pessoa,

com a energia que lhe era peculiar, proibis-

se a continuação de saídas de açúcar para o

estrangeiro. A proibição inopinada resultou

em rude golpe nas usinas, muitas das quais

tiveram de cancelar vultosas vendas já fei-

tas, sendo obrigadas a restituir as importân-

cias dos pagamentos adiantados. E deriva

daí, em grande parte, a crise da indústria
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DIVERSAS NOTAS
CRIADO UM CARGO DE "ASSESSOR

ECONÓMICO" DO LA. A.

Dando parecer sobre uma exposição que

o Chefe da Secção de Estudos Económicos
dirigiu ao Sr. Presidente e referente aos ven-

cimentos atribuídos àquele alto funcionário,

o Sr. Ernesto Jencarelli, depois de minucio-

so exame da matéria, propôs, sendo aprova-

do pela Comissão Executiva, o seguinte:

a) que se crie um cargo isolado, de pro-

vimento em comissão, padrão P, com a de-

nominação de "Assessor Económico", ao qual
incumbirá, além da assessoria técnica da
Presidência e da Comissão Executiva, em as-

suntos de natureza económica, a chefia da
Secção de Estudos Económicos;

b) que se suprimam as duas funções
gratificadas de Chefe da Secção de Estudos
Económicos e de Chefe da Secção Jurídica.

TRANSFERÊNCIA DE CONCESSÃO

Em sessão de 12 de março último, da Co-
missão Executiva, foi debatido o caso da
transferência da concessão de montagem da
usina de açúcar e álcool em Morretes, de
José Lourenço Maluceli para Marcos Malu-
celi & Irmãos Ltda., antes de autorizada a
operação pela Comissão Executiva, nos ter-

mos do art. 9.° da Resolução n.° 105/45.

Ò parecer da Secção Jurídica foi no sen-

tido de que, se a Comissão Executiva ratifi-

casse a transferência realizada, embora feita

esta irregularmente, seria o caso de ser o in-

teressado cientificado de que qualquer nova
transgressão das instruções que regem o as-

sunto, ou da escritura pública de concessão,

seria apurada à vista das instruções em vi-

gor, aplicadas as sanções que no caso cou-

berem.
O Sr. Castro Azevedo, manifestando-se

contrário à ratificação, por parte da Comis-
são Executiva, da transferência da conces-

são realizada irregularmente, pediu e obteve
vista do processo. No parecer que apresen-
tou, em sessão de 19 do mesmo mês, mante-
ve o seu ponto de vista.

A Comissão Executiva, depois de discutir

a matéria, sob o aspecto de "facto consuma-
do", como é, já, a transferência da concessão
de montagem da usina de Morretes, de José
Lourenço Maluceli para Marcos Maluceli
& Irmãos Ltda. e o da transgressão das dis-

posições vigentes, sobre o assunto, resolveu,

tomando, em parte, em consideração o pare-

cer do Sr. Castro Azevedo, o seguinte:

1) — tomar conhecimento e atender ao
pedido de transferência da concessão do Sr.

José Lourenço Maluceli para Marcos Malu-
celi & Irmãos Ltda., de 10 de outubro de
1946;

2) — não tomar conhecimento da trans-

ferência da concessão, mencionada no ofício

açucareira, que se prolongou até provocar a
intervenção do Estado em 1931, com a cria-

ção da Comissão de Defesa da Produção do
Açúcar, mais tarde transformada e amplia-
da no Instituto do Açúcar e do Álcool.

É evidente o contraste da orientação se-

guida pelo Brasil na exportação de açúcar
após as duas maiores guerras mundiais. Na
primeira, a liberdade absoluta começou por
afectar o consumo e acabou por prejudicar

também a produção. Na segunda, o controle
oficial consegue assegurar o fornecimento
do mercado interno e atender aos interesses

das regiões produtoras, estendendo os bene-
fícios da exportação aos fornecedores de ca-

na e aos trabalhadores rurais.

Se ainda fosse necessário provar a efici-

ência da política açucareira, no sentido de
amparar os produtores e os consumidores, aí

estariam os resultados de sua acção, no to-

cante ao comércio exportador de açúcar. Em-
bora a solução encontrada possa ser objecto
de crítica, de parte dos que só aspiram a so-

luções ideais, é a que melhor se adapta às

contingências da situação nacional, favore-

cendo às legítimas aspirações das classes vin-

culadas à economia canavieira.
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de 17/10/46, de José Lourenço Maluceli, por
ter sido a mesma realizada sem a necessária
e prévia autorização da Comissão Executiva
do I. A. A., como o prescreve taxativamente
o artigo 9.° da Resolução 105/45,

ESTOCAGEM DE AÇÚCAR
EM PERNAMBUCO

Em sessão realizada a 5 de março último,

a Comissão Executiva aprovou um plano
apresentado pelo Sr. Gil Maranhão, para
construção de armazéns no Recife, destina-

dos à estocagem de açúcar.

Foram as seguintes as conclusões do Sr.

Gil Maranhão:

"I — A Comissão Executiva do I. A. A.
aprova a organização de um plano de cons-

trução de três armazéns, com a capacidade
total de 900.000 sacos, em Recife, destinados

à guarda de parte da produção do açúcar do
Estado, cuja retenção se impõe como um im-

perativo da defesa da economia açucareira.

II — Esses armazéns deverão ser locali-

zados, um deles, o mais próximo possível da

estação de Cinco Pontas; o segundo, próxi-

mo da estação do Brum e do Cais do Porto;

e o terceiro, no cais interno, em ponto aces-

sível a barcaças e iates, dependendo a capa-

cidade de cada um deles das áreas utili-

záveis.

III — Os armazéns serão de cimento ar-

mado, com piso impermeável, pé-direito para

empilhamento livre até quarenta sacos, sem
divisões internas, sem janelas, com o núme-
ro de portas mínimo recomendável ao movi-

mento de entrada e saída de açúcar, de pre-

ferência em centro de terreno, com amplo
acesso, ocupando um só pavimento e com
telhado de duas águas.

IV — A Comissão Executiva autoriza,

desde logo, o Presidente do Instituto a pro-

mover os meios de aquisição imediata de

uma área livre pertencente a particular, ou,

se não houver, a compra de um conjunto de

prédios velhos ou de casas pequenas, em
qualquer dos três locais acima referidos, des-

tinados à demolição para a construção, no

mais curto prazo possível, do primeiro dos

referidos armazéns.

â89

• V — Obtidos o preço ou os preços, serão
os mesmos comunicados à Comissão Executi-
va para exame da proposta de compra e ul-

terior abertura do respectivo crédito.

yi — A Secção Técnica do Instituto de-
verá pronunciar-se, desde logo, sobre quais
as condições e precauções a serem tomadas
no sentido da rápida organização do projec-
to, depois de conhecida a área, e da pronta
execução da obra, depois da mesma adquiri-

da, de maneira que a construção possa estar
concluída a tempo de ser aproveitada, antes
de atingir ao máximo a necessidade de con-
centração de açúcar em Recife na próxima
safra.

VII — Caso a brevidade o recomende, o
projecto e especificações poderão ser organi-
zados por escritório técnico especializado,

pertencente a particular.

VIII — A concorrência para a construção
deverá ser a mais curta possível, admitindo
entre as' suas condições um prémio por mês
de antecipação da entrega e multas pelo seu
retardamento.

IX — A Comissão Executiva irá se pro-

nunciando sobre a abertura dos créditos ne-
cessários, à proporção que estiverem previs-

tas as despesas exigidas em cada operação:

a) — compra do terreno, despesas de es-

critura e corretagem;

b) — preparo do terreno;

c) — despesas com o projecto;

d) — contrato de construção.

X — O Instituto facilitará ao construtor

a aquisição dos materiais, usando para isso o

direito de preferência que as prerrogativas

de órgão de Governo lhe concederem.

XI — Para a aquisição do terreno desti-

nado ao segundo armazém, caso não exista

terreno particular, utilizável, será pleiteado

do Domínio da União uma área livre, não

adjudicada a outro departamento do Go-
verno.

XII — Para o armazém destinado a reco-

lher açúcar de barcaças, feita a localização

mais conveniente, se a área pertencer ao Do-

mínio da União, será dele pleiteada, mesmo
que já se encontre adjudicada a outro depar-
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tamento do Governo, ao qual o Instituto se

dirigirá, proporcionando-lhe, caso seja ne-

cessária, a permuta com outra área a ser prè-

viamente adquirida pelo Instituto".

USINA ACUTINGA

Em janeiro deste ano, ocorreu na Usina
Acutinga, Baía, grave desastre, de que resul-

taram danos nas caldeiras da referida fábri-

ca. O facto foi comunicado ao I. A. A., que
imediatamente providenciou o exame das

instalações da Usina Acutinga, tendo a res-

peito recebido minucioso relatório da Dele-

gacia Regional da Baía.

O expediente foi encaminhado ao Sr. Gil

Maranhão, que, em sessão realizada a 12 de
março último, propôs, com a aprovação da
Comissão Executiva, que fosse assegurada à
Usina Acutinga uma quota-parte no emprés-
timo feito pelo Instituto à Cooperativa dos
Usineiros da Baía, de até Cr$ 300 000,00,

quantia essa que, conforme a faculdade con-
cedida à mesma Cooperativa, poderá ainda
ser ultrapassada, com a audiência do Pro-
curador Regional e as necessárias garantias
de reembolso ao Instituto.

COOPERATIVA DOS PLANTADORES DE
CANA DE ASSEMBLEIA

A Cooperativa dos Plantadores de Cana
de Assembleia, Estado de Alagoas, em memo-
rial dirigido ao I. A. A., pleiteou a concessão
de um empréstimo para instalação de uma
usina naquele município.

O memorial foi encaminhado à Secção Ju-
rídica, que, no seu parecer, assim concluiu:

"Ante o exposto e tendo em vista que a

documentação junta aos autos atende às exi-

gências da Comissão Executiva, em sua ses-

são de dezembro p. passado, opino no senti-

do de ser concedido à Cooperativa dos Plan-
tadores de Cana de Assembleia o emprésti-
mo de CrS 2.500.000,00, mediante a garantia
hipotecária acima referida, devendo os pro-
prietários dos imóveis supra mencionados
comparecer no acto da escritura, concor'
dando com esse ónus sobre aqueles imóveis.

devendo a assinatura da escritura pública

ficar condicionada à apresentação, pela Co-
operativa, do certificado de seu registro no
Serviço de Economia Rural do Ministério da
Agricultura e da satisfação das demais exi-

gências que sobre a matéria forem feitas

pela Secção Jurídica, a quem competirá a
redacção da respectiva minuta de contrato".

A Comissão Executiva aprovou, na ínte-

gra, o parecer.

USINA CENTRAL PARANÁ

Relativamente ao memorial do Sr. Ricar-

do Lunardelli, em nome da Usina Central

Paraná, lido e apreciado pela Comissão Exe-
cutiva, em sessão de 27/2/47, o Sr. Presiden-

te, em sessão de 6/3/47, comentou a discre-

pância entre a situação estabelecida e apro-

vada, no contrato para a montagem da Usi-

na, e a sua verdadeira situação, definida no
memorial mencionado.

Enquanto que a quota concedida para a

Usina é apenas de 30.000 sacos por safra, de-

clara a Usina que se prepara para safras de

200.000 sacos.

Nestas condições, julgou o Sr. Presidente

e com ele concordou, unânime, a Comissão
Executiva, que, ao se reponder ao memorial
dô Sr. Ricardo Lunardelli, não se deverá dei-

xar de fazer referência ao caso, mostrando a

responsabilidade da Empresa, em face das
medidas que, porventura, possam vir a ser

tomadas pelo Instituto, em qualquer época
futura, 'no sentido da defesa da produção
açucareira nacional, por meio de compressão
da produção dos excessos sobre a limitação

das usinas.

Deverá ficar evidente que o Instituto não
aprova, de qualquer maneira, a falta de cum-
primento das obrigações assumidas pela Em-
presa, o seu contrato de montagem da Usina,

feito na base dos interesses da indústria açu-

careira brasileira.

ESTAÇÕES EXPERIMENTAIS

Propondo a instalação de novas estações

experimentais, a fim de proporcionar assis-

tência técnica aos núcleos canavieiros do
país, o presidente do I. A. A., Sr. Esperidião
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Lopes de Farias Júnior, dirigiu ao Sr. Minis-
tro da Agricultura o seguinte ofício:

"No intuito de promover o melhoramento
das condições do trabalho agrícola e assegu-
rar uma orientação científica na lavoura ca-

navieira, e atendendo ainda ao disposto no
art. 151 e suas alíneas, do Decreto-lei n.°

3.855, de 21 de novembro de 1941, este Ins-

tituto passou a prestar auxílio financeiro às

Estações Experimentais de Curado, no Esta-

do de Pernambuco, e de Campos, no Estado
do Rio de Janeiro, em benefício dos agricul-

tores dos núcleos canavieiros dos respectivos

centros produtores.

Desse modo, foram celebrados acordos en-

tre o Instituto do Açúcar e do Álcool, o Go-
verno da União, por intermédio do Ministé-

rio da Agricultura, e dos Estados de Pernam-
buco e Rio de Janeiro e os órgãos represen-

tativos de usineiros e fornecedores de cana
em funcionamento naquelas unidades federa-

tivas, mediante os quais o Instituto do Açú-
car e do Álcool assumiu o encargo de sub-

vencionar aqueles centros de experimenta-

ção agrícola, durante 5 (cinco) exercícios fi-

nanceiros, com as parcelas anuais de Cr$
150.000,00 (cento e cinquenta niil cruzeiros)

a cada uma.

De acordo com os termos do contrato, da-

tado, o de Campos, de 26 de agosto de 1944,

e o de Curado, de 30 de junho do mesmo
ano, às referidas Estações foram atribuídas

subvenções com o objectivo de ampliarem

seus trabalhos de investigação agronómica e

de assistência à lavoura canavieira dos res-

pectivos Estados.

O controle da aplicação dos créditos des-

tinados às citadas estações foi delegado, em
cada caso, a um Conselho Fiscal, composto

de representantes das entidades contri-

buintes.

Torna-se necessário salientar a enorme
significação das Estações Experimentais no

sentido do melhoramento dos métodos de ex-

ploração agrícola das zonas canavieiras re-

gidas pela sua orientação científica. Com
efeito, os estudos e pesquisas realizados per-

manentemente por aqueles órgãos, bem como

a divulgação constante dos métodos racio-

nais de exploração, não podem deixar de

concorrer, da maneira m.ais eficaz, para um

crescente melhoramento da cultura, com o

consequente acréscimo do rendimento agrí-

cola.

Em face do exposto, este Instituto delibe-

rou expor a V. Ex.* a conveniência para as

classes interessadas de estender os benefícios

dessa assistência técnica aos demais núcleos
canavieiros do pai:,, com a instalação de Es-
tações Experimentais que poderiam, a exem-
plo das que vimos de mencionar, ser subven-
cionadas pelo I. A. A.

roesse sentido, propomos a V. Ex.* a cria-

ção e instalação de serviços daquela nature-

za nos Estados de Minas-Gerais, São Paulo,
Alagoas e Baía.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

V. Ex.^ os meus protestos de alta estima e
consideração".

A Comissão Executiva aprovou na ínte-

gra, a iniciativa constante do ofício acima.

CONSTRUÇÃO DE SILOS

A Comissão Executiva, em sessão de
7/8/46, de acordo com o parecer do Relator,

Sr. Castro Azevedo, indeferiu o pedido da
Societé de Sucreries Brésiliennes, no sentido

de proceder ao armazenamento do açúcar
produzido em sua Usina Piracicaba em silos

especialmente construídos para esse fim, em
virtude de dispositivos taxativos constantes

do Decreto-lei n.^ 1.831.

Em face do que dispõe o Decreto-lei n.°

9.827, de 10/9/46, a Secção de Fiscalização

encaminhou o processo à consideração do Sr.

Presidente, por lhe parecer prejudicada z

decisão da Comissão Executiva, acima ci-

tada.

A Secção Jurídica, em face do disposto

no art. 9.° do Decreto-lei n.^ 9.827, de

10/9/46, opinou no sentido de ser concedida

a autorização solicitada, com as medidas su-

geridas pelo Instituto Nacional de Tecnolo-

gia e Secção Técnica do I. A. A., em seus res-

pectivos pareceres.

A Comissão Executiva resolveu aprovar o

parecer da Secção Jurídica, determinando

que a mesma providencie no sentido da con-

fecção da minuta relativa à regulamentação

do assunto.
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LEGISLAÇÃO
ARGENTINA

Define locais insalubres nas usinas:

O Presidente da Nação Argentina, de-

creta:

Art. 1.° — Consideram-se locais insalubres,

para os efeitos do artigo segundo da lei 11.544

e artigo quinto do decreto 16.116-46, os in-

dicados a seguir, sempre que não reúnam as

condições abaixos expostas:

Local: Boca da caldeira. Excepção: Quan-
do dispuserem de:

l.<> — Ventilação suficiente, assegurada

mediante grades no tecto (uma para cada

caldeira, no mínimo);

2° — Aberturas nos extremos opostos das

galerias;.

3.° — Isolamento dos canos e das portas

dos fornos com material adequado;

4.° — Exaustores de ar que renovem o

ambiente e esgotem os gases.

Para que tenha lugar a excepção caberá

assegurar aos trabalhadores elefnentos tais

como óculos de côr verde, aventais de ami-

anto, luvas protetoras.

quadas (socos de madeira, aventais imper-

meáveis, manoplas de couro).

Local: Tachos tríplices (sua limpeza);

secção de sulfitação. Excepção: Quando os

resíduos sejam recolhidos e transportados em
canalizações perfeitamente isoladas e leva-

dos para o exterior por corrente de água ou

se utilizem sistemas mecânicos para a elimi-

nação da cachaça ou se se empregam filtros

Oliver.

Art. 2.° — As empresas que adoptarem as

medidas necessárias para enquadrar os lo-

cais a que se refere o presente decreto no re-

gime de excepção que o mesmo consagra, so-

licitarão a exclusão, expondo pormenoriza-

damente as condições em que se verifica o

trabalho. A excepção será concedida depois

de prestada uma informação técnica que es-

tabeleça haverem sido eliminadas as condi-

ções de insalubridade.

Art. 4.*^ — O presente decreto será refe-

rendado pelo senhor Ministro Secretário de
Estado no Departamento do Interior.

Art. 5.° — Comunique-se, publique-se,

leve-se ao Registro Nacional e arquive-se.

Local: Onde estão situados os filtros da

prensa. Excepção: Quando dispuserem de:

a) — Pisos impermeáveis com declive até

os dcsaguadouros;

b) — Ampla ventilação superior;

c) — Ventilação bi ou trilateral median-
te janelas móveis e graduáveis, tipo guilho-

tina, cuja superfície oquivalha à sexta parte

da superfície do local, devendo um dos la-

dos estar a mais de 2,10 metros de altura;

d) — Separação entre as partes mais pró-

ximas das máquinas não menor de 1,10 me-
tros e providos os operários de vestes adc-

Prof. Afonso Várzea
Preço Cr$ 50,00

A venda nas Livrarias
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Estas máquinas, trabalhando unidas, vêm dei-

xando inteiramente satisfeitos os seus proprietários
em todos os principais países produtores de açú-
car. Nelas encontrará V. S ^ a máxima eficiência

na qual poderá invariavelmente confiar:

DO CLARIFICADOR DORR MULTIFEED ob-
terá a maior quantidade de caldo limpo de cada
litro de caldo cru e de cada metro quadrado de su-
perfície de assentamento — com as vantagens adi-
cionais de lamas mais espessas e de menor volume.

Dessas lamas mais espessas V. S.^ obterá uma
torta mais fácil de manipular, de baixa polariza-
ção, que sai continuamente do FILTRO ROTATI-
VO OLIVER-CAMFBELL

Os CLARIFICADORES DORR converteram-se
em equipamentos regulares de 95% das grandes
fábricas ipodernas de açúcar de todo o mundo. Os

O caldo limpo será sempre a

chave da fabricação superior.

FILTROS OLIVER - CAMPBELL demonstraram
convincentemente, no transcurso de menos de duas
décadas, possuir eficiência a baixo custo, em mais
de 200 fábricas de açúcar de vinte e cinco países.

O Clarificador Dorr Multifeed, que requer a

atenção de um único hamem em cada turno, pro-

duz um fluxo continuo de caldo uniformemente lim-

po. No Dorr é possível reter o* caldo limpo e quente
durante os períodos de limpeza habitual da fábrica,

sem sofrer mudança apreciável no grau pH. E o
Filtro Oliver-Campbell, na sua base limpa e sêca,

contribui com sua manr tenção reduzida para a pro-

dução mais económica do açúcar.

Esperamos consultas de todos aqueles que se

interessam em produzir açúcares superiores me-
diante a melhor clarificação.

As lamas mais espessas pro-
duzidas pelo Dorr "Multifeed"

simplificam a filtragem

DIVISÃO PETREE E DORR
DA COMPANHIA DORR

570 Lexington Avenue
Nova York, 22, E. U. A.

BRASIL AÇUCAREIRO

Engenheiros

RiO DE JANEIRO
Caixa Postal 3623

BUENOS AIRES
HAVANA
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ACTAS DA COMISSÃO EXECUTIVA DO I. A. A.

Publicamos nesta secção resumos das actas da
Comissão Executiva do I.A.A. Na secção
"Diversas Notas" damos habitualmente extra-

ctos das actas da referida Comissão, contendo,

às vezes, na integra, pareceres e debates sobre

os principais assuntos discutidos em suas ses-

sões semanais.

1(P SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
5 DE MARÇO DE 1947

Presentes os Srs. Esperidião Lopes de Farias

Júnior, Ernesto Jencarelli, Castro Azevedo, Xisto

Vieira Filho, Bartolomeu Lisandro, Gil Maranhão,
Gustavo Fernandes Lima, Luís Dias RoUemberg,
Moacir Soares Pereira, Domingos Guidetti, Roo-
sevelt C. de Oliveira, Eustáquio Gomes de Melo
e João Soares Palmeira.

Preridência do Sr. Esperidião Lopes de Fa-
rias Júnior.

Caixa do álcool — No requerimento da Usina
Santo Inácio, pedindo pagamento de bonificação

para o álcool produzido na safra 1943/44, aprova-
se o parecer do Sr. Moacir Pereira, no sentido de
ser a requerente convidada a provar que o refe-

rido álcool tinha graduação superior a 92° G. L.

Exportação de açúcar — A. C. E. aprova os

termos do oficio dirigido pelo Sr. Presidente ao
Sr. Ministro da Fazenda a propósito dos pedidos
de autorização para exportar açúcar.

Financiamentos e adiantamentos — Resolve-
se conceder à Cia. Usinas Nacionais um emprés-
timo de Cr$ 12.100.000,00 para pagamento de açú-
car que fôr a mesma recebendo.

— Encaminha-se à Gerência o pedido de adi-
antamento de Cr$ 3.000.000,00 apresentado pela
Cooperativa dos Usineiros de Sergipe.

Abastecimento — Aprova-se uma proposta do
Sr. Presidente, no sentido de ser adiada até o fim
do corrente mês a solução do caso da exportação
de açúcar cristal das "usinas fluminenses, de acor-
do com a sugestão do Sr. Governador Macedo Soa-
res, com a qual concorda a C. E.

Transporte — Atendendo às considerações do
Sr. Gil Maranhão, autoriza-se o embarque de açú-
car de Pernambuco para EIspírito-Santo, Paraná e
Santa Catarina.

Incorporação de quota — Nicola de Cilo &
Irmão — São Paulo — Reconsiderando o despacho
do Sr. Presidente, autorlza-se a incorporação da
quota do engenho de Antônio Franceschi & Ir-
mão.
— Aristeu Arvaldo Bezerra Cansanção, Ala-

goas — Autoriza-se a incorporação da quota do
engenho "Baocica" ao limite do engenho "Terra
Nova", bem assim a transformação deste em usina.

Inscrição de fábrica de açúcar — José Maria
Gomes, Alagoas — Deferido, fixada a quota de
2.270 sacos.

Alteração de maquinaria — Soclété de Su-

crerie Bresiliennes, São Paulo — Autoriza-se a
suljstituição de parte da maquinaria da usina Raf-
fard.

11^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
6 DE MARÇO DE 1947

Presentes os Srs. Esperidião Lopes de Farias
Júnior, Ernesto Jencarelli, Castro Azevedo, Xisto
Vieira Filho, Gil Maranhão, Gustavo Fernandes
Lima, Luís Dias Rollemberg, Domingos Guidetti,
Moacir Soares Pereira, Bartolomeu Lisandro, João
Soares Palmeira e Paulo de Arruda Raposo.

P'residência do Sr. Esperidião Lopes de Fa-
rias Júnior.

Administração — Pessoal — E' designada uma
comissão composta dos Srs. Ernesto Jencarelli,

Xisto Vieira Filho e João Soares Palmeira para
examinar os arts. 5 e 15 e seus parágrafos para
projecto de Regulamento de Promoção dos Fun-
cionários do I.A.A.

Auxílios e Donativos — AC. E. toma conhe-
cimento de ofícios dos dirigentes do Hospital São
João Nepomuceno, e do Patronato São José de
Campos, agradecendo donativos.

Quotsi do Distrito Federal — A C. E. toma co-
nhecimento e aprova uma exposição da Gerência
relativa às contas da quota do Distrito Federal no
período de 1 a 15 de fevereiro último.

Transferência provisória de usina — Raul
Dantas Vieira, Sergipe — Deferido.

Alteração de maquinaria — Mariana Teodoro
de Jesus, Minas-Gerais — Deferido.

Aumento de limites de açúcar — Alfredo Cohn,
Ceará — Deferido.

— José Bebiano Gomes Vale e outros, Minas- .

Gerais — Deferido.

Transferência de proprietário e majoração de
quota — Leôncio Bezerra Cordeiro, Pernambuco— Deferido.

Inscrição de fábrica de rapadura — João Spín-
dola de Oliveira, Maranhão — Deferido.

12=^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
12 DE MARÇO DE 1947

Presentes os Srs. Esperidião Lopes de Farias
Júnior, Ernesto Jencarelli, Castro Azevedo, Xis-
to Vieira Filho, Antônio Correia Meyer, Bartolo-
meu Lisandro, Gil Maranhão, Gustavo Fernandes
Lima, Luís Dias Rollemberg, Moacir Soares Pe-
reira, João Soares Palmeira e Paulo de Arruda
Raposo

.

Presidência do Sr. Esperidião Lopes de Fa-
rias Júnior.

BRASIL AÇUCAREIRO ABRIL. 1947 — Pág. 10



295

Caixa do álcool — Atendendo a uma represen-
tação da Contadoria, a C, E. autoriza o desdobra-
mento da verba "Frete de álcool", a fim de serem
satisfeitas pela mesma as despesas de retiradas
de amostras de álcool, seguros, carretos e pesa-
gens de vagões-tanques

.

Publicidade — Nos termos da exposição da
Secção de Publicidade, autoriza-se a impressão,
em folheto, na gráfica Rio Arte, das Resoluções
da Comissão Executiva baixadas em 1946.

Fabricação de aguardente — De conformidade
com o parecer do Sr. Moacir Soares Pereira, au-
toriza-se a Usina Santo Antônio, sita no municí-
pio de Leverger, Mato-Grosso, a fabricar aguar-
dente na safra 1947/48.

Auxílios e donativos — O Sr. Presidente co-
munica haver recebido um telegrama do prove-
dor do Hospital de Pomba, Minas-Gerais, agrade-
cendo um donativo do I.A.A.

— De acordo com a sugestão do Sr . Presiden-
te, resolve-se que o pedido de auxílio para a As-
sistência Social da Paróquia do Saco, em Campos,
somente poderá ser atendido no próximo çxer-
cício

.

Distribuição de açúcar — Aprova-se um pro-
jecto da Resolução refererit^ à distribuição de
açúcar.

' Montagem de novas usinas — José Lourenço
Maluceli, Paraná — Dá-se vista do processo ao
Sr. Castro Azevedo.

Alteração dq maquinaria — Irmãos Zanin, São
Paulo — Deferido.

Aumento de limite — Etelvina Lopes da Sil-

veira, Minas-Gerais — Deferido.

— Francisco BarbosE^ da Silva, Pernambuco —
Indeferido

.

Inscrição de fábrica de rapadura — Aprovan-
do os pareceres da Secção Jurídica, a C. E. au-
toriza o registro das fábricas de rapadura de Al-
fredo de Barros Correia, João Rodrigues dos San-
tos, Antônio Borges Braga, Baptista Pissuleto, Dá-
rio Rufino Pereira, Antônio Benedito de Siquei-
ra, Antônio Xavier de Carvalho e Waldemar Cor-
reia da Costa.

Inscrição de fábrica de açúcar — A C. E.,

aprovando os pareceres da Secção Jurídica, resol-

ve autorizar o registro das fábricas de açúcar de
João Eugênio de Queiroga "Wanderley, Delfina Mu-
niz de Jesus, Manuel Teixeira da Silva, Norber-
to Santos Ferreira, José Pedro dos Santos, Miguel
Antônio Ferreira, Luís Basílio do Nascimento, Gen-
til Lopes de Oliveira, Sebastião Cardoso dos San-
tos, Joaquim Cordeiro de Faria, José Correia Lei-
te, Demétrio Alves da Costa e Luís Caldas Lins.

Inscrição de fábrica de aguardente e álcool —
AC. E., tendo em vista o que dispõe a Resolu-

ção n.° 38/42, de 5/8/42, resolve autorizar o regis-
tro das fábricas de aguardente e álcool de Evandro
Garcia Fonseca, Omar Meireles e Miguel Jacó So-
brinho .

Inscrição de fábricas de açúcar, rapadura e
aguardente — Hilário Batista de Sousa — São
Paulo — Deferido.

Inscrição de fábrica de rapadura e alteração
de maquinaria — João de Morais — São Paulo —
Deferido

.

Modificação de espécie — Astolfo Alves de
Miranda, Minas-Gerais — Deferido.

Alteração de maquinaria e aumento de limite— Carlos Augusto Pires, Minas-Gerais — Defe-
rido.

Transferência de proprietário — Quirino Leo-
nel da Silva, Minas-Gerais — Deferido.

Cancelamento de inscrição — Raimundo Je-
suíno da Costa, Ceará — Manda-se arquivar.

13» SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
19 DE MARÇO DE 1947

Presentes os Srs. Esperidião Lopes de Farias
Júnior, Ernesto Jencarelli, Castro Azevedo, Xis-
to Vieira Filho, Antônio Correia Meyer, Gustavo
Fernandes Lima, Luís Dias Rollemberg, Moacir
Soares Pereira, Roosevelt C. de Oliveira, João
Soares Palrtieira e Paulo Arruda Raposo.

Presidência do Sr. Esperidião Lopes de Fa-
rias Júnior.

Cargo de Periio-Assistênte-Social — A C. E.

toma conhecimento de um parecer da Secção Ju-
rídica, respondendo a uma consulta do Gabinete
da Presidência sobre o concurso para provimento
de cargos de perito-assistênte-social, resolvendo,
por sugestão do Sr. Presidente, volte o expedi-
ente à mesma secção para que se pronuncie sobre
a possibilidade, ou não, de anulação do referido
concurso

.

Vagões-tanques — De acordo com o parecer
da Gerência, autoriza-se a abertura dos créditos

de Cr$ 12.000.000,00 e Cr$ 50.000.103,45, para pa-
gamento de direitos de importação e armazena-
gem de vagões-tanques, nas Docas de Santos.

Exportação — O Sr. Presidente manda dis-
tribuir cópias aos Srs. membros da C. E. de um
anteprojecto de Resolução regulando a partici-

pação dos Estados nas vantagens e encargos de-
correntes de exportação de açúcar de usina para
o exterior.

Incorporações de quotas — Simeão Machado
de Aguiar Menezes, Sergipe — Deferido.

— Olavo Ferreira, São Paulo — Deferido.
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— José Joaquim Leitão, Minas-Gerais — Ne-
ga-se provimento.

— Sanchez de Magalhães Portilho, Minas-Ge-
rais — Nega-se provimentos ao recurso.

— Jovino de Barros, Minas-Gerais — Nega-
se provimento ao recurso.

— José Umbelino de Moura, Minas-Gerais —
Nega-se provimento ao rècurso.

Alteração de maquinaria — Mariano Georgini,
São Paulo — Indeferido.

Incorporações de quotas — Andrade Queiroz
& Cia., Pernambuco — Autoriza-se a incorporação.

— João Coimbra Neto, Alagoas — Autoriza-
se a

.

incorporação

.

— Samuel Pereira do Lago, São Paulo — De-
ferido .

Inscrição de fábrica — Severino Pereira de
Gouveia, Pernambuco — Manda-se inscrever o en-
genho de açúcar.

14^ SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM
26 DE MARÇO DE 1947

Presentes os Srs. Esperidião Lopes de Farias
Júnior, Ernesto Jencarelli, Castro Azevedo, Xisto
Vieira Filho, Antônio Correia Meyer, Bartolomeu
Lisandro, Gil Maranhão, Gustavo Fernandes Lima,
Luís Dias Rollemberg, Moacir Soares Pereira, Do-
mingos Guidetti, Roosevelt C. de Oliveira e João
Soares Palmeira.

Presidência do Sr. Esperidião Lopes de Fa-
rias Júnior.

Regulamento de promoções — Aprova-se em
redacção final, o regulamento de promoções dos
funcionários do I.A.A., elaborado por uma co-
missão composta dos Srs. Ernesto Jencarelli, Xis-
to Vieira Filho e João Soares Palmeira.

Distilaria de Santo Amaro — De acordo com
a sugestão do Sr. Presidente, resolve-se promo-
ver um entendimento com a Skoda Brasileira S.A.
para um técnico da referida empresa estudar as
possibilidades de instalação dos aparelhos de
álcool-anidro na Distilaria de Santo Amaro.

Exportação — AC. E. continua o estudo do
problema da exportação de açúcar para o exterior
e da participação dos Estados na mesma.

Financiamentos e adiantamentos — De acor-
do com os pareceres, resolve-se conceder um em-
préstimo de CrS 1.500.000,00 à Refinaria Ramiro
S.A., para financiamento do açúcar da quota do
Distrito Federal, recebido adiantadamente.

Preços legais — Nos termos do parecer da Sec-
ção Jurídica, manda-se arquivar o processo con-
tra as firmas Pereira & Cia., Ltda. e S.A. Impor-
tadora Andrade Rabelo, ambas de São Paulo, por
inobservância dos preços legais de açúcar.

Tributação — Dá-se vista ao Sr. Gil Maranhão
do processo referente ao podido da Cooperativa
dos Usineiros de Pernambuco de devolução da
taxa adicional de que irata a Resolução 127/46.

Montagem de novas usinas — T. Ad:s & Cia.
Ltda., São Paulo — de acordo com o parecer do
Sr. Correia Meyer, autoriza-se a cessão.

PRODUÇÃO CANAVIEIRA ARGENTINA

De acordo com informações publicadas no nú-
mero de setembro de 1946 do "Boletim Estatístico",

do Ministério da Agricultura da Argentina, a pro-
dução de cana no vizinho pais foi, em média, no
período 1940/41 a 1944/45 de 5.582.582 toneladas
obtida em uma superfície cultivada de 211.945 hec-
tares.

Na safra 1944/45 a produção subira a 6.559.600
toneladas de cana para uma área cultivada de
239.450 hectares e na de 1945/46 a 8.247.800 to-

neladas para uma área cultivada de 250.200 hec-
tares. Os números referentes e estas duas últimas
safras são provisórios e sujeitos a rectificações.

e

Vi

2.a EDIÇÃO

Wm lii Soliilio

Preço

Pelo Correio.

Cr$ 12,00

Cx% 13,00

A venda nas Livrarias
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LES USINES DE IVIELLE S. A,
ÁLCOOL ANIDRO FERMENTAÇÃO

MELLE — BOINOT
Processos azeotrópicos de desidratação

Fabricação directa do álcool absoluto

Processo de recuperação das leveduras

USINAS Capacidade de produção
por 24 horas-

USINAS Capacidade de produçSo
por 24 horas

Litros

Litros

Ãmália
Baixa Grande . .

Barcelos
Bom Jesus . . . .

Brasileiro . .

Catende
Oambafba . . . .

Conceição . .

Cucaú
Junqueira
Laranjeiras . . . .

Maravillias . .

Miranda
Paineiras . .

Pontal . . ...
Pumaiti

Queimado
Quissamã . .

Santa Cruz . .

Santa Luisa . .

Santa Maria . .

Santa Teresinha.
SSo José . .

Serra Grande . .

Tanguá
Timbó-Assu. . . .

Tiúma
Trapiche
Volta Grande . .

10.000
5.000

20.000
5.

15.
30,
10.

15.
15,

000
000
000
000
000
000

20.000
15.000
15.000
10.000
5 . 000

10.000
22.000
15.000
15.000
15.000
5.000
10.000
30.000
25.000
12.000
15.000
7.000

22.000
15.000
6.000

INSTITUTO DO AÇUOAB E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Estado do Kio.,
Distilaria Central Presidente Vargas.
Distilaria Central Ponte Nova . . . .

32 distilarias

60.000
60 . 000
20.000

653.000

ESTABILIDADE ABSOLUTA

FUNCIONAMENTO SIMPLES

ECONOMIA DE MATERIAL

ECONOMIA DE COMBUSTÍVEL

Amália
Baixa 6ra..de. .

Barcelos
Bom Jesus . .

Brasileiro . .

Cambaíba . .

Conceição
Cucaú
Cupim
Fazenda Lídia .

.

Laranjeiras . . . .

Leão (Utinga) . .

Maravilhas. . . .

Miranda
Outeiro
Paraíso (Tocos) .

Piracicaba. . . .

Pontal
Porto Feliz . . .-

.

Pumati
Pureza
Queimado . .

Quissamã
Roçadinho . .

Santa B&rbara . ,

Santa Cruz . . .

.

Santa Luísa . . . ,

Santa Maria..
Sapucaia
São José . .

Serra Grande. .

Tanguá
Timbó-Assu. . . .

Tiúma
Trapiche
Vassununga . . . .

Vila Raffard . . ,

10
5

20
5

15
15
15
15
20
5

15
10
15
10
30
15

15
10
20
22
6

15
15
7
8

15,
5

10
6

30,
15,
15,
7,

22
16,

5
20,

000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000
.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000
,000
,000

.000

.000

.000

.000
,000
,000
.000
.000
.000
.000

INSTITUTO DO AÇtSCAR E DO ÁLCOOL

Distilaria Central Presidente Vargas.
Distilaria Central da Baía
Distilaria Central Ponte Nova . . . .

60.000
12.000
20.000

40 distilarias 595.000

NOTÁVEL AUMENTO DE RENDIMENTO
MAIOR CAPACIDADE DE PRODUÇÃO
TRABALHO SEGURO E QUASE AUTOMÁTICO
MELHOR QUALIDADE DO ÁLCOOL FABRI-
CADO

na fermentação de

:

açúcar, melaço, caldo de cana, mandioca e

cereais

.

Representante geral no BRASIL

:

ROBERTO DE ARAUJO
RIO DE JANEIRO

Av. Presidente Vargas, 149 — 9." andar — salas 17/18 Tel. :!23-0381
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RESOLUÇÕES DA COMISSÃO

EXECUTIVA DO I. A. A.

RESOLUÇÃO — N.o 135/47 — De 12 de março de 1947

ASSUNTO — Escoamento do excesso de produção de açúcar

nos Estados do Norte

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

no uso de suas atribuições,

Considerando que, em alguns Estados exportadores de açú-

car do Norte, poderá ocorrer excesso da produção sobre a esti-

mativa da safra em curso, constante da Resolução n.° 124/46,

de 11/9/46;

Considerando que, em virtude das condições do porto de

Aracaju, a produção do Estado de Sergipe não tem podido ser

escoada para os centros consumidores indicados na menciona-

da Resolução;

Resolve

:

Art. 1.° — Os excedentes da produção de cada Estado

exportador do Norte sobre a estimativa constante da Resolução

n.° 124/46, de 11/9/46, poderão ser negociados para qualquer

centro consumidor do País, observadas as disposições em vigor

sobre preços.

Parágrafo único — Os excedentes, quando verificados em
açúcar-cristal, deverão, de preferência, ser destinados aos mer-

cados do Distrito Federal e da Capital do Estado de São Paulo,

para abastecimento às refinarias encarregadas de prover ao

consumo das suas respectivas populações.

BRASIL AÇUCAREIRO ABRIL. 1947 — Páf . 14



299

Art. 2.0 — A produção do Estado de Sergipe, retida em vir-
tude das dificuldades de navegação, poderá ser encaminhada
para qualquer Estado ou para onde haja facilidade de escoa-
mento, excepto quanto às quotas necessárias ao abastecimento
do Distrito Federal e da Capital do Estado de São Paulo.

Art. 3.0 — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos. doze dias do mês de março do ano de
mil novecentos e quarenta e sete.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.

(D. O., 24/3/1947).

RESOLUÇÃO — N.« 136/47 — De 19 de março de 1947.

ASSUNTO — Cria um cargo de Assessor Económico, padrão
"P" e extingue funções gratificadas no quadro
do pessoal permanente do Instituto do Açúcar e

do Álcool

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

Art. 1.° — Fica criado e incorporado ao quadro permanente

do Instituto do Açúcar e do Álcool, o cargo de provimento em
comissão, de ASSESSOR ECONÓMICO, Padrão "P".

Parágrafo único — Ao ocupante do referido cargo incumbe

a assessoria técnica da Presidência e da Comissão Executiva

do Instituto e a Chefia da Secção de Estudos Económicos.
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Art. 2° — Ficam extintas as funções gratificadas de Chefe

da Secção de Estudos Económicos e dè Chefe da Secção

Jurídica.

Art. 3.° — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos dezenove dias do mês de março de mil

novecentos e quarenta e sete.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.

(D. O., 24/3/1947).

RESOLUÇÃO N.« 137/47 — De 26 de março de 1947

ASSUNTO — Regulamento de promoções do Instituto do Açú-

car e do Álcool

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve :

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Art. 1.° — Promoção é o acto de acesso do funcionário efe-

ctivo à classe imediatamente superior da carreira a que pertence.

Art. 2.° — As promoções obedecerão ao critério alternado

de antiguidade e de merecimento.

Parágrafo único — A promoção à classe final de cada car-

reira obedecerá sempre ao critério de merecimento.
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Art. 3° — A promoção por antiguidade recairá sempre no

funcionário mais antigo na classe, na data da vaga originária;

a promoção por merecimento recairá no funcionário escolhido

pelo Presidente do Instituto, dentre os que figurarem em lista

tríplice.

Art. 4.° — É indispensável para a promoção, inclusive à

classe final da carreira, que o funcionário tenha interstício de

dois anos de efectivo exercício na classe.

Parágrafo único — O interstício será contado a partir do

exercício do funcionário na classe em que se encontra.
ff

Art. 5.° —/Do acto de promoção constará, obrigatoriamente,

o critério a que a mesma obedeceu.

Art. 6.° — Não haverá promoção para a classe em que hou-

ver excedente e o acesso dos integrantes dessa classe obedecerá

à regra geral.

Art. 7.° — Não poderá ser promovido o. funcionário que es-

tiver suspenso ou em gozo de licença para tratar de interesses

particulares.

§ 1 o — Na promoção por merecimento, terá preferência o

funcionário em exercício no Instituto sobre o que estiver afas-

tado, em virtude de requisição.

§ 2.° — O funcionário no desempenho de mandato legis-

lativo só poderá ser promovido por antiguidade.

Art. 8.° — O cancelamento de penalidades de que decorra

alteração no tempo de serviço, só vigorará a partir do acto do

cancelamento.

Art. 9.° — A antiguidade de classe do funcionário promo-

vido será contada, a partir da data da assinatura do acto da

promoção.
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Art. 10 — Para efeito de promoções, que serão realizadas

em abril e outubro de cada ano, este será dividido em dois se-

mestres, o primeiro compreendendo os meses de janeiro a ju-

nho e o segundo compreendendo os meses de julho a dezembro.

Art. 11 — É absolutamente vedado ao funcionário solicitar,

por qualquer forma, sua promoção, sendo-lhe assegurado o di-

reito de reclamação, na forma deste regulamento.

Art. 12 — Ao funcionário que se julgar prejudicado, será

facultado reclamar :

a) — perante o seu chefe imediato, dentro do prazo de 48

horas, quanto às condições básicas de merecimento;

b) — perante a Comissão de Revisão de Merecimento, de

modo fundamentado, dentro do prazo de dez dias, em relação

ao resultado do julgamento das condições essenciais;

c) — perante o Presidente do Instituto, até 30 dias depois

da assinautra do acto de promoção, quanto a erro ou engano,

de que decorra a preterição dos direitos do interessado.

CAPÍTULO II

Da Comissão de Revisão de Merecimento

Art. 13 — Haverá uma Comissão de Revisão de Mereci-

mento (C. R. M.), à qual competirá examinar e coordenar, com
o objectivo de assegurar unidade de critério na apreciação das

condições de merecimento, os boletins expedidos pelos chefes de

serviço, de acordo com as disposições deste regulamento.

§ 1.° — A C. R. M. compor-se-á de dois funcionários e um
membro da Comissão Executiva, que a presidirá, designados

anualmente pelo Presidente do Instituto.
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§ 2° — A C. R. M., em consequência do disposto neste arti-

go, poderá modificar os julgamentos, para isso lhe sendo facul-

,tado realizar diligências, ouvir chefes de serviço e solicitar ele-

mentos à Secção do Pessoal.

§ 3.° — As alterações serão justificadas, de modo sucinto,

nos próprios boletins.

CAPÍTULO III

Das promoções por antiguidade.

Art. 14 — A antiguidade será determinada pelo tempo lí-

quido de efectivo serviço do funcionário na classe a que per-

tencer.

Parágrafo único — Sérá contado, para efeito deste artigo,

o tempo de exercício do funcionário interino, na classe em que
tenha sido efectivado.

Art. 15 — Ocorrendo empate na classificação por antiguida-

de, terá preferência, sucessivamente, o funcionário' que contar

maior tempo de serviço no Instituto, o que tiver mais numero-

sa prole, o casado e o mais idoso.

Art. 16 — Na apuração do tempo líquido de exercício, para

efeito do disposto no art. 14, não serão computadas as faltas e

os afastamentos decorrentes de férias, casamento, luto, exercí-

cio de cargo em comissão, desempenho de mandato legislativo,

convocação para o serviço militar, júri e outros serviços obri-

gatórios por lei e licença a funcionária gestante.

Art. 17 — A antiguidade na classe da carreira park a qual

o funcionário fôr transferido, a pedido, será contada da data

em que entrar em exercício na nova carreira; no caso de trans-

ferência ex-offício, será acrescentado ao ttmpo de serviço na

nova carreira, o de exercício no cargo imediatamente anterior.
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CAPÍTULO IV

Das promoções por merecimento

Art. 18 — O merecimento do funcionário será apurado em
pontos positivos e negativos e resultará do preenchimento do

boletim respectivo (anexo n.° 1), em que se indicarão as con-

dições definidas neste capítulo.

§ 1.° — O julgamento do merecimento cabe aos chefes de

cada funcionário e à Comissão de Revisão de Merecimento, a

que se refere o art. 13, ê sua apuração compete à Secção do

Pessoal.

§ 2.° — O merecimento é adquirido na classe, iniciando-se

sua apuração a partir do ingresso em cada classe.

Art. 19 — As condições do merecimento obedecerão à se-

guinte classificação :

a) básica — assiduidade, disciplina e zelo funcional;

b) essenciais — as discriminadas no art. 22 deste regula-

mento;

c) complementares — comprovada capacidade de direc-

ção e elaboração de trabalhos de interesse para a administração.

Parágrafo único — O julgamento das condições complemen-
tares será expresso por pontos de O a 10.

Art. 20 — A assiduidade será determinada pelo compareci-

mento ao serviço durante o tempo integral do expediente, sen-

do computados como faltas a ausência ao serviço, os atrasos

na entrada e as retiradas antes de encerrado o expediente.
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Parágrafo único — Para efeito do disposto neste artigo,' as

entradas atrasadas e as retiradas antecipadas serão adicionadas

umas às outras, descontando-se. um ponto negativo para cada

grupo de três, sendo desprezada, no fim de cada semestre, as

que não atingirem aquele número.

Art. 21 — As faltas de disciplina e zelo funcional serão apu-

radas tendo em vista as penas de repreensão e suspensão im-

postos ao funcionário.

Art. 22 — As condições essenciais serão apuradas em pontos

positivos, de O a 10, e de acordo com a discriminação seguinte:

a) valor intrínseco de informação ou pareceres;

exactidão e perfeição dos trabalhos de rotina;

b) compreensão de responsabilidade;

c) espírito de cooperação e iniciativa.

Art. 23 — O total da soma algébrica dos pontos positivos e

negativos, obtidos pelo funcionário no semestre, será dividido

pelo número de condições de merecimento, e o quociente da

divisão representará a média aritmética do semestre.

Art. 24 — Em igualdade de condições de merecimento, far-

se-á o desempate, em primeiro lugar, pela antiguidade de clas-

se e, a seguir, pelo modo fixado no art. 15.

CAPÍTULO V

Da instrução do processo de promoção.

Art. 25 — A Secção do Pessoal manterá rigorosamente em

dia o assentamento individual dos funcionários, com indicação

de todos os elementos necessários à apuração da antiguidade e
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dò merecimento, bem assim o registro das vagas ocorridas em
cada semestre, com indicação do critério a que deva obedecer

o seu provimento, na forma do disposto no art. 2.°,

Art. 26 — Até o dia 5 dos meses de janeiro e julho de cada

ano, os chefes de serviço julgarão as condições de merecimento

dos funcionários que lhes estejam subordinados, enviando os

boletins à Secção do Pessoal até o dia 10 dos mesmos meses.

Art. 27 — Quando o funcionário, dentro do mesmo semes-

tre, tiver servido sob a direcção de mais de um chefe, por mais

de 90 dias, serão expedidos tantos boletins quantos forem esses

chefes, cabendo à Secção do Pessoal coordenar os elementos de

apuração do merecimento.

Art. 28 — Os boletins serão enviados em envelopes fecha-

dos, com a rubrica do Chefe da Secção e os dizeres: "Boletins

de merecimento semestre de 19 — Reservado".

Art. 29 — O julgamento dos Chefes de Serviço tem carácter

confidencial, só sendo lícito ao funcionário conhecer o seu teor

após o respectivo registro na Secção do Pessoal.

Art. 30 — O estado de sanidade do funcionário não influi-

rá, por si só, na diminuição de classificação, quanto às condi-

ções de eficiência e zelo funcional. Sempre que o estado de

saúde possa influir sobre o julgamento das condições essenciais,

o chefe de serviço deverá ouvir o Serviço Médico, a cujo laudo

aludirá na justificação do julgamento.

Art. 31 — Recebidos os boletins de merecimento, a Secção
do Pessoal os enviará à Comissão de Revisão de Merecimento,
acompanhados dos mapas para cada classe em que houver vaga
a prover, devendo esses mapas conter os seguintes elementos :
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a) relação de todos , os funcionários que constituírem a

classe, por ordem de antiguidade na data da primeira vaga ori-

ginária de antiguidade ou merecimento, verificada no último

semestre;

b) indicação do total de pontos obtidos nos dois últimos

semestres.

Art. 32 — Concluído o exame dos boletins, a Comissão de

Revisão de Merecimento os devolverá, com as rectificações que

houver feito, à Secção do Pessoal, com relatório do seu traba-

lho e sugestões ao Presidente do Instituto. Esse relatório fará

parte do expediente com que a Secção do Pessoal encaminhará

as propostas definitivas de promoções.

Art. 33 — Concluída a revisão dos julgamentos de mereci-

mento, na forma do art. 13, parágrafos 2.° e 3.°, a Secção do

Pessoal organizará o expediente com as propostas definitivas

de promoção por antiguidade e por merecimento, compreen-

dendo :

a) demonstração das vagas' a prover e do critério desse

provimento, observado o disposto no art. 2.*^;

b) relação dos funcionários que devem ser promovidos

por antiguidade, pela ordem de colocação na classificação res-

pectiva, com indicação dos nomes em número igual ao de va-

gas em cada classe, a serem preenchidas por esse critério;

c) relação dos funcionários de cada classe em que haja

vaga a prover por merecimento, com o total de pontos de me-

recimento dos dois últimos semestres;

d) listas tríplices correspondentes a cada vaga a prover

por merecimento;
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e) exposição, historiando de modo sucinto, o processo

de apuração de antiguidade e merecimento e o relatório da

Comissão de Revisão de Merecimento.

CAPÍTULO VI

Dos actos da promoção

Art. 34 — A Secção do Pessoal encaminhará, até o dia 20

dos meses de março e de setembro, ao Presidente do Instituto,

a proposta de preenchimento de vagas ou de promoção.

Parágrafo único — Será proposto simultâneamente o pre-

enchimento da vaga originária e das decorrentes daquela.

Art. 35 — As promoções serão feitas em portaria.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias

Art. 36 — A primeira época de promoções, a partir da vi-

gência deste regulamento, será em abril de 1947, desde que se

encontrem actualizados, pela Secção do Pessoal, os assentamen-

tos individuais dos funcionários.
*

Parágrafo único — A Secção do Pessoal fixará o prazo para

apresentação dos boletins correspondentes às promoções por

merecimento referidas neste artigo.

Art. 37 — Para efeito do disposto no art. 2.°, a primeira

promoção em cada classe será pelo critério de antiguidade,

Art. 38 — Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte e seis dias do mês de março do

ano de mil novecentos e quarenta e sete.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.
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RESOLUÇÃO — N.« 138/47 — De 23 de abril de 1947

ASSUNTO — Regula a exportação de açúcar de usina para o

exterior e dá outras providências

j

'
!

A Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

considerando que, na forma do disposto no artigo 82 do

Decreto-lei n.° 1,831, de 4 de dezembro de 1939, nenhuma ex-

portação de açúcar poderá ser feita para ps mercados estran-

geiros senão por intermédio ou com a aprovação do Instituto

do Açúcar e do Álcool;

considerando que, como medida assecuratória do abasteci-

mento do mercado interno de açúcar, deve a produção brasi-

leira ultrapassar às necessidades do consumo nacional do que

poderão resultar sobras exportáveis;

considerando a necessidade de uma participação equitati-

va das regiões produtoras nas exportações de açúcar para mer-

cados estrangeiros.

Resolve : '
,

Art. 1° — Na forma da disposição do art. 17 do Decreto

n° 22.789, de 1 de junho de 1933, quando se verificar conges-

tionamento dos mercados por excesso de produção e de oferta

de açúcar sobre as possibilidades de consumo interno, poderá

o I. A. A. propor a liberação das quantidades que se tornem ne-

cessárias destinar ao mercado externo, na forma do Decreto-lei

n.o 9.647, de 22/8/46 e da Portaria n.» 501, de 29/8/46, do Sr.

Ministro da Fazenda, e promover a respectiva exportação.
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Parágrafo único — Para verificar a existência da situação

de congestionamento a que alude este artigo, o Instituto rea-

lizará prèviamente estudos minuciosos e conclusivos.

Art.' 2.° — O Instituto distribuirá a quantidade destinada

ao exterior entre os produtores dos Estados exportadores pro-

porcionalmente às diferenças que ocorrerem, na safra, entre a

produção e o consumo de cada Estado exportador. A parte

que couber a cada Estado será dividida entre as usinas propor-

cionalmente às suas produções efectivas.

§ l.'* — Na hipótese de se tornar necessária a exportação

de açúcar de uma safra antes do término da colheita, a dis-

tribuição será feita proporcionalmente às diferenças entre as

estimativas de produção e de- consumo de cada Estado expor-

tador, tendo-se em vista os dados levantados pela Secção de

Estatística do I. A. A.

§ 2.° — Entende-se por Estado exportador, para os fins

deste artigo, o que possua produção superior às necessidades

do seu consumo.

I

Art. 3.^ — Para a constituição de cada lote de exportação

o I. A. A. indicará os centros produtores que deverão fornecer

os respectivos tipos e quantidades, observado o disposto nesta

Resolução.

Parágrafo único — Na aplicação do disposto neste artigo,

o Instituto atenderá, em primeiro lugar, às conveniências do

abastecimeto dos centros consumidores brasileiros e, em se-

gundo lugar, aos interesses comerciais relativos às despesas de

exportação.

Art. 4.° — Os produtores dos Estados que não dispuserem

de açúcar para preencher as suas quotas partes de exportação.
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determinadas na forma do art, 2.°, poderão adquirir as quan-

tidades a isso necessárias, aos preços do mercado interno, ob-

servado o que determina o art. 3.° desta Resolução.

Art. 5.° — O Instituto poderá atribuir aos órgãos de classe

de cada Estado exportador a realização das vendas de suas

quotas partes de exportação, devendo, porém, a operação ser

feita sob o controle do I. A. A. .

Art. 6.'^ — Quando os preços líquidos de exportação forem

inferiores aos do mercado interno, o I. A. A. baixará normas

sobre a matéria regulada na presente Resolução, visando res-

guardar os interesses da produção e do abastecimento na-

cionais.
«

Art. IP — As majorações que a exportação para o exterior

trouxer sobre o preço médio do açúcar, em cada safra, serão

considerados pelas Usinas dos Estados exportadores para pa-

gamento das canas de fornecedores, na forma da Resolução

nP 109, de 27 de junho de 1945.

Art. ^P — As exportações de açúcar de engenho conti-

nuam sendo reguladas pela Resolução nP 119, de 31 de julho

de 1946.

Art. 9.° — Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Executiva do Instituto do

Açúcar e do Álcool, aos vinte e três de abril do ano de mil

novecentos e quarenta e sete.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presidente.
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JULGAMENTOS DA COMISSÃO EXECUTIVA DO LA.A.

PRIMEIRA INSTÂNCIA

Primeira turma

Autuado — CONDE FRANCISCO MATA-
RAZZO JÚNIOR.

Autuantes — FRANCISCO ASSIS COQUEI-
RO WATSON E OUTROS.

Processo — A.I. 19/45 — Estado de São
Paulo.

RECOLHIMENTO DE TAXA — E' de
ser arquivado o auto de infração quando
se faz prova de haver o Instituto autori-
zado o recolhimento da taxa, à vista da
impossibilidade material, na época da in-
fração, daquele recolhimento, com obser-
vância da lei e desde que conste do pro-
cesso a prova do pagamento.

ACÓRDÃO N« 334
Vistos, relatados e discutidos estes autos de

infração em que é Autuado Conde Francisco Ma-
tarazzo Júnior, proprietário da Usina Amália, Es-
tado de São Paulo, e Autuantes os fiscais deste
Instituto, Francisco de Assis Coqueiro Watson, Os-
car Guedes de Sousa e Carlos Fontenele Martins,
por infração dos artigos 3° e 18° do Decreto nú-
mero 20.761, de 7/12/1931 combinado com o § 2°

do artigo 7° e artigos 9° e 18° do regulamento
aprovado pelo Decreto 21.010, de 1° de fevereiro
de 1932, a 1* Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a autuada deixou de reco-
lher a taxa legal sobre 40.387 sacos de açúcar em
virtude da situação anormal do Estado durante a
revolução paulista de 1932 ;

considerando, por outro lado, que as agências
do Banco do Brasil se achavam fechadas naquele
período, o que impossibilitava o recolhimento da
taxa devida

;

considerando tudo mais que dos autos consta,

acorda,

por unanimidade, em mandar arquivar o
processo, uma vez que o Instituto, con-
forme consta da cópia da acta e notas ta-
quigráficas anexas, autorizou o recolhi-
mento da taxa em virtude da impossibi-
lidade material de ter sido o mesmo fei-
to na época da infração e por constar do
processo a prova de haver a autuada rea-
lizado esse recolhimento.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos 16 de janeiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; Joíío Soares
Palmeira — Relator; Correia Meyer.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador

.

(D. O., 3/2/1947).

Autuada — S/A USINA ALEGRIA DE AÇÚ-
CAR E ÁLCOOL (Usina Mucurl)

.

Autuante — M. BRAGA FILHO.

Processo — A.I. 73/45 — Estado de Alagoas.

E' de se julgar improcedente o auto
de infração resultante de falha de apre-
sensação da minuta do contrato-tipo a ser

adotado pela Usina, quando tendo esta

sua quota incorporada provisoriamente a
outra Usina, já havia optado pela incor-

poração definitiva com a circunstância de
ter esta satisfeito a exigência legal e de-
monstrado que, de há muito, com a para-
lização da que havia adquirido, não ha-
via fornecedores a relacionar.

ACÓRDÃO N° 348

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuada a S/A Usina Alegria de Açúcar e Álcool,
proprietária da Usina Mucurí, no Estado de Ala-
goas e Autuante o fiscal deste Instituto M. Braga
Filho, por infração do artigo 20°, § 1° do Decreto-
Lei 6.969, de 19 de outubro de 1944, a 1* Turma
de Julgamento da Comissão Executiva do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Usina Mucurí, ao tempo
em que foi autuada por falta de apresentação ao
I.A.A. das minutas de contratos-tipos, estabele-
cidas no artigo 20, do Decreto-Lei 6.969, de 19 de
outubro de 1944, estava provisoriamente com a sua
quota incorporada à Usina Alegria com o consen-
timento do I.A.A.

;

considerando ser procedente a declaração da
firma S/A Usina Alegria de Açúcar e Álcool, pro-
prietária da Usina autuada, de que deixou de apre-
sentar as referidias minutas pelo motivo acima ex-
posto ;

considerando que a mencionada firma, na car-
ta de 18 de novembro de 1944, transcrita na infor-
mação de fls. 13 dos autos, dirigida lao Sr. Pre-
sidente do I.A.A., por intermédio da Procurado-
ria Regional de Alagoas, optou pela incorporação
definitiva da quota da Usina Mucurí, por onde se
comprovia não ter havido por parte da autuada o
intúito de deixar de atender às detemminações do
I.A.A. ;
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considerando que a Usina Alegria, proprietá-
ria da Usina Mucurí dera cumprimento à exigên-
cia legal

;

considerando que nessa declailação não havia
fornecedores da Usina Mucurí a relacionar, em
virtude de se achar esta, de há muito, paralizada,
com a incorpotíação provisória de sua quota à Usi-
na Alegria

;

considerando tudo o mais que dos autos
consta,

acorda,

por unanimidade, em julgar improcedente
o auto de infração, recorrendo "ex-ofício",
para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1^ Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 27 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; A. Correia
Meyer — Relator; João Soares Palmeira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador

.

(D. O., 8/3/1947).

*
* *

Reclamante — FRANCISCA RANGEL.

Reclamada — USINA SANTO AMARO.

Processo — P.C. 495/45 — Estado do Rio de
Janeiro

.

QUOTA DE FORNECIMENTO — E'

de ser julgada procedente a reclamação,
quando reconhecida a quota de forneci-

mento pela reclamada; fixando-se em 100

toneladas, por ser o mínimo legal, esta-

tuído pelo artig 14° da Resolução 112/45.

ACÓRDÃO N° 350

Vistos e relatados estes autos em que é Recla-
mante Fnancisca Rangel, fornecedora de, cana e

Reclamada a Usina Santo Amaro, do município de

Campos, Estado do Rio de Janeiío, a 1^ Turma de

Julgamento da Comissão Executiva do Instituto

do Açúdar e do Álcool,

considerando que a Reclamada se acha de

pleno acordo com a Reclamante e que reconhece

a Benedito Rangel, como fornecedor com uma quo-

ta de 53 . 160 quilos
;

considerando que a Reclamante provou a qua-

lidade de viúva meeira de Benedito Rangel, como
a de seus filhos herdeiros

;

313

considerando que a quota deve ser reajustada
em face do que dispõe o artigo 14° da Resolução
112/45, que em seu § único fixa em 100 toneladas
a quota mínima de fornecimento,

acorda,

por unanimidade, peia procedência da re-
clamação, para que seja reconhecido o Es-
pólio de Benedito Rangel, como fornece-
dor da Usina Santo Amaro, com a quota
de 100.000 quilos, procedendo-se as ano-
tações e comunicações de praxe.

Sala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 13 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; Roosevelt
Crisóstomo de Oliveira — Relator; A. Correia
Meyer.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procunador

.

(D. O., 8/3/1947).

*
* *

Autuada — EMPRESA AGRÍCOLA E IN-
DUSTRIAL FLUMINENSE S/A (Usina Tanguá).

Autuante — MURILO GONDIM.

Processo — A.I. 1/42 — Estado do Rio de
Janeiro

.

NOTA DE REMESSA — E' de se jul-

gar procedente o auto de infração por fal-

ta de emissão da nota de remessa.

ACÓRDÃO N» 353

Vistos, relatíados e discutidos estes autos de
infração em que é Autuada a Empresa Agrícola e

Industrial Fluminense S/A, proprietária da Usina
Tanguá, no município de Itaboraí, Estado do Rio

de Janeiro, e lautuante o fiscal deste Instituto, Mu-
rilo Gondim, por infração do artigo 1°, § 2°, do
Decreto-Lei 1831, de 4/12/39 e artigo 10 do De-
creto 22789, de 1° de junho de 1933, a 1* Turma
de Julgamento da Comissão Executiva do Insti-

tuto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o auto de infração foi la-

vrado por faltia de emissão da nota de remessa de

2.050 sacos de açúcar, sendo 1.480 relativos à sa-

fra de 1939/40, e 570 na safra 1940/41;

considerando que a materialidade dia infra-

ção ficou caracterizada pelo exame da escrita da
Autuada que deixou de escriturar a respectiva

produção

;

considerando que as faturas apreendidas pe-

los autuantes e constantes do processo confirmam
a infração ;
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considerando os antecedentes fiscais da Au-
tuada e tudo o mais que dos autos consta,

acorda,

por unanimidade, em julgar procedente o
auto de infração, para o efeito de ser a

firma autuada, condenada ao pagamento
em dobro da taxa de CrS 3,00 relativa ao
açúcar da safra de 1939/40, num total de
1.480 sacos sonegados, na importância de
CrS 8.880,00, de conformidade com o ar-

tigo 67 do Regulamento anexo ao Decreto
n. 22.981, de 25/7/1933 e mais o paga-
mento da taxa de CrS 3,10 acrescida da
multa de CrS 10,00 por saco de açúcar
sobre 570 sacos sonegados na safra 1940/41,
de acordo com o artigo 65 do Decreto-Lei
1831, de 4 de dezembro de 1939, no total

de CrS 7.467,00 perfazendo o total da mul-
ta de CrS 16.347,00.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

S/ala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 27 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; A. Correia
Meyer— Relator; João Soares Palmeira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador. .

(D. O., 8/3/1947).

*
* *

Autuado — JOSE' BRUNO DA SILVEIRA
(Usina Santos Reis)

.

Autuantes — OSCAR GUEDES DE SOUSA E
ITAGIBA MOREIRA.

Processo — A. I. 295/40 — Estado de Minas-
Gerals.

E' de se julgar improcedente o auto
de Infração com fundamento no artigo 10
do Decreto 22.789, de 1/6/33, quanto te-

nha sido liberada a produção extra-limi-
te, provada a boa fé do autuado com a
escrituração de toda a produção verifi-

cada.

ACÓRDÃO NO 354

Vistos, relatados e dlscutidoji estes autos dc
infração em que é autuado José Bruno da SIIvcÍt
ra. proprietário da Usina Santos Reis, em Passos;
Estado de Mlnds-Gerais, e Autuantes os fiscais
deste Instituto, Oscar Guedes de Sousa e Itaglba
Moreira, por infração dos artigos 7° e 8° e .seus

parágrafos e parágrafo 2° do artigo 1° e artigo
64 do Decreto-Lei 1831, de 4/12/1939 e artigo 10

do Decreto 22.789, de 1/6/1933, a 1* Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool,

consideilando que o auto de infração em cau-
sa resultou da apreensão de açúcar da safra de
1940/41 ;

considerando ter sido liberada pelo I.A.A. a

produção, extra-limite da referida safra ;

considerando que em face da liberação o au-
tuado só ficaria sujeito ao pagamento da taxa co-
mum de defesa ;

considerando não ter havido má fé da parte
do autuado, visto que escriturou toda a sua pro-
dução na referida safra ;

considerando, finalmente, ser admissível a de-
fesa invocada pelo autuado da premente necessi-

dade da venda do açúcar, tendo em vista o exíguo
limite de 26 sacos atribuído ao turbinador de sua
propriedade, o que impedia o seu normal e eco-
nómico funcionamento,

acorda,

por unanimidade, em julgar improceden-
te o auto de infração, restituindo-se ao
autuado a importância do depósito, resul-

tante da venda do açúcar apreendido, des-
contada a importância da taxa de CrS 3,10
sobre o total da produção na referida sa-
fra 1940/41, ou seja sobre 1.525 sacos con-
forme consta do termo de verificação da
escrita, não contestado pelo autuado, re-
correndo-se "ex-ofício" para instância su-
perior .

Intime-se, registe-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos 27 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; A. Correia
Meyer — Relator; "João Soares Palmeira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 8/3/1947).

*

* *

Autuada — VILARIM & CIA.

Autuante — RAIMUNDO VIEIRA.

Processo — A. I. 67/44 — Estado da Paraíba.

Não se tendo verificado diferença no
estoque de açúcar do estabelecimento co-
mercial por onde se pudesse verificar a
saída clandestina do produto, é de se con-
siderar improcedente o auto de infração.
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ACÓRDÃO N» 356

Vistos e relatados estes autos de infração em
que é Autuada a firma Vilarim & Cia., estabele-
cida na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba,
e Autuante o fiscal tributário deste Instituto Rai-
mundo Vieira, por infração dos artigos 40, 41 e
42 do Decreto-Lei 1831, de 4 de dezembro de 1939,

a 1* Turma de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a diferença encontrada no
estoque da firma resulta de um engano ou erro do
encarregado, não tendo havido dolo ou malícia da
parte autuada

;

considerando que a nota de remessa n° 100 se

refere realmente ao açúcar existente e saído re-

gularmente do estabelecimento
;

considerando que o próprio fiscal autuante

reconhece "que o serviço da firma é realmente
bem feito, sem razuras e sem enganos" ;

considerando que a' Autuada não tem antece-
dentes fiscais

;

considerando que é evidente a boa fé da Au-
tuada,

acorda,

por unanimidade, em julgar improcedente
o auto, absolvendo-se a Autuada.

Intime-,se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 27 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; João Soares

Palmeira — Relator; A. Correia Meyer.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 8/3/1947).

*
* *

Autuado — LAURINDO GOMES DE MO-
RAIS VASCONCELOS.

Autuantes — JOSE' BONIFACIO DE FON-
SECA LIMA E OUTROS.

Processo — A. I. 141/42 — Estado de Per-

nambuco .

Julga-se procedente o auto de infrar

ção com fundamento no artigo 60 letra

"b", quando ficar demonstrado que o açú-

car transportado não correspondia à nota

de remessa que o acompanhava.

Visto e relatados estes autos de infração em
que é Autuado Laurindo Gomes de Morais Vas-
concelos, proprietário do Engenho Criméa, mu-
nicípio de Nazaré, Estado de Pernambuco, e Au-
tuantes os fiscais deste Instituto José Bonifácio
de Fonseca Lima e Kerginaldo Rodrigues de Car-
valho, por infração dos artigos 36 e seus parágra-
fos, 60 letra "b", do Decreto-Lei 1831, de 4/12/39,
a 1* Turma de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração está provada pela
pesagem do açúcar transportado

;

considerando que deve ser declarado clan-

destino o açúcar, cujo peso exceda do constante da
guia

;

considerando que não procede a dúvida, le-

vantada no processo, pois a diferença verificada

decorria da pesagem dos sacos, não tendo sido en-

contrado nenhum que denunciasse outra proce-
dência

;

considerando tudo mais que do processo
consta,

acorda,

por unanimidade, em julgar procedente o

auto de fls. para o fim de ser condenado
o Autuado à perda do açúcar apreendido

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 1* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 27 de fevereiro de 1947.

Ernesto Jencarelli — Presidente; João Soares
Palmeira — Relator; A. Correia Meyer.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 8/3/1947).

Segunda turma

Autuados — FERREIRA DE OLIVEIRA &
SOBRINHO, A. J. DO VALE E JOSE' SAUL.

Autuantes — TANCREDO MACIEL RIBAS E
JOSE J. DE ALMEIDA SIMÕES.

Processo — A. I. 188/42 — Estado do Pará.

E' de se julgar procedente o auto de
infração com fundamento no artigo 10 do
Decreto 23.664, de 29 de dezembro de
1933, quando provada e perfeitamente ca-

racterizada a materialidade da infração,

mesmo quando tenha esta ocorrido antes

da vigência do Decreto-Lei 1831, de 4 de
dezembro de 1939, que estabelece san-

sões da mesma natureza em seu artigo 36.
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ACÓRDÃO N« 319

Vistos e relatados estes autos de infração em
que são Autuadas as firmas Ferreira de Oliveira

& Sobrinho, A. J. do Vale e José Saul, Estado do
Pará e Autuantes os fiscais Tancredo Maciel Ri-

bas e José Justino de Almeida Simões, por infra-

ção dos artigos: 1°, § 2°, 40, 41, 60, letra "a", 61

e 63, do Decreto-Lei 1831, de 4 de dezembro de
1939, a 2* Turma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que contra as firmas Ferreira
de Oliveira & Sobrinho, A. J. do Vale e José SauJ
foi lavrado o auto de fls., por ter a primeira, nos
anos de 1938 e 1939, transportado várias parti-

das de açúcar sem estarem as mesmas acompa-
nhadas das respectivas notas de remessa, como
exigências dos artigos 1°, § 2°, 40, 41, 60 letra "a",

fil e 63, do Decreto-Lei 1831, de 4 de dezembro
de 1939;

considerando que o primeiro dos autuados ale-

ga que o Decreto-Lei, invocado no auto, não es-
tava ainda em vigor, quando se verificaram os em-
barques e que não houve dolo, porque a infração
fora apurada pelo exame dos embarques feitos e
que constavam da escrita de bordo ;

considerando que o segundo autuado, A. J.

do Vale, defende-se pela firma sucessora "Viúva
Vale & Cia.", alegando que a infração não pode
atingir o sucessor, pois o Autuado falecera em
9/1/1941, e que não pode a mesma ficar responsá-
vel por factos decorrentes do exame de escrita do
vapor que não navega sob seu controle ;

considerando que o terceiro Autuado, José
Saul, alega que além de produtor de açúcar, ne-
gocia com outros de procedências diversas e que
03 atacadistas antes da vigência do Decreto-Lei
1831, de 4/12/1939, não estavam sujeitos a nenhu-
ma penalidade, pelo facto da venda de açúcar sem
emissão da nota de entrega ;

considerando que não procede a preliminar
levantada e que diz respeito à violação de textos

do Decreto-Lei 1831, de 4/12/1939, que não estava
em vigor na data da saída do açúcar;

considerando que o referido Decreto-Lei,
além de configurar Infrações novas, consubstan-
cia infrações que já figuravam em Decretos an-
teriores, impondo maior pena ;

considerando que o Decreto-Lei 23.664, de 29
de dezembro de 1933 prescrevia no artigo 11 mul-
ta imposta às Usinas, que dessem saída a açúcar
sem fazê-lo acompa.ihar da nota de remessa, mul-
ta que variava de Cr$ 500,00 a Cr$ 1.000,00 ;

considerando que a multa ali imposta é mais
branda do que a consignada no Decreto-Lei
1.831/39 ;

considerando que não houve surpresa para os
Autuados, que se defenderam amplamente, abor-
dando a infração na sua essência, que consiste na
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não observância do imperativo do artigo 111, do
Decreto-Lei 23.664/33, repetido no artigo 36 do
Decreto-Lei 1831/39 ;

considerando mais que a infração está prova-
da pelo exame da escrita de bordo do vapor que
transportou o açúcar

;

considerando que o açúcar não foi apreendido
no momento do auto ;

considerando que a pena a ser aplicada é do
artigo 11 do Decreto-Lei 23.664/33, que vigorava
ao tempo da saída do açúcar ;

considerando que essa capitulação favorece

os Autuados, porque o Decreto-Lei 1.831/39 im-
põe multa pecuniária mais elevada

;

considerando que a posição dos Autuados, é
de tal ordem que exclui a alegação de desconhe-
cimento da lei ; /

considerando que não colhe a alegação de que
o sucessor não é responsável por actos praticados
pelos antecessores, princípio só aplicável em deli-

tos ou crimes, caracterizados pela intenção do-
losa ;

considerando que as infrações fiscais se tor-
nam perfeitas e acabadas pela objectividade ma-
terial, sem indagar dos motivos que a determina-
ram

;

considerando, finalmente, que no Decreto-
Lei 23.664, de 29/12/1933, não se estabelece pena-
lidade a aplicar no caso do embarcador

;

considerando tudo o mais que dos autos
consta,

acorda,

por unanimidade, em julgar procedente,
em parte, o auto de fls., para o efeito de
ser aplicada a cada um dos autuados "Viú-
va Vale & Cia." e José Saul a multa de
CrS 1.000,00, de acordo com o artigo 11

do Decreto 23.664, de 29/12/1933, isen-
tando-se de penalidade a firma Ferreira
Oliveira & Sobrinho.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 2^ Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; — Btartolomeu
Li<:andro de Albernaz — Relator; Rooseveit Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 1/3/1947).

ABRIL, 1947 — Pág. 32



317

*

* *

Autuado — ANICETO DE BARROS — "Usina
São José".

Autuantes — JOSE' ELIAS FÉRES E JOSE'
BRUM.

Processo — A. I. 6/43 — Estado de Minas-
Gerais.

E' de se julgar improcedente o auto
de infração que resulte em simples pre-
sunção de culpa.

ACÓRDÃO N» 322

Vistos e relatados estes autos em que é Au-
tuado Aniceto de Barros, proprietário, da "Usina
São José", sita no município de Ponte Nova, Es-
tado de Minas-Gerais, e Autuantes os fiscais des-
te Instituto José Elias Féres e José Brum, por
infração do artigo 38 combinado com o artigo 36,

parágrafo 3°, do Decreto-Lei 1831, de 4/12/1939,
a 2^ Turma de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que contra Aniceto de Barros,
proprietário da "Usina São José", foi lavrado o
presente auto de infração por haver alteração na
1* via da nota de remessa n° 42 .'860, a data de sua
emissão de 19/2/42 para 23/2/42 ;

considerando que ficou provada " materiali-
dade da infração, com a apreensão da nota de re-
messa emendada e rasurada

;

considerando, entretanto, que a nota de re-
messa em apreço foi apreendida em mãos da fir-

ma Comercial Irmãos Cunha & Cia. Ltda., e que
o auto foi lavrado contra a Usina vendedora do
açúcar, tendo por fundamento, pois, a presunção
de culpa por parte desta ;

considerando que não foi feito nenhum exa-
me de escrita, tanto na usina Autuada, -como na
firma recebedora ;

considerando que os elementos existentes nos
autos não induzem à convicção plena do autor da
emenda produzida na nota de remessa apreen-
dida ;

considerando que não se pode condenar sem
que a prova da acusação seja cabal, completa e ir-

retorquivel

;

considerando o mais que dos autos consta,

acorda,

por unanimidade em julgar improcedente
o auto de infração, recorrendo-se "ex-
ofício" para instância superior.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da 2* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu Li-
sandro de Albernaz — Relator; Roosevelt Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 1/3/1947).

*
* *

Reclamante — MOSTEIRO DE SÃO BENTO.

Reclamada — CIA. AGRÍCOLA BAIXA
GRANDE — "Usina Santo Artiaro".

Processo — P. C. 396/ 45 — Estado do Rio.

E' de ser arquivado o processo quan-
do o Reclamante desiste, por termo, de
sua .reclamação.

ACÓRDÃO N» 323

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante o Mosteiro de São Bento, município de
Mussurepe, Estado do Rio de Janeiro, e iReclama-
da a Cia. Agrícola Baixa Grande, proprietária da
"Usina Santo Amaro", sita no município de Cam-
pos, Estado do Rio, a 2^ Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando ter o Reclamante desistido dà
presente reclamação, conformando-se com a quo-
ta de 459.800 quilos, apurada pelo I.A.A.;

acorda,

em aprovar, por unanimidade, o parecer
do Sr. Relator no sentido de ser arqui-
vado o processo em virtude de ter a recla-

mação perdido o seu objecto, em face o

acordo de fls.

Sala das sessões da 2* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu Li-
siandro de Albernaz — Relator; Roosevelt Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 1/3/1947).
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* *

Reclamantes — ANTÔNIO ARMELIN & IR-
MÃO.

Reclamada — SOC. DE USINAS DE AÇÚCAR
BRASILEIRAS — "Usina Vila Raffard".

Processo — P. C. 280/45 — Estado de São
Paulo.

QUOTA DE FORNECIMENTO — Im-
pugnação — Em face do aumento de quo-
ta efectuado em viíitude da Resolução
112/45, perde a reclamação seu objectivo,
sendo de se arquiv.ar o processo, visto que
o aumento concedido é maior que o plei-
teado .

ACÓRDÃO NO 324

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante a firma Antônio Armelin & Irmão, la-
vrador residente no município de Capivari, Esta-
do de São Paulo, e Reclamada a Sociedade de
Usinas de Açúcar Brasileiras — "Usina Vila Raf-
fard" — a 2* Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando o reajustamento efectuado na
quota do Reclamante para 1.800.000 quilos;

acorda,

em mandar arquivar o presente processo
de vez que perdeu o seu objectivo, em
face da elevação da quota de fornecimen-
to de cana do Reclamante à Usina Ra-
clamada — "Usina Vila Raffard" — que
passou assim de 961.900 para 1.800.000
quilos, quota essa vinculada ao fundo agrí-
cola "Graminha", conforme .os termos da
informação de fls. 10 deste processo.

Sala das sessões da 2* Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu Ll-
sandro de Albemiaz — Relator; Rooseveit Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins
Procurador.

(D. O., 1/3/1947).

*

* «

Reclamante — MALVINO PEREIRA DE
SOUSA.

Reclamado — ATILANO C. DE OLIVEIRA— "Usina Mineiros".

Processo — P. C. 498/45 — Estado do Rio.

RETIFICAÇÃO DE QUOTA — E' de
se julgar procedente a reclamação com a
qual concordou o Reclamado.

ACÓRDÃO N<> 332

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante Malvino Pereira de Sousa, fornecedor
de canas, residente em Santo Amaro, Estado do
Rio, e Reclamado Atilano C. de Oliveira, proprie-
tário da "Usina Mineiros", Campos, Estado do Rio,

a 2* Turma de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando os termos da impugnação de fls.

2, com os quais concordou inteiramente o Recla-
mado,

acorda,

em aprovar, por unanimidade, o parecer
do Sr. Relator, no sentido de ser julga-
da procedente a reclamação para o fim
de ser retificada a quota de fornecimen-
to de cana do Reclamante à "Usina Mi-
neiros", em Campos, Estado do Rio, de
20.400 quilos para 67.200 quilos de cana,.

Sala das sessões da 2* Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu
Lisandro de Albemiaz — Relator; Rooseveit Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. O., 1/3/1947).

*

* .

Reclamante — ANTÓNIO DIAZI.

Reclamada — USINA AÇUCAREIRA ESTER
S/A — "Usina Ester".

Processo — P. C. 516/45 — Estado de São
Paulo.

FIXAÇÃO DE QUOTA — Arquiva-
se o processo quando a reclamação inicial
perde o seu objectivo (Resolução 112/45).

ACÓRDÃO NO 343

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante Antônio Diazi, lavrador domiciliado em
Campinas, Estado de São Paulo, e Reclamada a
Usina Açucareira Ester S/A — "Usina Ester" —

,

sita no Estado de São Paulo, a 2* Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,
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considerando tudo o que dos autos consta,

acorda,

por unanimidade, em aprovar o voto do
Sr. Relator no sentido de arquivar o pro-
cesso, em virtude de haver a reclamação
perdido seu objecto, de vez que, pela in-
formação de fls. 16 da Secção de Assis-
tência à Produção, a quota do Reclaman-
te Antônio Diazi fôra majorada de 150.000
para 176.000 quilos de cana.

Sala das sessões da 2^ Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e

do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu
Lisandro de Albemfaz — Relator; Roosevelt Cri-
sóstomo de Oliveira.

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

CD. O., 1/3/1947).

*

* *

Reclamante — MARIA GOMES DE AL-
MEIDA.

Reclamados — NESTOR E ALCIDES FER-
REIRA DE ALMEIDA.^

Processo — P. C. 472/45 — Estado do Rio.

FUNDO AGRÍCOLA — O Decreto-
Lei 3.855, de 21/11/41, não retroage para
dirimir questões suscitadas sobre contra-
tos de arrendamento lavrados e termina-,
dos ainda sob a vigência da lei 178, de
19/1/1936.

ACÓRDÃO N° 349

Vistos e relatados estes autos em que é Re-
clamante Maria Gomes de Almeida, arrendante

das propriedades "Tapera" e "Lagoa dé Bananei-
ras" e Reclamados Nestor e Alcides Ferreira de
Almeida, todos domiciliados no município de Cam-
pos. Estado do Rio, a 2* Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

considerando que o contrato de arrendamen-
to entre partes, começou em janeiro de 1935, e se

findou em 1° de janeiro de 1941, começando e fin-

dando, portanto, na vigência da Lei 178, de
19/1/1936 ;

considerando que o Decreto-Lei 3.855, de

21/11/41, ao ser promulgado, encontrou uma obri-

gação contratual extinta, cumprida, perfeita e

acabada, com todos os seus efeitos produzidos ;

considerando qque não deve retroagir o arti-

go 68 do Estatuto da Lavoura Canavieira ;

considerando que a lei 178, de 19/1/1936, não .

ampara a pretensão da peticionária visto que, em
sua vigência, a quota era individual, pertencendo
a quem tornasse a terra produtiva

;

considerando a intangibilidade do direito ad-
quirido

;

acorda,

por unanimidade, em aprovar o parecer
do Sr. Relator, no sentido de ser julgada
improcedente a reclamação.

Sala das sessões da 2* Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos 12 de fevereiro de 1947.

Castro Azevedo — Presidente; Bartolomeu
Lisandro de Albernaz — Relator; Roosevelt Cri-
sóstomo de Oliveira,

Fui presente — Fernando Oiticica Lins —
Procurador.

(D. .O., 3/3/1947.

SEGUNDA INSTANCIA

Autuada — SOUSA & VIEIRA — "Usina São
José"

.

Recorrente "ex-ofício" — 1^ TURMA DE JUL-
GAMENTO.

Processo — A. I. 9/43 — Estado de São
Paulo

.

AUTO DE INFRAÇÃO — Quando,
comprovada a boa fé do autuado, a infra-

ção tenha decorrido de motivo de força
maior, é de negar-se provimento ao re-

curso interposto da decisão que,, por tais

fundamentos, julgou improcedente o auto.

ACÓRDÃO N" 137

Vistos e relatados estes autos de recurso "ex-

ofício", em que é Autuada a firma Sousa & Viei-

ra, sucessora de Marcilio de Faria, proprietária da
"Usina São José", situada no município de Pená-
polis. Estado de São Paulo, e Recorrente a 1* Tur-
ma de Julgamento, a Comossão Executiva do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que o não pagamento da taxa

prevista no artigo 10 do decreto n° 22.789, de 1°

de junho de 1933, resultou, na hipótese dos autos,

da impossibilidade, em que se achava então a au-
tuada, de obter a respectiva guia de recolhimento,

dado o limite de sua produção;

considerando que, além desse motivo, de força

maior, caracterizada ficou ainda a boa fé da Au-
tuada, eis que escriturou regularmente em seus
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ACTOS DO PRESIDENTE DO L A. A.

o Presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool despachou os seguintes processos :

DISTRITO FEDERAL:

7.093/47 — Leopoldina Francisca de Andrade
— Distrito Federal — Requer devolução do for-

mal de partilha cedido a esta autarquia quando
da compra do Edifício Taquara — Indeferido, por
falta de prova de qualidade do procurador. — Em
8/4/47.

28.902/46 — Sociedade Fluminense Distribui-

dora de Açúcar Ltda. — Distrito Federal — Re-
ajustamento de preço de açúcar — Indeferido, em
24/3/47.

ESTADO DE ALAGOAS:

2.577/43 — Maroca Castro — Corúripe —
Transferência de quota de fornecimento de cana
para Áurea Beltrão Castro, iunto à Usina Corú-
ripe — Arquive-se, em 20/3/47.

25.577/44 — Antônio Marinho Lamenha Lins
— São Luís do Quitunde — Venda de maquinaria
para Austeclinio Lopes de Faria e Gustavo Fili-

paldi de Oliveira — Autorizado o deslacramento
do engenho e quanto à venda da maquinaria, de-
vem apenas os interessados comunicar a transação
ao IA. A., 30 dias após sua ultimação, em
17/1/47.

4.525/42 — Silvestre de Gusmão Vasconcelos
Júnior — Porto de Pedras — Protesta contra a
venda da quota do engenho Bôa Vista, do qual é
condomínio à Usina Camaragibe — Arquive-se,
em 13/3/47.

4.099/42 — Antônio Caetano da Silva — Por-
to de Pedras — Incorporação de quota à Usina
Camaragibe — Indeferido, em 13/3/47.

22.220/46 — Luís Montenegro de Melo — Con-
ceição do Paraíba — Transferência de quota de
fornecimento de cana para Antônio Montenegro
de Melo, junto à Usina Central Leão Utinga —
Arquive-se, em 7/4/47.

3.859/41 — Leocadio Nogueira Neto — Ca-
maragibe — Aumento de limite — Arquive-se,
em 7/4/47.

45.772/44 — José Olavio Moreira — Concei-

ção do Paraíba — Notificação artigo 15, Decreto-
Lei 6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

45.769/44 — Cia. Açucareira Alagoana S.A.
— Atalaia — Notificação artigo 15, Decreto-Lei
6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

45.767/44 — Usina Laginha S. A. — União
— Notificação artigo 15, Decreto-Lei 6.969 —

'

Arquive-se, em 7/4/47.
46.209/44 — Osman Loureiro de Faria — Ca-

maragibe — Notificação artigo 15, Decreto-Lei
6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

46.201/44 — Usina Cansanção de Sinimbu
S. A. — São Miguel dos Campos — Notificação

artigo 15, Decreto-Lei 6.969 — Arquive-se, em
7/4/47

.

46.115/44 — Usina Corúripe S. A. — Corú-
ripe — Notificação artigo 15, Decreto-Lei 6.969

— Arquive-se, em 7/4/47.
45.770/44 — Cabral Toledo & Cia.. — Con-

ceição do Paraíba — Notificação artigo 15, De-
creto-Lei 6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

46.191/44 — Usina Brasileiro de Açúcar e

Álcool — Atalaia — Notificação artigo 15, Decre-
to-Lei 6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

46.114/44 — Lopes Omena & Cia. — Usina
São Simeão — Muricí — Notificação artigo 15, De-
creto-Lei 6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

45.774/44 — .Usina Serra Grande S^ A. —
São José da Lage — Notificação artigo 15, Decreto-
Lei 6.969 — Arquive-se, em 7/4/47.

7.375/47 — Bráulio Lins de Mendonça -r São
Luís do Quitunde — Inscrição de engenho de
aguardente — Deferido, em 25/3/47.

7.374/47 — José Lessa da Silva — São José
da Lage — Inscrição de engenho de rapadura e

aguardente — Deferido, em 25/3/47.
5.274/42 — Cia. Alagoana de Fiação e Te-

cidos — Maceió — Venda de maquinaria a José
Quirino Costa — Arquive-se, em 14/3/47.

ESTADO DA BAlA :

13.559/46 — Manuel Ribeiro Salgado — Aba-
dia — Inscrição de engenho de açúcar mascavo —
Registrado de acordo com a Portaria 49. da C. M.
E. — Em 13/3/47.

livros a partida de açúcar, não se esquivando, as-

sim, ao pagamento da taxa ;

considerando o mais que dos autos consta,

acorda,

por unanimidade, em negar provimento
ao recurso "ex-oficio"da 1' Turma de
Julgamento, para confirmar como confir-
ma, a decisão que julgou Improcedente o
auto.

BRASIL AÇUCAREIRO

Intime-se, registre-se e cumpra se.

Sala das sessões da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 12 de feve-
reiro de 1947.

Esperidião L. de Farias Júnior — Presidente;
Ernesto Jencarelli — Relator.

Fui presente — F. da Rosa Oiticica — Pro-
curador Geral.

(D. O., 27/2/1947).
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4.868/47 -T- Germinio José de Sousa — Je-
quiriçá — Transferência de engenho de açúcar
para Diogo Ferreira Leal — Deferido, em 19/3/47.

1.846/39 — Carlos Souto — Minas do Rio de
Contas — Transferência de engenho de Olímpio
José de Jesus — Deferido, em 14/3/47.

2.842/47 — Jesus Martinez Fernandes & Cia.— Santo Amaro — Recurso contra decisão profe-
rida pela 1^ Turma de Julgamento no processo
A. I. 115/42. Aprovado o recebimento do recur-
so, embora perempto — Em 19/3/47.

68/38 — Joaquim Moreira Ferreira Piano —
Correntina — Isenção de imposto — Mandado ar-
quivar, em 19/3/47.

23.258/44 — João José de Oliveira — Matuí-
pe — Retificação de inscrição de rapadura para
açúcar — Deferido, em 13/3/47.

4.870/47 — Maria Assunção — Nazaré —
Transferência de engenho de açúcar para Antônio
de Sousa Lemos — Deferido, em 13/3/47.

4.210/40 — Antônio Ferreira de Mendonça —
Paramirim — Transferência de engenho para João
Domingos de Almeida Júnior — Deferido, em
24/3/47

.

ESTADO DO CEARA

:

24.493/46 — Luís Barroso Bastos — Itapagé
— Modificação de inscrição de rapadura para
aguardente. Mandado arquivar de vez que o in-

teressado foi cientificado de que podia produzir
aguardente no seu engenho de rapadura — Em
13/3/47

.

4.804/41 — Antônio Otoni Correia de Sá —
Aquiráz — Modificação de inscrição de rapadura
para açúcar — Indeferido, em 19/3/47.

6.188/41 — Manoel Monteiro da Silva — Icó
— Transferência de engenho de açúcar para Cel-

so Alves de Araújo e Silva — Deferido, em
19/3/47

.

ESTADO DO ESPÍRITO-SANTO

8.584/45 — Julio Caetano Gonçalves — Ale-
gre — Modificação de inscrição de rapadura para
açúcar rapadurado — Registrado nos termos da
Portaria da CM. E. — Em 7/4/47.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO :

2.198/46 — Amaro de Sousa Barcelos — Cam-
pos — Retificação de nome — Mandado arquivar

por haver sido retifiçado — Em 19/3/47.

4.520/43 — José Moreno Sobrinho — Itape-

runa — Transferência de engenho de açúcar para

Albino Joaquim de Almeida — Registrado o enge-

nho de acordo com a Portaria da C.M.E — Em
13/3/47.

43 . 384/45 — Pedro Erasmo de Alvarenga Cor-

reia — Parati — Restituição de taxa sobre aguar-

dente — Indeferido, devendo o requerente reco-

lher o saldo devedor Cr$ 9.230,40 — Em 2/4/47.

32.716/44 — Gregorio Luís Biscacio — São

Sebastião do Alto — Solicita devolução de taxa

sobre aguardente — Indeferido, em 7/4/47.

ESTADO DE GOIÁS :

1.408/43 — Patrício Alves da Costa — Ja-
raguá — Inscrição de engenho de açúcar — Regis-
trado o engenho de acordo com a Portaria 49 da
C. M. E. — Em 19/3/47.

713/43 — Nicolino Alves Muniz — Santa Rita
do Paranaíba — Transferência de engenho de ra-
padura, açúcar e álcool para Geraldino José Du-
arte. Indeferido, podendo o requerente solicitar

inscrição para rapadura — Em 24/3/47.
4.265/39 — Agenor Emídio Rosa — Goian-

dira — Inscrição de engenho de açúcar — Defe-
rido, em 24/3/47.

1 787/36 — José Leôncio de Castro — Goian-
dira — Inscrição de engenho. Registrado o enge-
nho de acordo com a Portaria da C.M.E. — Em
13/3/47.

4.054/39 — Bernardino José Rodrigues —
Palmeiras — Montagem de engenho. Registrado
o engenho de acordo com a Portaria da C.M.E. —
Em 13/3/47.

2.784/39 — Miguel Vicente Rosa — Pontali-
na — Inscrição de engenho. Registrado o engenho
de acordo com o Portaria da C. M. E. — Em
12/3/47.

1.593/42 — Gregorio Anselmo da Rocha —
Itaperaí — Transferência de engenho para Antô-
nio Benedito de Anunciação. Arquive-se por não
ter o interessado atendido a notificação — Em
14/3/47.

2.308/42 — Antônio Rodrigues de Siqueira —
Itaberaí — Transferência de engenho para Otilio

Matias da Silva — Deferido, em 14/3/47.
28.652/44 — Antônio Pinto Ferreira — Pal-

meiras — Inscrição de engenho de açúcar — Re-
gistrado de acordo com a Portaria da C. M. E.
— Em 13/3/47.

1.395/43 — Graciano Claudino Teles — Goiâ-
nia — Transferência de engenho para Ermelindo
Teodoro da Silva. Arquive-se por não ter o inte-

ressado cumprido a diligência — Em 20/3/47.

1.396/43 — Martinho Gregoria Teles — Goiâ-

nia — Transferência de engenho de açúcar para

Catulíno Messias Filipe. Mandado arquivar por

falta de cumprimento de diligência — Em 20/3/47.

1.777/41 — Julia Coelho Guimarães (Viúva)
— Bela Vista — Baixa de inscrição — Mandado
arquivar — Em 20/3/47.

ESTADO DO MARANHÃO :

72/38 — Soriano Coelho Leite — Guimarães
— Inscrição de engenho de açúcar e aguardente.
Deferida a inscrição para aguardente e o engenho
de açúcar limitado em 50 sacos — Em 12/3/47.

39.504/44 — D. C. Nunes — Coelho Neto —
Montagem de engenho de açúcar bruto. Registra-

do o engenho de acordo com a Portaria da C. M. E.

— Em 13/3/47.

ESTADO DE MATO-GROSSO :

3.007/43 — Benjamin Sales Pinheiro — Ca-
choeiro do Itapemirim — Inscrição de engenho de

açúcar bruto. Registrado o engenho nos termos da
Portaria da C. M. E. — Em 13/3/47.
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4.270/43 — Virgilio Nunes Ferraz (Espólio)
— Santo Antônio — Mudança de firma para Ir-

mãos Ferraz — Arquive-se, em 7/4/47.

ESTADO DE MINAS-GERAIS :

2.359/39 — José Ribeiro Ramos — João Ri-
beiro — Inscrição de engenho — Deferido o pe-
dido de inscrição, bem como a sua transferência

para Joaquim de Assis Pena — Em 19/3/47.
26.804/46 — Antônio Ferreira Batista — São

João Nepomuceno — Inscrição de engenho de açú-
car. Registrado de acordo com a Portaria 49, da
C. M. E — Em 13/3/47.

96/47 — José Geraldo Serafim de Carvalho —
Delfínopolis — Inscrição de engenho de açúcar
bruto — Registrado de acordo com a Portaria 49,

da C. M. E. — Em 13/3/47.
13.147/46 — Luis Guilherme da Silva — Gua-

nhães — Restituição de taxa referente à aguar-
dente. Restitua-se Cr$ 11.535,00 — Em 16/3/47.

35.019/46 — Lafaiete Cordeiro Filho — Pi-
tangui — Instalação de força motriz hidráulica eín

seu engenho — Deferido, em 14/3/47.
35.660/46 — Mário Cabuci — Francisco Sales

— Inscrição de engenho de álcool e aguardente
— Deferido, em 14/3/47.

29.770/46 — Joaquim Honorato de Lima —
Passos — Inscrição de engenho de açúcar. Re-
gistrado de acordo com a Portaria 49, da C. M. E.

— Em 14/3/47.
30.682/46 — Antônio Basilio de Toledo —

Passos — Inscrição de engenho de açúcar bruto
— Registrado de acordo com a Portaria 49, da C.

M. E. — Em 13/3/47.
30.289/46 — Joaquim Evaristo dos Santos —

Alpinópolis — Inscrição de engenho de açúcar
bruto. Registrado de acordo com a Portaria 49,

da C. M. E. — Em 13/3/47.
26.709/46 — José Marcelino Pereira Sobrinho

— Alpinópolis — Inscrição de engenho de açúcar
bruto. Registrado de acordo com a Portaria 49,

da C. M. E. — Em 13/3/47.
4.341/ Antônio Miguel de Oliveira Filho —

Uberaba — Montagem de engenho de açúcar bru-
to. Registrado de acordo com a Portaria 49, da
C. M. E. — Em 13/3/47.

20.102/44 — Prefeito Municipal de Carangola
— Carangola — Comunica instalação de engenhos
de Nascimento Rodrigues Martins e Pedro de Oli-
veira. Os engenhos foram inscritos de acordo com
a Portaria da C. M. E. — Em 12/3/47

37.240/45 — Eduardo Ribeiro Pereira — Ma-
ria da Fé — Inscrição de engenho de açúcar bruto
e instruções para venda do referido produto. Re-
gistrado o engenho de acordo com a Portaria da
C. M. E. — Em 15/3/47.

2.361/39 — Joaquim Arlindo de Azevedo —
João Ribeiro — Inscrição de engenho rapadurelro
— Deferido, em 19/3/47.

3.488/41 — Manuel Secco — Muriaé — Trans-
ferência do engenho de Hornilo Alves de Oli-
veira — Deferido, em 19/3/47.

1.794/43 — Edmundo Monteiro de Barros —
Juiz de Fora — Inscrição de engenho de açúcar
Registrado de acordo com a Portaria 49, da C. M.
E. — Em 13/3/47.

3.037/42 — Antônio Augusto de Andrade —
Guanhães — Transferência de engenho para José
Cândido . Arquive-se por ter sido o engenho trans-
ferido — Em 14/3/47.

975/42 — Gasparino Augusto de Gouveia'—
São João Nepomuceno — Inscrição de engenho de
açúcar. Arquive-se por ter sido vendido o enge-
nho — Em 14/3/47.

3.848/42 — Idalino José Machado (Espólio)— Guarará — Transferência de engenho de açú-
car para Joaquim da Costa Ribeiro e outros —
Deferido, em 14/3/47.

3.555/41 — Waldemar Barbosa — Leopoldina— Inscrição de engenho de açúcar. Registrado de
acordo com a Portaria 49, da C. M. E. — Em
13/3/47.

700/42 — Gabriel Andrade Vilela e Filhos —
Volta Grande — Transferência de engenho de açú-
car para Antenor Ribeiro dos Reis — Deferido,
em 14/3/47.

6.548/41 — José João dos Santos Júnior —
Paraisópolis — incorporação de quota a Pereira,
Osório, Mauad & Cia. Ltda. Mandado arquivar por
ter sido a quota da Usina transferida para a Cia.
Açucareira Rio Doce — Em 12/3/47.

3.825/41 — Donesio Borges de Figueiredo —
Minas Novas — Montagem de engenho de açúcar.
Registrado o engenho de acordo com a Portaria
49 da C. M. E. — Em 13/3/47.

501/42 — Leonídio Correia — Pitangui — Ins-
crição de engenho de açúcar. Registrado o enge-
nho de acordo com a Portaria da C. M. E. — Emi
13/3/47.

4.297/43 — Urbano e Anacleto de Araújo
Bontato — Espera Feliz — Inscrição de engenho
de açúcar. Registrado o engenho de acordo com
a Portaria 49 da C. M. E — Em 13/3/47.

4.217/42 — Vital Antonio Tavares — Sete
Lagoas — Inscrição de engenho de açúcar. Regis-
trado o engenho de acordo com a Portaria 49 da
C. M. E. — Em 13/3/47.

4.536/42 — Manuel Daniel do Nascimento —
Rio Novo — Transferência de engenho de açúcar
para Arnaldo Rabelo de Vasconcelos — Deferido,
esm 14/3/47.

195/43 — José Agostinho dos Reis — Rio Novo
Inscrição de engenho de açúcar. Registrado o en-
genho de acordo com a Portaria 49 da C. M. E.— Em 13/3/47.

1.244/43 — Otávio da Costa Ariel — Perdões— Montagem de engenho de açúcar. Registrado
o engenho de acordo com a Portaria 49 da C. M. E.— Em 13/3/47.

1 . 884/42 — Firmino Ferreira Neto — Leopol-
dina — Transferência de engenho de açúcar para
Antônio Ferreira Neto. Arquivado por já estar
inscrito o engenho — Em 14/3/47.

2.779/42 — Henrique Vieira da Silva — Ube-
raba — Transferência de engenho para Zoroastro
Rocha. Deferido, em 14/3/47.

2.908/42 — Acrísio Alves Vieira — Estrela
do Sul — Transferência de engenho para Sergio
Pereira de Rezende — Deferido, em 14/3/47.

2.008/41 — Sincero Diana Neto — Conceição— Modificação de inscrição de açúcar para aguar-
dente. Arquive-se por não ter o requerente res-
pondido a notificação — Em 14/3/47.
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1.954/41 — Teotónio Cordeiro Oliveira — Mi-
nas Novas — Instalação de engenho de açúcar.
Registrado o engenho de acordo com a Portaria
49 da C. M. E. — Em 13/3/47.

32.385/46 — Pedro Cecilio & Cia. Ltda. —
Muzambinho — Levantamento de importância re-
ferente à açúcar apreendido. — Indeferido, em
20/3/47.

29.064/46 — José Cândido dos Reis — Pas-
sos. Modificação de inscrição de rapadura par^
açúcar. Registrado de acordo com a Portaria 49,

da C. M. E. — Em 13/3/47.
4.553/43 — Otávio de Assis Gonçalves — Ita-

bira — Autorização para fabricar açúcar turbina-
do. Registrado o engenho para o fabrico de açú-
car bruto nos termos da Portaria da C. M. E. —
Em 13/3/47.

45.338/44 — Lindolfo Silveira — Inhapim —
Pede devolução de Cr$ 4.050,00 referente à aguar-
dente. Autorizada a devolução de Cr$ 114,80 —
Em 14/3/47.

4.142/43 — Teobaldo Evangelista de Almeida— Leopoldina — Inscrição de engenho de açúcar
bruto e rapadura. Inscrito o engenho nos termos
da Portaria da C. M. E. — Em 13/3/47.

459/42 — Argeu Ferreira Cortes — Frutal —
Transferência de engenho para Lupercio Leonel
Pinheiro — Deferido, em 7/4/47.

3.021/42 — Neftali Teixeira & Cia. — Dom
Joaquim — Modificação de inscrição de açúcar
para rapadura — Arquive-se, em 7/4/47.

1.626/42 — Belisário José de Rezende —
ituiutaba — Transferência de engenho para To-
bias Marques Vieira — Deferido, em 24/3/47.

3.076/42 — Francisco Antônio de Arruda Câ-
mara — Leopoldina — Transferência de engenho
para Bertoldo Garcia Machado — Deferido, em
13/3/47.

13.808/46 — Stanislau Soares Júnior — Ube-
raba — Compra de turbina de Stanislau Severino
Soares e seu deslacramento — Deferido, em
24/3/47.

1.450/40 — Bernardo Rodrigues, J. Rodrigues
(Viúva) — Leopoldina — Aumento de limite —
Arquive-se, em 24/3/47.

397/40 — Ottorino Citto — Mar de Espanha
— Aumento de quota de produção — Arquive-se,
em 24/3/47.

3.259/39— José Pereira Filho — Patos —
Transferência de engenho de Rufino Nunes de
Paula — Deferido, em 24/3/47.

3.002/47 — Valdevino Ribeiro dos Santos —
Maria da Fé — Modificação de inscrição de rapa-
dura para açúcar turbinado. Permissão para fa-

bricar álcool. Indeferido quanto à primeira par-
te, e sobre álcool nada há que deferir — Em
13/3/47.

6.581/47 — Iraci Dias Bicalho — Carmo da
Mata — Retificação de registro de engenho. De-
ferido, fixada a quota em 100 sacos — Em 26/3/47.

4.217/43 — Carlos da Fonseca Brandão e ou-
tros — Ponte Nova — Reclamação de fornecedor
contra Cia. Açucareira Vieira Martins — Arquive-
se, em 24/3/47.

2.791/43 — Cia. Açucareira Vieira Martins
— Ponte Nova — Comunica não poder receber ca-
nas de Ordalino Rodrigues dos Reis — Arquive-
se, em 24/3/47.

13.128/44 — Silvio Vieira Martins — Ponte
Nova — Reclamação de fornecedor contra a Cia,
Açucareira Vieira Martins — Arquive-se, em
24/3/47.

ESTADO DO PARÁ:

2.533/41 — A. J. do Vale — Igarapé-Mirim
— Incorporação da Usina Novo Horizonte — Ar-
quive-se, em 19/3/47.

ESTADO DA PARAÍBA :

25.140/46 — Cia. Usinas São João e Santa
Helena — Sapé — Permissão para a Usina Santa
Helena fabricar aguardente — Deferido, em
8/1/47.

ESTADO DO PARANÁ

:

4.149/47 — Ricardo Lunardeli — Londrina —
Pede que a expedição das guias se passe a fazer
em nome da Usina Central Paraná. Indeferido. As
guias devem ser extraídas em nome de ambos os

titulares da quota sob protesto, querendo — Em
19/3/47.

ESTADO DE PERNAMBUCO:

18.243/45 — Usina Caxangá S. A. — Ri-
beirão — Pede permissão para moer suas canas
na Usina Bamburral S. A. — Mandado arquivar,

em 31/3/47.
5.771/47 — Francisco Filipe de Andrade —

Canhotinho — Inscrição de engenho de rapadura
— Deferido, em 20/3/47

.

5.131/42 — Manuel Pequeno Gonçalves Tor-
res — Belém — Inscrição de engenho de rapadu-
ra — Deferido, em 20/3/47.

3.813/43 — Lídio Modesto de Albuquerque
Galvão — També — Retificação de nome — De-
ferido, em 24/3/47.

3.173/43 — Antônio Cavalcante de Carvalho
Varejão — Rio Formoso — Transferência de en-
genho para Luís Gonzaga Cardoso Aires e Mau-
ricio Cardoso Aires — Deferido, em 24/3/47.

2.317/43 — Manuel Tenório de Oliveira —
Barreiros — Transferência de engenho de açúcar
para Alvaro Vieira Brasil — Deferido, em 24/3/47

19.592/46 — Belmiro Correia & Cia. — Esca-
da — Modificação de firma — Usina Timbó-Assu
S/A — Deferido, em 24/3/47.

783/39 — João Lucena Barbosa da Silva —
Bom Jardim — Cancelamento de registro — "De-
ferido, em 24/3/47.

13.559/44 — Alfredo Barbosa de Araújo Cou-
tinho — Carpina — Reclamação contra incorpora-

ção da quota do Engenho "Monte Belo" à "Usina
Capibaribe" — Arquive-se, em 29/3/47.

2.840/42 — Maximiano Pereira Gomes —
També — Aumento de limite de açúcar — Ar-
quive-se em 7/4/47.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL :

4.253/43 — Distilaria Guaíba Ltda. — Guaí-
ba — Inscrição de engenho de álcool e aguarden-
te — Mandado arquivar, em 16/12/46.

BRASIL AÇUCAREIRO ABRIL, 1947 — Pág. 39



324

ESTADO DE SANTA CATARINA :

30.875/46 — Asilo Betesda — Joinville —
Permissão para instalar uma turbina — Indeferi-

do, em 13/3/47.
1.416/38 — Amândio João Serafim — I^a-

jaí — Redução de limite de açúcar — Arquive-
se por perda de objeto — Em 14/3/47.

1.340/38 — Adão Martendal — Palhoça —
Redução de limite de açúcar — Arquive-se por

não ter o requerente atendido à notificação — Em
14/3/47.

1.908/40 — Manuel Martins Filho — Jaraguá
— Baixa de inscrição de engenho de açúcar. Ar-
quive-se por desistência do interessado — Em
12/3/47.

1.639/43 — Felix Beíishi — Jaraguá — Ins-

crição de engenho de açúcar. Registrado de acor-

do com a Portaria da C. M. E. — Em 12/3/47.

5.968/40 — Juventino Vieira — Jaraguá —
Baixa de inscrição de engenho — Arquive-se por
não estar inscrito o requerente — Em 14/3/47.

6.046/40 — Germano Neumann — Jaraguá
— Baixa de inscrição de engenho de açúcar —
Deferido, em 14/3/47.

1.640/46 — Egidio Bianchini — Jaraguá —
Inscrição de engenho de açúcar. Inscrito o enge-
nho de acordo com a Portaria da C. M. E. por
não ter o interessado provado a existência do en-
genho anteriormente aos decretos proibitivos —
Em 12/3/47.

I . 637/43 — Gustavo Paulo Eduardo Weber —
Jaraguá — Inscrição de engenho de açúcar. Re-
gistrado o engenho de acordo com a Portaria 49
da C. M. E. — Em 12/3/47.

4.855/42 — Nicolau Muler — Palhoça —
Transferência de engenho para Nelson Leopoldo
de Sousa — Deferido, em 14/3/47.

II. 546/43 — Vladislau Pacholski — Jaraguá
— Inscrição de engenho de açúcar. Registrado de
acordo com a Portaria da C. M. C. — Em 12/3/47.

2.763/42 — Arcelino José Martins — Palhoça
— Transferência de engenho para Augusto Mohr
— Deferido, em 19/3/47.

891/40 — Adolfo Birr — Jaraguá — Baixa
de inscrição de engenho de açúcar — Deferido, em
19/3/47.

1.395/38 — Valdemar Rabelo — Jaraguá —
Transferência do engenho de Carlos Krentzfeld
— Deferido, em 20/3/47.

136/39 —João Sommer — Palhoça — Redu-
ção de limite. Mandado arquivar por ter a her-
deira desistido do pedido — Em 19/3/47.

4.008/41 — Nicolau Freiperger — Jaraguá —'
Transferência de engenho para Jacó Fodi e Fi-

lhos — Arquive-se por desistência do transmi-
tente — Em 20/3/47.

23.525/46 — Alberto Bruhn — Joinville —
Modificação de inscrição de açúcar turbinado para
açúcar bruto — Indeferido, em 7/4/47.

2.897/38 — José Vital Martins — Tubarão —
Redução de limite de produção — Arquive-se, em
29/3/47.

545/42 — Oto Moeler — Jaraguá — Trans-
ferência de engenho de açúcar para Leopoldo
Bleese — Deferido, em 24/3/47.

6.029/40 — Carlos Schuel Sobrinho — Ja-

raguá — Baixa de inscrição — Arquive-se, em
24/3/47.

2.351/38 — José Miguel da Rocha — Tuba-
rão — Transferência de engenho para Hercilio

José Lins — Arquive-se, em 24/3/47.

ESTADO DE SÃO PAULO

:

23.515/45 — Vandri Santos — Iporanga —
Transferência de engenho de aguardente para Luís

Nestlehner. Deferido o pedido, averbando-se a

segunda transferência para Leonor de Oliveira

Nestlehner — Em 20/3/47

.

10.404/45 — Tahira Eki — Juqueri — Resti-

tuição de taxa sobre aguardente. Autorizada a

devolução de Cr$ 3.059,10 — Em 28/3/47.

10.396/45 — Aparicio Fagundes — Juqueri
— Restituição de taxa sobre aguardente. Autori-

zada a devolução de Cr$ 752,40 — Em 28/3/47

.

21.031/44 — Avelino Bueno — Campinas —
Na qualidade de fornecedor de canas da Usina
Açucareira Ester S. A. reclama contra Guilher-

me Muler que não mais permite o plantio das re-

feridas canas em suas terras. Arquive-se, em
26/3/47.

30.957/44 — Ciro Batista Pereira — Glicé-

rio — Autorização para fabricar aguardente —
Deferido, em 26/3/47.

45.222/44 — Armando Barbosa de Almeida
— Juqueri — Requer restituição de Cr$ 5.767,20

sobre taxa de aguardente. Autorizada a devolu-

ção de Cr$ 2.355,30 — Em 24/3/47.
38.696/45 — Anami Kititaro — Juqueri —

Restituição de Cr$ 2.250,00. Autorizada a resti-

tuição de Cr$ 667,80. — Em 24/3/47.
7.879/45 — Abilio Barbosa do Prado — Ju-

queri — Solicita restituição de Cr$ 2.160,00 taxa
sobre aguardente. Autorizadaa devolução de
Cr$ 2.011,00 — Em 24/3/47.

19.177/46 — Maria Osorio de Almeida Braga
— Jacareí — Inscrição de engenho de rapadura —
Arquive-se, em 24/3/47.

47.574/44 — Orlando Fagundes — Jequeri —
Solicita restituição de Cr$ 8.572,50, referente à
taxa sobre aguardente. Autorizada a devolução de
CrS 2.946,00 — Em 24/3/47.

3.873/43 — José Delfino de Andrade — Ara-
çatuba — Modificação de tração e montagem de
turbina. Deferido quanto à mudança de tração;
indeferido quanto a instalação de turbina — Em
24/3/47

.

31.693/46 — Luís Ometo — Araraquara —
Permissão para instalar um vácuo — Deferido, em
24/3/47.

3.504/47 — João Marchesi — Pitangueiras —
Aumento de quota de produção — Indeferido, em
24/3/47

.

6.685/47 — Alberto Nunes de Sousa — Gli-
cério — Inscrição de fábrica de açúcar batido, e
aguardente — Arquive-se, em 24/3/47.

7.490/47 — Tobias de Paula e Silva — Iga-
rspava — Transferência de engenho turbinado
para a Cia. Agrícola Santa Sofia e remoção para
o município de Santa Adélia — Deferido, em
31/3/47.

2.724/43 — S. A. Irmãos Leite Ltda. — Es-
pírito Santo do Pinhal — Inscrição de engenho de
açúcar e aguardente — Arquive-se, em 7/4/47.
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13.115/44 — Guilherme Grizo & Irmãos e ou-
tros — Jaú — Liberação de álcool ou aguardente— Indeferido, em 7/4/47.

6.187/47 — Ângelo Sartori — Santa Bárbara
do Oeste — Reclamação contra a Usina Santa
Bárbara — Arquive-se, em 29/3/47.

7.489/47 — Antônio Alves de Lima — Iga-
rapava — Transferência de engenho turbinador
para Pompolo, Bianchi & Cia. Ltda., § remoção
do mesmo — Deferido, em 29/3/47.

2.046/42 — Emilio Rossato — Guaratinguetá— Aumento de limite de açúcar — Arquive-se,
em 7/4/47.

907/40 — Silvestre Ferraz Igreja — Pirajú '

—

Restabelecimento de engenho e fixação de limite— Arquive-se, em 14/3/47.

3.106/41 — Valentim Furlan — Piracicaba —
Transferência de inscrição de Viúva Furlan & Fi-
lhos. Tendo o interessado desistido, arquive-se, em
14/3/47.

4.701/47 — Marino & Irmão — Rio das Pe-
dras — Licença para montar turbinas e demais
maquinarias — Ajquive-se por não se achar ins-
crito o requerente — Em 19/3/47.

28.736/46 — Francisco de Lima Camárgo e
Maria Isabel de Lima Camargo — Mococa — Ins-
crição de engenho turbinador — Arquive-ee, em
19/3/47.

14.557/45 — Fçlicio Arcângelo Bortolucci e
outros — Capivari — Pagamento de transparte
de aguardente requisitada (safra 1942/43) — De-
ferido, em 15/3/47.

2.597/43 — Vicente José Justino — Descal-
vado — Inscrição de engenho de açúcar. Regis-
trado o engenho de acordo com a Portaria da C.
M. E. — Em 13/3/47.

3.773/43 — Pedro Rodrigues Ferreira — São
João da Boa Vista — Inscrição de engenho — Re-
gistrado o engenho de acordo com a Portaria da
C. M. E. — Em 13/3/47.

25.564/46 — Gabriel Mesquita — Casa Bran-
ca — Inscrição de engenho de aguardente. Ar-
quive-se, por já constar a inscrição para aguar-
dente — Em 20/3/47.

3.637/37 — Cirilo Moda & Irmãos — Piraci-

caba — Transferência de engenho para Irmãos
Bertini. Deferido, devendo o interessado apresen-
tar a prova de nacionalidade -r- Em 19/3/47.

48.690/44 — Luís Zanforlin — Pirajú — Pede
restituição de Cr$ 1.719,90, referente à taxa sobre
aguardente. Deferido; autorizada a devolução de
Cr$ 1.719,40. — Em 14/3/47.

18.864/45 — José Gonçalves de Freitas (Viú-
va) — Guariba — Transferência de engenho de
aguardente para José Pacifico, e quota para açú-
car. Deferida a transferência, e registrado o en-
genho para o fabrico de açúcar bruto, de acordo
com a Portaria 49, da C. M. E. — Em 13/3/47.

5.315/42 — Olimpio Felix de A. Cintra —
Porto Ferreira — Pede solução de processo de
transferência de quota de engenho em andamento
no I.A.A. e revisão dos já arquivados. Pelo ar-

quivamento, em 14/3/47.

32.896/46 — Gabriel Mesquita — Santa Bran-
ca — Pedido de instalação de vácuc — Deferido,

em 19/3/47.

28.144/46 — José Bianchi & Irmãos — Ser-
tãozinho — Instalação de engenho de aguardente
e açúcar batido. Registrado o engenho de açúcar
de acordo com a Portaria da C. M. E. e inscrito

como produtor de aguardente — Em 13/3/47.
28.762/46 — Usina Açucareira Santa Cruz

S. A. — Capivari — Revisão de sua quota de
produção — Arquive-se em 13/3/47.

9.561/46 — Pedro Cezaroti e outros — Ubi-
rama — Operários da distilaria de "Ubirama" so-
licitam aumento de salário — Arquive-se, em
13/3/47.

9.353/46 — Viúva Pardi & Filhos — Rio das
Pedras — Pede fabricar açúcar turbinado no seu
engenho de açúcar batido. Indeferido o pedido
para fabricação de açúcar turbinado e deferida a
transferência para o nome da interessada — Em
13/11/46.

33.021/46 — José de Sampaio Moreira Júnior
— Cajurú — Instalação de vácuo — Deferido, em
14/3/47

.

19.279/46 — Rodolfo Alves da Silva (arren-
datário) — Patrocínio do Sapucaí — Transferên-
cia de arrendamento de engenho turbinador, per-
tencente a Joaquim Garcia Lopes Sobrinho, para
M. Melo — Deferido, em 14/3/47.

23.392/46 — Irmãos Castellucci — Limeira— Montagem de usina para fabricação de açúcar
turbinado. Registrado o engenho de acordo com
a Portaria da C. M. E. — Em 14/3/47.

5.150/47 — Artur Feierabend — Cajurú —
Montagem de turbina — Indeferido, em 13/3/47.

AÇÚCAR E ÁLCOOL EM GOIÁS

Em uma reportassem publicada n vespertino
"Diretrizes", de 21 dè março último, o Sr. Hema-
ne T. de Sá «screve, a respeito da Colónia Agri-
cola Nacional de Goiás :

"liogo à saída vemos à esquerda o edifício da
usina de açúcar que se encontra em funcionamen-
to. "Já fizemos açúcar" diz o chefe da Colónia,
com evidente satisfação. Mas não quer ficar nis-

so. O plano é começar a fazer álcool, de modo
que os caminhões passem a queimar uma mistura
onde só entra 10% de gasolina. O açúcar vem de
São Paulo, a gasolina do México ou dos Estados-
Unidos, vencendo distâncias enormes, fretes ca-
ríssimos. De São Paulo aqui, chega a mercadoria
a levar noventa dias em trânsito. "Nós temos que
industrializar nossa produção agrícola" diz o Dr.
Sayão, Director da Colónia Agrícola Nacional de
Goiás, "A distância nos obriga a isto. Faremos o
nosso açúcar e nosso álcool -motor. Mas isto é o
começo apenas. Vamos fabricar lacticínio, ba-
nha, toucinho, instalar um frigorífico. E para sa-

ber-se que não são palavras vãs, utopias, basta
olhar para a usina de açúcar. Era uma velha usi-

na abandonada, de Sergipe, que foi doada à Co-
lónia pelo Instituto do Açúcar e do Álcool. Enfer-
rujada, faltando peças. Os mecânicos daqui re-

compuseram-na, quase que a ressuscitaram. E
agora anda".
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS

INCIDÊNCIA DO IMPOSTO NO ÁLCOOL VEN-
DIDO AOS HOSPITAIS E REPARTIÇÕES

PÚBLICAS

O Armazém de Abastecimento da Estrada de
Ferro Araraquara, próprio do Estado de São Pau-
lo, consultou o colector federal na cidade de Ara-
raquara se poderia adquirir álcool em recipiente

cuja capacidade eJícedesse de um litro, para re-

venda aos empregados da Estrada.
O delegado fiscal em São Paulo respondeu de

acordo com o parecer do -agente fiscal do imposto
de consumo, cuja conclusão está concebida nos se-

guintes termos :

"Nestas condições, sou de parecer que o Ar-
mazém de Abastecimento da Estrada de Ferro Ara-
raquara, sediado nesta cidade, estando, por força

do próprio texto legal, compreendido como re-

partição pública, o que foi corroborado e confir-
mado pela Junta Consultiva do Imposto de Con-
sumo no parecer do governo do Estado de São Pau-
lo, pode receber álcool em recipiente superior, a
um litro, devendo, todavia, cumprir todas as de-
mais disposições legais, quanto ao pagamento do
imposto de consumo, isto é, adquirir o referido
produto acompanhado das respectivas cintas des-
se imposto, rotulagem e demais observância da
lei que lhe disser respeito, para o suprimento aos
empregados da referida ferrovia, através do men-

cionado armazém, inclusive o de acondicionamen-
to em volume diferente do em que foi recebido,
isto é, em litros, garrafas, meios-litros, meias-
garrafas e outros, atendendo ao valor das cintas

do imposto de consumo recebidas com o produto".

Dessa decisão recorreu, "ex-oficio", o delegado
fiscal em São Paulo para a Junta Consultiva do
Imposto de Consumo que, considerando que a Es-
trada de Ferro Araraquara é um próprio do Es-
tado e, por consequência, uma repartição pública;
considerando que para as repartições a lei abre
excepção, consoante dispõe a Nota 6*, alínea XVIII
do Decreto-Lei n. 7.404, de 22 de março de 1945;
mas, considerando que a letra "b", da Nota 8* à
alínea XVIII determina que os fabricantes de ál-

cool são obrigados "a colar as estampilhas no re-
cipiente que contiver o produto vendido a estabe-
lecimento hospitalar ou repartição pública, inuti-
lizando-as com a data da venda e número da nota
fiscal respectiva; considerando, pois, que em face
desse dispositivo, não pode a interessada aprovei-
tar as estampilhas e cumprir as demais exigências
legais, — resolveu dar provimento ao recurso, para,
reformando a decisão de primeira instância, de-
clarar que, no caso em espécie, não pode ser apli-
cada a Nota 6* alínea XVIII, Tabela C. do Decre-
to-Lei n. 7.404, de 22 de março de 1945, em con-
sequência do que dispõe a Nota 8*, letra "b", da
mesma alínea.

PRODUÇÃO MUNDIAL DE AÇÚCAR

Da firma Norton, Megaw & Cia. Ltda., rece-
beu o Instituto do Açúcar e do Álcool, carta de 17

de março último, transmitindo-lhe informações so-

bre as estimativas da safra mundial de açúcar de
1946/47, comparadas com a produção da safra
1945/46. As informações recebeu-as a firma Nor-
ton, Megaw & Cia Ltda. de sua Casa Matriz, em
Londres, e são as seguintes

:

19 4 5 / 4 6 1 9 4 6 / 4 7

Centros de produção Tons. Inflcsas Sacos Tons. inglesas Sacos

4.563.000 77.266.800 7.315.000 123.867.300

9.703.185 164.307.266 11.645.600 197.198.820

7.624.000 129.099.800 8 030.000 136.641.300

21.890.185 370.673.866 26.990.600 457.707.420

1

Verifica-se aumento de produção em todos os

centros de produção do mundo, sendo o acréscimo
total de uma para outra safra, de 5 100.415 tonela-
das inglesas, correspondentes a 87 . 033 . 554 sacos de
60 quilos.

O maior produtor de açúcar de cana é Cuba, se-

l^ulda das índias Britânicas e do Brasil, e o maior

produtor de açúcar de beterraba é a Rússia, segui-

da da América do Norte e da Alemanha.
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CLARIFICADOR RONALD
DISTILARIAS DO ÁLCOOL
ESQUENTADORES RÁPIDOS
FUNDIÇÃO DAS MOENDAS
FACAS PARA CORTADORES
FORNOS CONTÍNUOS ROTATIVOS
GUINDASTES PARA CANA
MOENDAS COMPLETAS
TRATAMENTO D'ÁGUA
TRIPLES EFEITOS
VÁCUOS CONDENSADORES BARÓMETRO
DISTILARIA DE ÁLCOOL ANIDRO — usan-

do desidratante nacional

TRATAMENTO DO VINHOTO — com grande
produção de gás combustível e óptimo adubo

nn CONSULTAS - DESENHOS - PROJECTOS - CONSTRUÇÕES

(m) CIA. METALÚRGICA E CONSTRUTORA S. A.

Rio de Janeiro

BRASIL AÇUCAREIRO

RUA FRANCISCO EUGÊNIO. 371
Dep. Com. 48-9334 — Dep. Eng. 48-2126

End. Tel. "ARTE"
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PERMITIDA A EXPORTAÇÃO DE 500.000 SACOS

DE AÇÚCAR DE USINA

As razões que justificam essa medida, num
ofício do Sr. Presidente do I.A.A. ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda.

Em data de 10 de abril corrente, o Sr. Espe-
ridião Lopes de Farias Júnior, Presidente do Ins-
tituto do Açúcar g do Álcool, dirigiu ao Sr. Pedro
Luí: Correia de Castro, Ministro da Fazenda, o

seguinte ofício :

"Senlior Ministro :

Tenho a honra de restituir a V. Ex.* o pro-
cesso em que os produtores de açúcar de usina so-
licitam autorização para exportar esse produto
para o exterior. Às informações que, sobre o as-
sunto, o Instituto do Açúcar e do Álcool já pres-

A n o s

1940.

1941,

1942.

1943.

1944,

1945,

1946

1947,

Os números ressaltam a posição favorável das
existências actuais relativamente aos anos ante-
riores, desde 1940, Somente são comparáveis aos
estoques actuais os de 1941, 1942 e 1943. Mas,
naqueles anos, foram retiradas do mercado inter-
no para exportar para o exterior ou transformar
em álcool as seguintes quantidades, em sacos de
sessenta quilos :

1941 1.034.000
1942. 839.000
1943 428.000

A situação dos estoques. Estado por Estado, é
a revelada pelos algarismos constantes dos quadros
anexos, sob os números 2 e 3.

E' de normalidade a situação actual do abas-
tecimento, tendo cessado as restrições ao consu-
mo. Nesse sentido, pedi Informações a todos os
governos estaduais, solicitando, ao mesmo tempo,

tou a V. Ex.*, cabe-me acrescentar as que se se-

guem, de acordo com o resolvido pela Comissão
Executiva, em sessão de 9 do corrente.

Os dados estatísticos consignam a seguinte

posição da safra em curso, a 28 de fevereiro :

Açúcar produzido 16.540.000
A produzir (estimativa) .. 1.625.000

Total " 18.165.000

A tabela anexa sob o n° 1 detalha esses dados,
Estado por Estado.

O estoque geral, na mesma data, era de
5.162.187 sacos. Em anos anteriores, a posição
dos estoques a 28 de fevereiro era revelada pelos
algarismos abaixo :

Diferença sobre '1947

— 939.884

— 46.724

+ 15.295

— 252.519

— 902.551

— 916.530

— 1.281.686

que indicassem possíveis deficiências. Obtive
respostas inteiramente tranquilizadoras dos chefes
do executivo das seguintes Unidades Federadas :

Amazonas, Pará, Amapá, Maranhão, Pernambuco,
Goiás, Minas-Gerais, Mato-Grosso, Paraná, Rio
Grande do Sul e Sergipe.

O Interventor Federal no Espírito-Santo so-
licitou novas remessas do produto, o que foi ime-
diatamente providenciado. Dos demais Estados,
não obtive resposta, o que leva a presumir que,
neles, o abastecimento está sendo realizado cora
regularidade.

O pleito dos produtores é de 18 de dezembro
de 1946. De então a esta parte, não tem cessado
a insistência dos interessados através de memo-
riais, telegramas e entendimentos directos juntp
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, junto a V. Ex.*, na qualidade de Ministro da
Fazenda e junto ao I.A.A.

O Instituto tem-se reservado para emitir seu

Estoques

4 222.303

5 115 463

5 177 482

4 909 668

4 259 636

4 245 657

3 880 501

5 162 187
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parecer definitivo nas proximidades do início da
safra entrante. Determinaram esse procedi-
mento :

a) — o facto de ter o país atravessado recen-
temente um período de escassez de açúcar em vá-
rias regiões consumidoras

;

b) — a necessidade de, em primeiro lugar,
serem levantadas as restrições que pesavam sobre
o consumo e observadas as reacções derivadas des-
sas providências ;

c) — a necessidade de conhecer a estimativa
da colheita futura e formar previsões tranquiliza-
doras sobre o abastecimento durante a próxima
safra

.

Tendo em vista essas razões e sabendo-se que,
no Sul, boa parte das usinas iniciarão a moagem
da safra futura em maio próximo vindouro, não
seria descabido, nesta hora, um balanço de previ-
são para apurar os saldos exportáveis a que alu-
dem os intesessados

.

A situação dos centros produtores do Sul (sa-

fra a começar na segunda quinzena de maio), ónde
o consumo se verifica, via de regra, na própria re-
gião geográfica da produção, dispensa maiores con-
siderações. Os estoques serão suficientes para as
respectivas áreas de abastecimentos, sendo o res-

tante do suprimento realizado com o açúcar pro-
cedente dos Estados do Nordeste, na medida do
necessário. Assim, os excessos eventuais do Sul
serão representados por açúcar que deixará de em-
barcar dos portos nordestinos. E', portanto, nos
Estados exportadores do Nordeste, que os saldos

terão de aparecer.
São os seguintes os volumes representativos

de disponibilidade, nesses Estados (Baía e Pa-
raíba) :

Estoque em 28 de fevereiro . . . 3.491.000
A produzir — março a maio . . 1.625.000

Total 5.116.000

Os suprimentos previstos a serem satisfeitos

com essas disponibilidades são os indicados
abaixo :

Consumo próprio dos Estados
exportadores (Paraíba e

Baía) 1.450.000
Suprimento aos Estados impor-

tadores do Norte (Acre ao R.

G. do Norte) 514.000

Suprimento aos Estados im-
portadores do Sul (Mi-
nas, Espírito-Santo, Dis-
trito Federal, São Paulo,

Paraná, Santa Catarina, R.

G. do Sul e Mato-Grosso) 2.119.000

Estoque necessário de 1-9 (an-

tes de iniciar-se a safra do
Nordeste) 350.000

Total das necessidades. . . 4.433.000

A diferença entre o total das disponibilidades e
o das necessidades exprime-se por 683.000 sacos.

Os dados da produção foram tomados sem
optimismo, levada em conta a circunstância de que
as recentes enchentes verificadas no Nordeste pos-
sam ter prejudicado o excesso esperado da produ-
ção sobre a estimativa inicial. Os referentes ao
consumo próprio das regiões produtoras e aos vo-
lumes a exportar para outros Estsdos foram, por
segurança, considerados geralmente um pouco aci-
ma do que resultaria da média de abastecimen-
to dos meses já decorridos da safra. Há, pois, pro-
babilidade de ser registrado saldo superior ao que
ôs algarismos acima deixam prever. E' claro que
o aumento do excesso poderá decorrer de produ-
ção maior, e consumo menor ou dos dois facto-
res concomitantemente. Mas, por enquanto, não
seria cauteloso agir à base dessas circunstâncias
eventuais

.

• Outro aspecto da questão relaciona-se com os

tipos de açúcar. No Estado do Rio, existe em es-
toque o volume de pouco mais de 100.000 sacos
de açúcares inferiores de usina, que não tem co-
locação no mercado interno. Como a safra, na-
quele Estado, se iniciará dentro de prazo inferior

a dois meses, esse açúcar ameaça ficar como re-
manescente da safra actual, sem escoamento nos
meses futuros. No Estado de Alagoas, registra-

se o volume de 167.000 sacos do tipo demerara, de
difícil colocação no mercado interno. E em Per-

,
nambuco, há um estoque de refinado de 1 . 207 . 000
sacos, de procura menor nos centros consumidores
nacionais que o tipo cristal, de consumo mais ge-
neralizado. Finalmente, em Sergipe, a situação
do porto de Aracaju tem embaraçado o escoamen-
to da safra, havendo mesmo um remanescente de
22.700 sacos da safra de 1945/46, já em processo
de deterioração, o qual, por isso, tem sido recusa-
do pelos compradores nacionais. Se uma parcela
dos estoques de Sergipe for destinada ao exterior,

os preços compensarão os encargos de transporte
para escoamento via Baía.

Torna-se aconselhável que a exportação para

o exterior compreenda esses açúcares menos acei-

tos no mercado brasileiro.

Circunstâncias que não podem deixar de ser

levadas em conta são as referentes às dificulda-

des de manutenção de grandes estoques exceden-
tes. São elas, em resumo :

a) — As do financiamento, que já absorveu
Cr$ 130.000.000,00 do Banco do Brasil e

Cr$ 140.000.000,00 do I.A.A.
;

b) — As decorrentes da deterioração do pro-

duto, principalmente no que se refere aos tipos

inferiores e aos refinados ;

d) — As do prejuízo económico e financeiro

que causaria à lavoura de cana e à indústria açu-

careira, a demora da operação. O ponto de vista

do Instituto é o de que essa demora não exceda

ao prazo aconselhado pelo interesse do abasteci-

mento interno.
Tendo em vista os algarismos e considerações

supra, o Instituto opina no sentido de ser permi-
tida a exportação de 500.000 sacos de açúcar de

usina, nas seguintes condições :
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I — O volume proposto será constituído na
forma abaixo :

a) — 250.000 Sc cos de açúcares refinados
;

b) — 100.000 de açúcares baixos de usina;

c) — 75.000 de açúcar demerara
;

d) — 75.000 de açúcar cristal, sendo incluí-
do o remanescente desse tipo, da safra passada.

II — Ficará o Instituto incumbido de reali-

zar a distribuição entre os produtores dos Estados

exportadores, das quantidades de açúcar a expor-
tar e dos respectivos tipos.

• III — No decorrer dos meses futuros, o I.A.A.

acompanhará a situação dos estoques, da produção
e do abastecimento para o fim de, assegurada uma
reserva de garantia para o consumo interno, pro-
por ao Governo a exportação dos excedentes
reais

.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.* os
meus protestos de alta estima e consideração.

Esperidião Lopes de Farias Júnior — Presi-
dente" .

Q U A D R O N° 1

PRODUÇÃO DE^ AÇÚCAR DE USINA

Posição em 28 de fevereiro

Safra 1946/47

Estados Pjroduzido
A produzir
(estimativa)

Total

NORTE

Paraíba

Pernambuco. .

Alagoas

Sergipe

Baía

Demais Estados

SUL

Minas-Gerais. .

Espírito-Santo.

Rio de Janeiro.

São Paulo. . .

Paraná

Santa Catarina

Mato-Grosso. .

Goiás

BRASIL... .

7.960.685

487.490

4.664.701

1.461.341

557.610

633.020

102.523

8.633.556

695.139

45.270

3.130.730

4.583.058

49.253

98.539

20.427

11.140

16.540 241

1.625.000

63.000

935.000

357.000

93.000

167.000

10.000

1.625.000

9.531.685

550.490

5.599.701

1.819.341

650.610

800.020

112.523

8.633.556

695.139

45.270

3.130.730

4.583.058

49.253

98.539

20.427

11.140

18.165.241
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QUADRO N*> 3

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DE USINA

Posição em 28 de fevereiro

Unidade: saco de 60 quilos

Unidades Federadas 19 4 5 19 4 6 19 4 7

10 075 20.784 16.126

86 590 122 586 92 . 825

1.314 067 1.611 906 2.087.380

Alagoas 554 040 333 329 516.136

Sergipe 434 796 339 546 473.384

151 209 143 630 302.629

Minas-Gerais 125 059 141 335 ,
138.039

Rio de Janeiro 754 671 774 484 459.511

Distrito Federal 238 185 60 844 57.248

560 102 316 286 976.703

16 854 15 771 42.206

BRASIL 4.245 657 3.880.501

•

5.162.187

AÇÚCAR DE ALCACHOFRA

Segundo informa o agrónomo norte-americano
Antônio A. de Bole, especialista no desenvolvi-
mento industrial da alcachofra, é possível extrair
levulose desse vegetal mediante um processo ele-
trónico. Trata-se de iim açúcar mais doce e solú-
vel que os demais, não faz engordar e pode ser
empregado na dieta dos diabéticos. Acredita-se
que, quando produzido em quantidades suficien-
tes, seja o seu preço, aproximadamente, o do açú-
car ordinário. Mas como rende mais do que este,

será de emprego mais económico, visto ser neces-
sária quantidade menor para adoçar em igual pro-
porção.

O importante no processo de fabricação da le-
vulose pelo método eletrónico é que os subprodu-
tos, deixados pela maquinaria em forma de "tijo-
los", .são úteis não somente para a alimentação do
gado, como acontece com os de açúcar de cana e
de beterraba, mas igualmente para a do homem.

Com estes "tijolos" pode-se obter um pó se-
melhante em contextura e sabor ao leite maltado.
e que se presta para a fabricação de produtos ali-

mentícios, tais como sopas, cereais, macarrões, ra-
violes e outros utilizáveis na dieta comum e na
dos diabéticos.

Não se pode antecipar quando será posto à
venda o novo produto, conclui "La Prensa", de
Buenos Aires, edição de 16 de fevereiro último,
embora talvez não passe muito tempo até que se
disponha de volume suficiente desse' açúcar para
oferecê-lo ao consumo do público.

Alcoometría, estereometría

e análise do álcool

Anibal R. de Matos
Preço Cr$ 15,00

Pelo Correio CrJ 17,00

Na Secção de Publicidade do

Instituto do Açúcar e do Álcool
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Devoriam conhecer o Clarificador Graver pela sua efi-

ciênrn superior... sua contribuição no sentido de au-
mentar a produção e melhorar a qualidade... sua possi-
bilidade de diminuir os custos de operação.

Trabalhando com o princípio exclusivo da Alimentação
Periférica do Caldo mais a Floculação à Contra-Corrente,
o Clarificador Graver tem provado sua superioridade em
UFinas de açúcar pelo mundo inteiro. Escreva hoje mesmo
pedindo detalhes. , Conheça Graver e o que o Clarificador
Graver pode fazer em sua usina de açúcar.

Divisão de Equipamento Açucareiro da

GRAVER TANK & MFG. Co. Inc.,

424 Madison Ave., New York 17, N.Y., U.S.A.

Patenís of J. J. Seip and J. Diaz Compain

Q ^ S
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COMO FUNCIONA O 1. A. A.

SECÇAO DO MATERIAL
Cabe-lhe centralizar a compra, no

regime da colecta de preços, do ma-
terial consumido pelas - diversas sec-

ções do LA. A., na sede e fora dela,

e, também, superintender os servi-

ços do restaurante dos funcionários.

O crescimento das actividades do Institu-

to do Açúcar e do Álcool, desdobradas na
sede e nos diversos órgãos regionais, obriga a

um consumo elevado de material de expedi-
ente e outros necessários à movimentação
das diversas secções da autarquia. Para aten-

der as exigências desse consumo e, ao mes-
mo tempo, assegurar a aquisição do material

respectivo nas condições mais vantajosas,

foi criada a Secção do Material, presente-

mente dirigida pelo Sr. Délcio de Barros.

O VALOR DAS COMPRAS EFECTUADAS
EM 1946

A Secção do Material tem, portanto, a seu

cargo funções de importância para o bom an-

damento dos serviços do I. A. A. em geral.

Para se ter ideia mais precisa do vulto da
tarefa a seu cargo, basta assinalar que em
1946 as compras do I. A. A., realizadas por
intermédio da Secção do Material, somaram
cerca de oitocentos mil cruzeiros, dos quais
seiscentos e cinquenta mil, aproximadamen-

Aspecto da Secção do Material
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te, de material de expediente e escritório e

quase cento e cinquenta mil de móveis e

utensílios.

Todas as compras incluídas nesses totais

foram realizadas, rigorosamente, no regime

da colecta prévia de preços. Desse modo o

I. A. A. se assegura quanto ao recebimento

de artigos de qualidade pelos preços mais

vantajosas do mercado. Se se considerar o

volume das compras assim centralizadas,

fácil se torna deduzir as vantagens do siste-

REQUISIÇÕES DE MATERIAL E
UTENSÍLIOS

No decorrer do ano de 1946, a Secção do

Material atendeu a 1.918 requisições de ma-
terial e utensílios. Desse total 1.517 corres-

ponderam aos pedidos da sede e 291 aos de

órgãos regionais e 46 de fiscais. Não obstan-

te esse movimento, os estoques de material

•de escritório e de expediente foram manti-

dos em níveis animadores, circunstância de

se considerar em uma época de grandes di-

CHEFIA

REQUISIÇÃO
DEMATERIAL

se:de

REGISTRO

OROAOS
REGIONAIS

CONTROLE

ASSISTENTE

CORRESPONDÊNCIA

AROUII/O
GERAL

DEPOSITO
GERAL

COMPRAS
Dli/ERSAS RESTAURANTE

ENCARREGADO

COMPRAS RECEITA

DEPOSITO

Orqonoçramo do ÓECÇAO DO MATERIAL

ma adoptado e a economia que dele resulta

para os cofres da autarquia açucareira.

Na sede, todas as compras são realizadas

pela Secção do Material, que com isso aten-

de as requisições recebidas das diversas sec-

ções do I. A. A. Quanto aos órgãos regionais

e aos fiscais, as entregas da Secção se limi-

tam, por conveniência de serviço, ao mate-

rial de escritório e expediente. Convém as-

sinalar, no entanto, que a Secção do Mate-

rial tem o cuidado de manter sempre abas-

tecidos desse tipo de material os serviços

fora da sede, para o que elabora um mapa
de fornecimentos e consumo periòdicamente

actualizado.

BRASIL AÇUCAREIRO

ficuldades para o suprimento de material

impresso como a actual.

Ao ser fechado o balanço da Secção, em
31 de dezembro de 1946, foram apurados ma-

teriais no valor de Cr$ 715.956,26, sendo

Cr$ 410.599,93 de material de expediente e

escritório e Cr$ 305.356,33 de material ven-

dável. O controle do material fornecido du-

rante o ano aos diversos serviços do I. A. A.

é feito mensalmente para as requisições da

sede e trimestralmente para as requisições

dos órgãos regionais e fiscais.

OS SERVIÇOS DO RESTAURANTE

A Secção do Material tem, igualmente,

sob sua responsabilidade os serviços do res-
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PRODUÇÃO DE AÇÚCAR DE TIPOS INFERIORES

O deputado fluminense Sr. Paulo Fernan-

des apresentou à Comissão de Agricultura

da Câmara dos Deputados substitutivo ao

parecer do deputado Agostinho de Oliveira

no projecto n.® 42, de 1946, que dispõe sobre

a produção de açúcár de tipos inferiores.

Esse substitutivo foi publicado no "Diário

do Congresso Nacional", de 28 de março
deste ano, e é ao seguinte teor :

"Solicitei vista do presente processo em que

o nobre deputado Carlos Pinto apresenta projec-

to de lei dispondo sobre a fabricação de açúcar de

tipos inferiores a fim de sugerir um substitutivo

ao mesmo, tendo em vista conciliar os propósitos

daquele parlamentar com as medidas já adop-

tadas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.

Para tanto, mantive entendimento com o au-

tor do projecto e com o representante do I A A ,

além de levar na devida consideração o parecer

emitido pelo ilustre relator desta Comissão, depu-

tado Agostinho de Oliveira.

O Substitutivo ora apresentado atendeu a su-

gestões recebidas do representante do I A A , Dr.

Nelson Coutinho, e foi submetido a algumas al-

terações que conciliaram os pontos de vista diver-

gentes.
Cabe-me, ainda, realçar a circunstância da

forma final encontrada conceder maiores favores

à produção de açúcar de tipos inferiores que o

projecto inicial, o que corresponde aos desejos ma-
nifestados pelos membros desta Comissão, como
se verificou dos debates travados em torno do as-

sunto.

SUBSTITUTIVO

Assunto : Dispõe sobre a produção de
açúcar de tipos inferiores e dá várias provi-

dencias.

Art. 1° — Continua livre a produção de ra-

padura, nos termos do Decreto-Lei n° 6.389, de
30 de março de 1944.

Art. 2° — Fica livre a montagem de engenhos
de açúcar bruto, dos vários tipos, sujeita, no en-
tretanto, a prévio registro no Instituto do Açúcar
e do Álcool (I.A.A.), para efeitos estatísticos.

§ 1° — Os engenhos de açúcar que venham

a ser instalados com .base neste artigo, não po-

derão ter quotas de produção anual superiores a

800 sacos de 60 quilos, e serão registrados no

I.A.A. mediante simples apresentação de reque-

rimento, isento de selo.

§ 2° — No requerimento de inscrição de que

cogita o parágrafo anterior, deverá constar a de-

nominação e localização do imóvel onde será ins-

talada a fábrica, a indicação de propriedade e a

discriminação da maquinaria.

Art. 3° — Fica permitida a instalação de tur-

bina nos engenhos de açúcar de tipo banguê ins-

critos no I.A.A., e que possuam quotas de produ-

ção anual iguais ou superiores a 500 sacos de 60

quilos

.

Art. 4° — Será concedida a transformação em
usina dos engenhos banguês, ou turbinadores,

cujas quotas de produção anual sejam iguais ou

superiores a 5.000 sacos de 60 quilos, desde que

instalem maquinaria própria às usinas.

Art. 5° — E' permitida a instalação de vácuo

nos actuais engenhos turbinadores inscritos no

I.A.A.

Art. 6° — Nos casos de montagem de usina,

resultante de fusão de engenhos banguês ou tur-

binadores, o I.A.A. poderá conceder à nova fá-

brica, se assim permitirem as condições de con-

sumo, uma quota adicional correspondente a 50%
do limite global dos engenhos incorporados.

Art. 7° — Os engenhos de açúcar bruto dos

vários tipos, já inscritos ou que venham a ser

registrados no I.A.A. e cuja produção seja igual

ou inferior a 800 sacos de 60 quilos, ficam isentos

do pagamento da taxa de defesa, criada pelo art.

1° do Decreto-Lei n° 1.831, de 4 de dezembro de

1939.

Art. 8° — Fica reduzida para CrS 2.00 por

saco de 60 quilos, a taxa de defesa a que estão

sujeitos os engenhos turbinadores.

Art. 9° — Para os efeitos desta Lei, conside-

ram-5e ;

taurante do I. A. A., destinado a fornecer re-

feições c lanches aos funcionários da sede.

Em 1946 foram servidas no restaurante

31.890 refeições, no total de CrS 128.387,40 e

lanches somando Cr$ 94.239,20. A receita

atingiu, pois, CrS 222.626.60 contra uma des-

pesa que somou Cr$ 500.857,60.

Os serviços de restaurante respondem à

política do I. A. A. de amparar o seu funcio-

nalismo, propiciando-lhe condições vantajo-

sas de trabalho. A Secção do Material asse-

gura o fornecimento de géneros ao restau-

rante e fiscaliza os serviços do mesmo, cui-

dando que as refeições e lanches servidos se-

jam de boa qualidade e que os preços por
eles cobrados não onerem a economia do fun-
cionalismo.
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CONGRESSO AÇUCAREIRO DO NORDESTE
No Recife, realizou-se, nos dias 11 a 14

de março último, o Congresso Açucareiro do
Nordeste, iniciativa dos produtores pernam-
bucanos, que contou com o apoio de outros

Estados açucareiros, como sejam Alagoas,
Baía, Sergipe e Paraíba. O conclave teve por
finalidade discutir os problemas actuais da
indústria açucareira, sobretudo o problema
dos excedentes de produção que se encon-
tram estocados nos centros produtores do
Nordeste aguardando destino.

O acto inaugural teve lugar no dia 11 de
março, na sede do Sindicato dos Usineiros

do Pernambuco, com o comparecimento de
grande número de produtores pernambuca-
nos, delegações dos Estados interessados, re-

presentantes dos órgãos de classes dos. forne-

cedores de cana e dos trabalhadores, repre-

sentantes de autoridades e jornalistas. Cou-
be a presidência da sessão de abertura ao
Sr. Amauri Pedrosa, secretário do Interior.

Também esteve presente o gerente da Dele-

gacia Regional do I. A. A. na capital per-

nambucana, Sr. Miguel Arrais.

POLÍTICA AÇUCAREIRA

Os trabalhos prosseguiram até o dia 14,

nas diversas comissões que se constituíram,

sendo debatidos diversos temas de interesse

da indústria.

Um dos pontos que suscitou mais caloro-

sos debates foi o referente à política açuca-

reira. Acordaram os congressistas, em que
são excessivas as bases actuais da limitação

da produção açucareira, em face das possi-

bilidades do consumo interno, concluindo

que tal facto representa ameaça para o fu-

turo da indústria açucareira nordestina, por

isso que dela resultaria a formação de gran-
des excessos impossíveis de eliminar para o

estrangeiro, diante da normalização da pro-

dução mundial e do revigoramento do sis-

tema de quotas internacionais.

PROBLEMAS SOCIAIS E ECONÓMICOS

Constava do programa do Congresso o

estudo de problemas económicos e sociais da
indústria açucareira, problemas esses que
foram objecto de largas discussões, bem
como de sugestões práticas tendentes a so-

lucioná-los.

Foram discutidas e aprovadas teses refe-

rentes à melhoria das condições de vida dos
trabalhadores, abastecimento de géneros ali-

mentícios nas zonas rurais, assistência mé-
dica, hospitalar, farmacêutica e dentária ao
trabalhador.

Um assunto que despertou o mais vivo

interesse foi o relativo ao reequipamento da
indústria, sendo também apresentados tra-

balhos sobre o crédito agrícola e industrial.

Os congressistas tiveram ainda ensejo de co-

nhecer documentado estudo, elaborado por
uma comissão para esse fim designada, so-

bre os problemas actuais do açúcar no seu
aspecto internacional.

ÁLCOOL VfNICO

Segundo informa o último relatório do Insti-

tuto Riograndense do Vinho, no período mais agu-
do da falta de combustível no Rio Grande do Sul,
determinou essa autarquia, embora com sacrifício

de suas verbas, a destilação do volume de vinho
que a escassez de combustível impedira exportar.

Foram, dessa forma, destilados 1.391.850 litros

de vinho, que produziram 139.185 litros de álcool,

utilizados como carburante no transporte da pro-
dução vinícola.

a) — Usina — a fábrica de açúcar que dis-

puser de turbina e vácuo, e cuja quota de produ-
ção anual seja igual ou superior a 5.000 sacos de
60 quilos.

b) — Engenho turbinador — a fábrica de açú-
car que dispuser de turbina ou vácuo, ou de am-
bos esses aparelhos, e cuja quota de produção
anual seja inferior a 5.000 sacos de 60 quilos.

c) — Engenho banguê — a fábrica de açúcar
que não dispuser de turbina nem vácuo.

Art. 10 — Para efeitos tributários os diver-

aos tipos de açúcar bruto serão equiparados a ra-

padura .

Art. 11 — O I.A.A. expedirá as instruções

que se fizerem necessárias à execução desta Lei,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões da Comissão de Agricultura,

em 18 de dezembro de 1946 — Paulo Fernandes".
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PAGAMENTOS DE CANAS DE FORNECEDORES DE

SÃO PAULO E MINAS-GERAIS

Sobre o caso dos preços das canas de for-

necedores das usinas de São Paulo, tratado

em sessões anteriores, da Comissão Executi-

va, foi transcrito na acta da sessão de janei-

ro último o parecer do Sr. Antônio Correia

Meyer, do qual foi dado vista ao Sr. João
Soares Palmeira.

Na sessão, de 19 de março findo, o Sr.

João Soares Palmeira apresentou, a respeito,

o seguinte parecer:

"Em fins de janeiro deste ano, me
foi distribuído o presente processo

sobre os preços de canas forne-

cidas na safra 1946/47, mas em da-

ta anterior à da Resolução n.° 127/46,

de 24 de setembro, que fixou os pre-

ços de açúcar para a referida safra.

Deixei de relatar o assunto com
maior brevidade em virtude de ter o

Sr. Domingos Guidetti me solicitado

aguardasse o resultado de entendi-

mentos que se estavam realizando em
São Paulo para uma solução conci-

liatória.

Esta Comissão Executiva deve es-

tar lembrada que, quando aquele re-

presentante de fornecedores apresen-

tou uma proposta no sentido de ser

feito um levantamento visando a

apuração do preço médio do açúcar
resultante da soma dos reajustamen-
tos acrescida da do estoque, para pa-

gamento de canas aos fornecedores

paulistas, sugeri que a mesma fosse

extensiva ao Estado de Minas-Gerais.

A respeito dessa sugestão recebe-

mos um telegrama do Sindicato dos
Plantadores de Cana de Ponte Nova
encarecendo urgência no reajusta-

mento dos preços das canas forneci-

das na citada safra.

O processo foi inicialmente sub.

metido ao exame das Secções de Es-

tudos Económicos e Assistência à
Produção que apresentaram em con-

junto minucioso parecer.

Esse parecer conclui pela proce-

dência da reclamação apresentada

pelos fornecedores de São Paulo e

sugere seja baixada uma Resolução
regulando o assunto nos seguintes

termos:

"O pagamento das canas for-

necidas, na safra 1946/47, porém,
em data anterior à da presente
Resolução, terá por base a média
dos preços do açúcar cristal efec-

tivamente obtido pela Usina,

considerando-se os estoques aos

preços fixados na Resolução
127/46".

A Secção Jurídica, também ouvi-

da a respeito, depois de várias con-

siderações, opinou que qualquer dú-
vida ou reclamação a ser feita sobre

o pagamento das canas sómente de-

ve ser considerado à vista de casos

concretos, por meio de processo de
reclamação.

Em face do exposto e para não
retardar a solução deste caso — cuja
demora está afectando os interesses

dos fornecedores — proponho que
esta Comissão Executiva autorize a
Secção Jurídica a dar instruções às

, Procuradorias Regionais dos Estados
de Minas-Gerais e São Paulo, a fim
de promoverem entendimentos com
os interessados para dirimir as dúvi-
das porventura existentes e encon-
trar uma solução conciliatória, har-

monizando os interesses em causa".

As conclusões do parecer foram aprova-
das pela Comissão Executiva, que encami-
nhou o processo à Procuradoria Geral do
I. A. A., para os fins indicados no mesmo.
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NOVA EXPERIÊNCIA COM O PROCESSO "AMATOS
DE FERMENTAÇÃO CONTÍNUA

O processo de fermentação contínua, denomi-
nado "Amatos", invenção do conhecido técnico
brasileiro, Sr. Anibal Ramos de Matos, do quadro
de funcionários do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, acaba de ser submetido a uma nova prova
de carácter industrial, que teve lugar na distila-

ria da Usina Santo Inácio, no município do Cabo,
em Pernambuco.

No dia 22 de março último, após um período
experimental que se prolongou por 10 dias, o Di-
rector-Presidente daquela fábrica, Sr. Antônio
Luís de Almeida Brenand, recebeu do inventor e

pulação de maior capacidade como pela introdu-
ção de importantes aperfeiçoamentos, tal como a
recuperação do gás carbónico. Além das vanta-
gens que oferece o novo processo, entre as quais
podemos mencionar a continuidade de suprimento
do mosto fermentado, exiguidade de espaço para
assentamento da instalação em relação aos proces-
sos em uso e rendimento bastante alto, uma vez
que é o mesmo calculado com a inclusão do me-
laço utilizado no preparo da levedura, convém sa-
lientar que o Sr. Anib;l Ramos de Matos obteve,
na experiência de que nos ocupamos, uma eficiên-

Um flagrante tomado durante a realização da experiência, vendo-se técnicos e representantes
da imprensa recifense

do seu colaborador, Sr. José de Assis Pereira de
Melo, uma instalação em funcionamento, com ca-
pacidade para 5.000 litros de álcool.

Foi essa a segunda experiência em escala In-
dustrial com o processo "Amatos". A primeira
reailzou-se o ano passado na Usina Tamolo, em
São Paulo, com uma Instalação de apenas 2.000
litros.

Segundo informações que nos foram forneci-
das, os resultados logrados nessa nova experiên-
cia forem os mais animadores, tanto pela manl-

cin de fermentação de 97,45 por cento sobre o ren-
dimento teórico estabelecido por Pasteur, bem as-
sim o rendimento em álcool, de acordo com bases
de Salleron, teve um sensível aumento. Outro
aspecto a destacar é que todas as garantias con-
tratuais celebradas entre a usina e o inventor fo-
ram ultrapassadas no final da experiência.

Para que os interessados possam apreciar com
segurança os resultados obtidos na experiência do
processo "Amatos" publicamos, a seguir, dados
completos sobre a mesma

.
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PROVAS DO APARELHO DE FERMENTAÇÃO CONTÍNUA "AMATOS". PARA 5.000 LS. DE ÁLCOOL
DIÁRIOS. USINA SANTO INÁCIO — PERNAMBUCO

Período de 13 a 22 de março de 194?

I) ANALISES DE MELAÇO

Amostra Data Brix Dens. Red. totais Infermentesciveis Fermentescíveis

1 13/3 a

16/3 82,0 1,42759 57,05% 54,25%

2 17/3 a 2,75%

23/3 78,0 1,40098 57,30% 54,55%

II) BALANÇO DE MOSTO

A) Preparação de fermento: mosto
de 15° Brix, It. 3.600

B) Mosto para carga de aparelho,
a 15° Brix " 90.200

Total no período de 13/3 a

17/3/47 — às 12 hs "
. 93.800

N.B. — Fermentador — Its. 61.500
Decantador " 32.300

Álcool (Salleron) 6,9%

C) Mosto para destilação: mosto de
15° Brix " 45.650
Mosto de 18° Brix " 170.000

Litros 309 . 450

V) RENDIMENTO ,DE FERMENTAÇÃO

Mosto total utilizado It. 309.450
Melaço " kg. 69.652

It. 49.474
Açúcares fermentescíveis kg. 37.940
Álcool toial obtido (Salleron) It. 22.553
Álcool teórico (rend. Pasteur) It. 23.143

Álcool por 100 kg melaço Its. 32,37
" 100 Its. " " 45,58

" " 100 kg fermentescíveis
(glucose) " 59,44

" " 100 kg fermentescíveis
(sacarose) " 62,56

Eficiência na fermentação sobre
rendimento teórico de Pasteur... 97,45%

III) PRODUÇÃO DE ÁLCOOL (SALLERON)

93.800 Its. mosto c/6,9% álcool — Its. 6. 472

62.250 " 1) c/6,9%
>í

4 295

16.600 " J» c/7,0%
>J

1 162

16.600
" í» c/7,2%

99
1 195

17.400
" í J c/7,3%

í»
1 270

33.600
" 99 c/7,4%

99
2 486

15.800
" c/7,9%

9Í
1 248

20.000 " Í1 c/8,1%
99

1 620

33.400 " • 9f c/8,4%
99

2 805

309.450 Litros 22 553

IV) CAPACIDADE DE PRODUÇÃO

Com mosto a 18° Brix de melaço, a atenuação
foi em média até 4,8° Brix no Fermentador, e de

3,8° Brix no Decantador, em cinco horas de fer-

mentação, dando 8,4% de álcool (ao Salleron),

correspondendo a uma produção de 5.997 litros

de álcool, diários.

"A defesa da

produção açucareira"

C2.' edição)

Leonardo Truda

Preço Cr% 12,00

Pelo Correio Cr$ 13,00
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ASPECTOS DA ECONOMIA AÇUCAREIRA DO
NORDESTE BRASILEIRO

Começamos a publicar no presente núme-
ro o Relatório de uma viagem de estudos rea-
lizada, no ano de 1945, aos Estados de Per-
nambuco e Alagoas, sob os auspícios do Ins-

tituto do Açúcar e do Álcool, pelo Sr. Octávio
Valsechi, da Secção de Química Tecnológica
da Escola Superior de Agronomia "Luís de
Queiroz", em Piracicaba, Estado de São Pau-
lo. Esse trabalho foi examinado previamen-
te pelas Secções de Estudos Económicos e

Técnico Industrial do I.A.A., das quais me-
receu pareceres favoráveis, sendo a sua pu-
blicação autorizada pelo Sr. Presidente do
Instituto. Dividida em nove capítulos, será
concluída em dezembro deste ano, devendo
constar, assim, na íntegra, dos volumes do
"Brasil Açucareiro" correspondentes a 1947.

Octávio Valsechi

ram racionalizar os trabalhos da usina; outros —
a minoria — os do campo. Os primeiros se apa-
relharam para retirar da cana o máximo que era
possível, sendo que nesse sentido se podem encon-
trar em Pernambuco e Alagoas usinas que tra-

I

O Nordeste brasileiro, muito especialmente o

Estado de Pernambuco, realiza, actualmente, um
esforço hercúleo no sentido de se reerguer eco-

nomicamente e esse reerguimento se faz,- ainda

hoje, à custa da cana de açúcar. Como todos nós

sabemos, essa preciosa gramínea foi, sem dúvida,

a causa central da faustosa civilização criada no

Nordeste; depois, por motivos vários, essa mesma
causa de progresso tornou-se, cada vez mais, um
factor de declínio. E' que as terras, já cultiva-

das por vários séculos com processos os mais ro-

tineiros possíveis, sem o retorno daquilo que se

lhe exauria, começavam a se cansar e os resul-

tados das colheitas tornavam-se progressivamente
mais desanimadores, faltando de maneira sistemá-

tica matéria-prima para a indústria. Houve épo-

cas em que essa colheita baixou tanto que acusou

a cifra média de nove toneladas de cana por hec-

tare de terra cultivada ! Em consequência, para

que a usina não ficasse privada de matéria-prima,

houve necessidade de aumentar de muito os seus

campos de cultura. Assim, aos poucos, se foi im-
plantando a monocultura. Os efeitos dessa cau-

sa tornaram-se cada vet mais maléficos; o ho-
mem trabalhava mais e recebia menos. Daí o de-
clínio... Elsse estado de coisas foi continuando e

sempre mais se agravando, principalmente com os

ciclos das grandes estiagens, até tornar-se impos-
sível resistir sem uma reacção imediata e eficien-

te. Felizmente, os uslnelros do Nordeste compré-
enderam isto em tempo e, com a fibra que os ca-

racteriza, resolveram travar a grande luta. Para
Isso, um só caminho se lhes apresentava, que era

o de racionalizar o trabalho da usina e o do cam-
po. Entretanto, isto representava esforço acima
das possibilidades de qualquer um. Fazer o tra-

balho por partes era o mais viável. Uns resolve-

Vista panorâmica de terra de cultura da Usina
União e Indústria. Nete-se como é

acidentada

balham quase com a mesma eficiência das de Havaí
e Java. Entretanto, particularmente, achamos
que essa era a pior alternativa a seguir. De que
valem usinas potentes e eficientíssimas se a falta

de matéria-prima continuava a persistir ? Ade-
mais, a indústria que tiver a seu dispor, economica-
mente, grande quantidade de matéria-prima, terá

sempre facilidade para renovar a sua maquinaria,
em tempo relativamente pequeno. Esse facto foi

compreendido por apenas alguns usineiros. Estes
foram ousados e, sem medo, embrenharam-se pela

última alternativa que, sem dúvida, era a mais
espinhosa. Nesse particular, cumpre ressaltar

aqui o exemplo de Catende, a pioneira de tão no-
bre cruzada, graças ao arrojo de Costa Azevedo e

a competência de Apolônio Sales.

Os resultados dessa luta não se fizeram espe-
rar e pode-se, sem medo, afirmar que o homem
saiu vencedor; a prova disto está no facto de que,

actualmente, o nosso Nordeste ressurge como uma
nova potência económica dentro do pais. Entre-
tanto, quero aqui assinalar que os louros da vitó-
ria parecem ter pendido mais aos que souberam
com carinho tratar da parte agrícola. A estas
organizações, não falta nunca matéria-prima para
o trabalho de suas usinas e às suas safras não in-
teressa mais o factor sorte. Com estiagem ou sem
ela, a colheita está garantida . .

.
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ESTADO DE PERNAMBUCO: localização, divisão,
configuração topográfica, clima e solo

O Estado de Pernambuco, com uma população
de 2.682.043 (1) habitantes, e uma extensão geo-

Vista panorâmica de uma baixada da Usina
Catende, evidenciando os canais d** drenagem

gráfica de 99.254 kms^ igual, aproximadamente,
àt superfície da ilha de Cuba, tem os seus extremos
norte e sul dentro das latitudes de 7°-30'S e

9°-30'S, sendo que suas longitudes extremas são
35O-30'WG e 410-20'WG. Por estes últimos dados
nota-se que este Estado se aproxima muito da li-

nha do Equador, como se dá Com Java, Sumatra,
Cuba, Filipinas e Havaí, que são os maiores cen-
tros canavieiros do mundo e onde a cana de açú-
car encontra o seu "optimum" de desenvolvimen-
to, produtividade e riqueza. Talvez seja esta

uma das causas por que o Estado de Pernambuco é

o maioí centro açucareiro do Brasil, com uma pro-
dução aproximadamente de 6 milhões de sacos. Não
levando em linha de conta os banguês, onde se

fabrica açúcar bruto, pode-se contar neste Estado
62 usinas (Água Branca, Aliança, Aripibu, Bam-
burral, Barra, Barreiros, Bom Jesus, Bulhões, Ca-
choeira Lisa, Camorim Grande, Capibaribe, Ca-
tende, Caxangá, Cravatá, Cruangi, Cucaú, Dois Ir-

mãos, Estreliana, Frei Caneca, Ipojuca, Jaboatão,
Jaguaré, José Rufino, Limoeirinho, Mameluco, Mas-
sauassu, Matari, Mercês, Morenos, Muribeca, Mus-
surepe, N. S. Auxiliadora, N. S. das Maravilhas,
OUio d'água, Pedrosa, Peri-Peri, Petribu, Pirangi,

Pumati, Regalia, Rio Una, Roçadinho, Salgado,
Santa Flora, Santa Pânfila, Santa Teresa, Santa
Teresinha, Santa Teresinha de Jesus, Santo An-
dré, Santo /Inácio, São João da Várzea, São José,

Serra Azul, Serro Azul, Sibéria, Timbó Assu, Ti-
noco, Tiúma, Trapiche, Três Marias, Treze de Maio
e União e Indústria), com um limite total de pro-

dução que, em 1939/40, era de 4.512.496 sacos de

60 kg, necessitando um limite de 2.985.639 tone-

1) Recenseamento de 1940.

ladas de cana, moendo, em média, por 24 horas de
trabalho, 28.715 toneladas e recuperando, nesse
tempo, 42.712 sacos de açúcar de 60 kg. Entre-
tanto, é interessante notar-se que esse limite já
foi naquele ano ultrapassado para 5 milhões de
sacos

.
Na safra actual, apesar do ano agrícola não

ter corrido bem, estima-se uma produção muito
ãlém dos limites, atingindo, seguramente, 6 e meio
milhões de sacos.

O Estado divide-se em 3 zonas bem distintas:
• a do sertão, a do agreste e a da mata.

A ^ona do sertão localiza-se no interior do Es-
tado e é, actualmente, por suas péssimas condições
de clima e de solo, quase integralmente inculta.

A zona do agreste é a intermediária entre a do
sertão e a da mata, tanto em situação geográfica,
como em clima e solo. E' pouco cultivada (maior
incremento das culturas de algodão e tomate),
possuindo algumas indústrias de lacticínios, óleos,

conservas, tecidos, etc.

Finalmente, a zona da mata, que é litorânea,

compõe-se de uma faixa muito limitada de terra, de
mais ou menos 100 quilómetros de largura, atraves-
sando todo o Estado, de norte a sul. Nesta zona, a
única, actualmente possível para a cultura cana-
vieira, é que está localizada a maior parte das usi-

nas de açúcar. E' ela de uma configuração topo-
gráfica extremamente acidentada, numa sucessão
contínua e ininterrupta de altas serras com seus
respectivos vales. O clima compreende duas es-

tações bem distintas: o inverno, que é relativa-

mente quente e bastante húmido, e o verão, que
é quente e seco. A duração de cada estação é de
mais ou menos 6 meses, sendo que o verão inicia-

se em setembro-outubro. Já por aí se vê que a

distribuição pluviométrica, que é de 1200-1500

mms, é muito mal feita. Os números acima cita-

dos, representam apenas a média. Entretanto, o

clima está adstrito a ciclos de seca e de humidade.
Estes ciclos têm a duração aproximada de 5 anos.

Assim, dentro das duas estações citadas, têm-se 5

anos bons, de relativa humidade, e 5 anos ruins,

de grande estiagem.

Os tipos de solo variam desde o silicoso puro
até o argiloso, passando por todos os graus inter-

mediários. Geralmente os solos de montanhas
são sílico-argilosos, enquanto que os de baixada

são argilo-silicosos . Para que se possa ter uma
ideia da composição dos solos do Estado de Per-

nambuco, damos, a seguir, o resultado de algumas

análises de solos procedidas em amostras prove-

nientes de diversas propriedades agrícolas daque-

la região.

A) Análise de solos realizadas no laboratório

da usina Tiúma, Pernambuco :
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- - I.
.
— - —

Acido N
MUNICÍPIOS PBOPBIEDASES Fosfórico 'Potássio Total Acidez

% % % pH

Cabo. . . .

Jaboatão.

Jaboatão.

Esrada. .

Amaragi.

Timbailba.

Escada. .

Barreiros.

Ipojuca. .

Vitória. .

Vitória. .

Vitória. .

Bonito. . .

Bonito. . .

Catendc. .

Palmares.

Aliança. .

Nazaré. . .

Usina Muribeca.

Guararapes. . .

Suassuna. . . .

Pé da Serra. .

Aripibu

Quipapá. . . .

Bosque

Una

Maranhão. . . .

Pirapama. . . .

Pirapama. . . .

Cachoeira. ...

Ilha das Piores.

Ilha das Flores.

Catende

Campinas. . .

Mata Limpa. . .

Serra Preta. . .

0,1146

0,1004

0,1412

0,1214

0,0867

0,0746

0,1406

0,1146

0,0944

0,0044

0,0786

0,0862

0,0802

0,0786

0,0800

0,0966

0,0882

0,0986

0,0848

0,1106

0,1024

0,0712

0,0684

0,0746

0,0648

0,0848

0,0886

0,0724

0,0664

0,0648

0,0924

0,1044

0,0868

0,0744

0,0740

0.0806

0,0744

0,0812

0,0672

0,1008

0,0866

0,0822

0,0664

0,0774

0,0840

0,0760

0,0722

0,0902

0,0884

0,1064

0,0998

0,0848

0,0902

0,0908

B) Análises de solos realizadas no Instituto de Pesquisas Agronómicas (Pernambuco)

.

USINAS PBOPBIEDADES Cálcio

%

Acido
Fosfórico

%
Potássio

%
•

N
Total

%
Acidez
pH

2,30

1,80

0,20

0,045

0,062

0,031

0,017

0,058

0,016

0,027

0,062

0,041

5.43

5.33

5,23

1,00 0,051 0,045 0,055 5,04

Trapichi' 0,31

0,18

0,020

0,150

0.073

0,163 ,

4,74

4,40Csraú 0.350

Tiúma 0,32 0,033 0.076 0,115 4,60

0.40 0,046 0,068 0,078 5,10

0.69 0,076 0,076 0,144 5.39

0,26 0,077 0,068 0.148 5,29

0,32 0,047 0.169 5,11

0,1.') 0.060 0,067 0.144 6.38

0.40 0.046 0,012 0.073 4,78

Os terrenos montanhosos são bastante secos
e os de baixada extrcmament3 húmidos. Além
dis.so os solos são geralmente multo superficiais,
apresentanto um pH relativamente baixo, prin-
cipalmente os de baixada.

PRATICA DA CULTURA DA CANA

Os factores condicionais do crescimento da
cana são o calor e a humidade. Desses dois fac-
tores, no Nordeste, um sempre existe: o primeiro.
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Em consequência, o único factor que vai determi-
nar a época do plantio da cana é a humidade E'
essa razão porque, em Pernambuco, a principal
época de plantio é o inverno (bastante humidade
e relativo calor). Entretanto, as empresas que

Um dos íaçudes para irrigação da Usina
Catende

possuem sistema de irrigação realizam essa prá-
tica durante todo o ano.

Ô pfepârô dõ solo varia de acordo com a topo-
grafia do terreno. Nos lugares montanhosos, que
são, quase sempre muito Íngremes, o único traba-
lho actualmente possível é o manual. Nestas con-
dições, não há possibilidade de se realizar um bom
preparo do solo . O mais que se pode fazer é abrir

sulcos, com enxadões. Estes sulcos são sempre
feitos em curvas de nível, para evitar a erosão no
inverno e possibilitar a irrigação, quando esta é

feita. Cada hectare de terra recebe de 8.000 a

13.000 metros de sulcos, sendo que o seu preço
por metro é de mais ou menos Cr$ 0,10. Pelo nú-
mero de metros de sulco, nota-se que a distância

dos mesmos varia de 120 a 80 cms., conforme a

fertilidade e declividade do solo. O capricho na
execução dos mesmos vai depender, além de ou-
tros factores, do sistema de cultura: se seco ou
irrigado. Não há dúvida de que o sistema de ir-

rigação, já adoptado por um bom número de usi-

neiros de Pernambuco e Alagoas, é uma imposi-

ção para essa região açucareira. E' que, como já

frizei anteriormente, os factores de desenvolvi-

mento máximo da cana são o calor e a humidade,
associados em proporções crescentes, até um de-

terminado limite, quando outros factores não in-

tervêm. As condições de calor para o bom de-

senvolvimento da cana, são verificadas nesses Es-

tados. A queda pluviométrica, porém, além de

mal distribuída, é pequena — 1.200 mms. — o

que está, segundo estudos realizados em Havaí,

muito aquém da humidade óptima, que é de 5.000

mms. Por essas razões, a irrigação corrige os de-

feitos do clima para o desenvolvimento da cana,

eliminando os inconvenientes da pequena e má dis-

tribuição pluviométrica. Além disso, traz outra

grande vantagem, que é a de plantio. Daí resul-

ta que, além da plantação tornar-se mais eco-

nómica, o rendimento agrícola tende, no mínimo,
a se duplicar.

Considere-se, porém, que o preço para a ins-
talação de um sistema de irrigação, qualquer que
ele seja, está, muitas vezes, além das possibilida-
des de determinadas empresas particulares. Ao
governo caberia amparar, financiando g orientan-
do tècnicamente a execução de programas de ir-
rigação, pois que, além do alto custo, trata-se de
um problema complexo de engenharia rural onde
a medida de água disponível, de água necessária,
de acordo com a declividade do terreno, com a
porosidade e variedade do solo e do clima, etc, a
elevação mecânica da água, a construção de bar-
r.agens, de reservatórios, de canais, de calhas e de
sifões, representam assuntos que devem ser tra-
tados com carinho por especialistas.

Os métodos de irrigação adoptados variam,
além de outros factores, com a topografia do ter-
reno, com a natureza do solo e com a água dis-
ponível. De modo geral, o método usado no nor-
deste brasileiro é o de infiltração por sulcos em
declive, que consiste na introdução da água nos
canaviais, dentro dos sulcos onde a cana se desen-
volve, sendo que esses sulcos são mais profundos
do que os habituais, onde não se faz irrigação.
Nesse sistema há um canal adutor que distribui a
água para o canal principal, paralelo aos canais
secundários, comunicados entre si por meio de ca-
nais de alimentação, em sentido vertical ou oblí-
quo, de acordo com os diferentes sub-sistémas que
são principalmente o "straight line", o "cross
slope", e o "herring bone", todos próprios para a
irrigação de terrenos declivosos. Para se fazer a
instalação do sistema, deve-se, em primeiro lugar,
efectuar o levantamento completo e minucioso do
terreno. De acordo com este, constróem-se os ta-
lhões e as zonas de distribuição e, conforme a na-
tureza e inclinação do solo, determinam-se quais
devam ser as diferentes direcções e dimensões dos
sulcos de infiltração, que, também, serão função
da quantidade de água disponível para cada caso.

Deve-se visar sempre o máximo aproveitamento
da água e mais fácil e perfeita distribuição.

Outro sistema geralmente usado é o de chu-
vas artificiais, por meio do "canhão d'água", que
tem um raio de acção de mais ou menos 30 me-
tros. Trata-se de um sistéma apenas de emer-
gência, para irrigar pequenas áreas muito neces-
sitadas de água. Exige um grande dispêndio de
material em canos. A água é levada a um torni-

quete com injectores para atomização e, por meio
da pressão produzida por uma bomba, é lançada
a certa altura, caindo sobre as plantas em forma
de chuva.

Uma vez preparados os sulcos, tanto na cultu-
ra seca como na irrigada, procede-se geralmente,
ao grosso das adubações.

Pretender sintetizar todas as discussões, to-

das as controvérsias e as conclusões parciais de to-

dos os trabalhos experimentais que foram reali-

zados nesse terreno, seria tarefa tão penosa quão
improfícua, principalmente para um trabalho como
este. Por isso, sintetizaremos nosso ponto de vis-

ta, esclarecendo que a adubação para a cana de
açúcar constitui problema verdadeiro, não só um
problema técnico, mas essencialmente um proble-
ma prático. A técnica e a ciência já chegaram a

acordos admissíveis quanto à adubação dos cana-
viais: a sua necessidade, os seus efeitos, a prefe-
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rência da cana por este ou aquele adubo, a me-
lhor forma desse adubo, consequência da sua ca-
rência neste ou naquele solo e outros que tais, es-
barrando, entretanto, no que diz respeito às pro-
porções dos diferentes adubos em função dos so-
los e clima para ser uma adubação racional e eco-
nómica. Mas a questão se toma em grande par-
te insolúvel quando levada ao campo da prática,

principalmente, no concernente às adubações or-
gânicas, pela absoluta inexistência de adubos or-
gânicos em quantidade necessária.

O interessante a frisar é que já são pontos pa-
cíficos dentro das conclusões teóricas os seguin-
tes principais itens :

Da adubação da cana é uma necessidade, e,

quando aplicada racionalmente, compensa larga-
mente, pelo aumento da produção e riqueza, além
de preservar a fertilidade do solo ;

2) a cana exige um alto teor em humos, ra-
zão pela qual a adubação orgânica deve merecer
especial atenção. Entretanto, é preciso que se
note que o problema da adubação orgânica difi-

cilmente poderá ser resolvido, de maneira satis-

fatória, pela prática
;

3) Como as adubações orgânicas e as minerais
nitrogenadas aumentam, por via de regra, a pro-
dução em detrimento da riqueza sacarina e as
minerais, potássicas e fosfatadas são agradecidas
pelo que produzem em aumento da riqueza do cal-
do, e íinda, visando evitar futuros desequilíbrios
no solo, devem ser completas. As proporções en-
tre os diferentes elementos serão determinadas em
função de análises do solo e necessidades da cana

;

4) as adi<bações orgânicas determinam um
maior vigor vegetativo e, consequentemente, maior
produção em tonelagem por unidade de área. De-
vem ser aplicadas com antecedência maior ou me-
nor, conforme o caso ;

5) as adubações minerais nitrogenadas deter-
minam, também, maior e mais rápido desenvolvi-
mento, o que quer dizer, aumentam a produção em
peso e a precocidade. Devem, por isso, ser apli-
cadas desde o início da plantação, excepção feita

aos adubos muito solúveis (NaNOa), qíie devem ser
aplicados em 2 ou 3 vezes: uma parte no início e
a outra quando se fizer necessário

;

6) acreditou-se por muito tempo que a apli-
cação de adubos fosfatados cooperasse para um
maior enriquecimento do caldo em P. O.-,, facill-

tnndo, assim, a sua posterior clarificação nos tra-

balhos da usina . Entretanto, os efeitos dos adu-
bos fosfatados, nesse sentido, ainda permanecem
obscuros, em consequência de resultados contra-
ditórios encontrados. Sabe-se, entretanto, que o
PiOn é um factor de amadurecimento da cana e

que, em São Paulo, onde as terras são paupérri-
mas desse elemento, as adubações fosfatadas têm
dado óptimos resultados. A época de aplicação

deve variar de acordo com a solubilidade maior
ou menor ou com a forma sob a qual esteja o P,Od.

As farinhas de ossos, serão aplicadas com antece-
dência e produzirão efeitos lentos, mas duradou-

ros. Os superfosfatos, de efeitos imediatos, de-
vem ser aplicados como para o caso dos adubos
nitrogenados solúveis ;

7) as adubações potássicas presidem à maior
formação dos açúcares, dando às canas maior teor

"Canhão d'água" da Usina Serra Grande,
utilizado para irrigações de emergência. Tanto
o canhão como os canos alimentadores são

portáteis

sacarino. Entretanto, é erróneo pensar-se que a
uma forte adubação potássica corresponde sem-
pre um elevado teor sacarino, o que tem sido com-
provado, de sobejo, por trabalhos experimentais.
Devem ser aplicados no momento em que se cos-
tuma acertadamente proceder ao grosso das adu-
bações químicas ;

8) as adubações cálcicas são polivalentes, de-
terminando a melhoria das propriedades físicas do
solo, porque o cálcio é um dos cimentos do solo;

determinam um aumento da fertilidade dos terre-
nos, porque o cálcio libera os catiónios K, NH* e
outros, dos complexos adsortivos do solo; agem
directamente, porque o cálcio é um dos elementos
de que a planta necessita; determinam a correcção
dos solos ácidos, diminuindo a acidez nociva à
cana de açúcar, porventura existente ;

9) as adubações magnezianas têm a proprie-
dade de libertar o K dos silicatos do solo, pondo-o
à disposição da cana. Esta absorve também os

sais de magnésio, preferindo, ordinàriamente, os
de cálcio. O magnésio é, por isso mesmo, consi-
derado um factor de crescimento da cana, em lu-
gar do KjO.

O magnésio é um elemento essencial para o
crescimento e desenvolvimento da cana, porquan-
to a clorofila, que é o agente vegetal activo da fo-
tossíntese, é um composto organomagnesisno.
Acredito, por essas razões, ser aconselhável o seu
emprego como um complemento das adubações.
Usa-se, neste caso, o Mg S04 comercial.

10) Além desses elementos — N, P, K Ca e
Mg — outros, aplicados em doses mínimas, cum-
prem papéis diversos, em diferentes regiões cana-
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vieiras. O boro, por exemplo, aumenta a resis-

tência às moléstias criptogâmicas e o manganês,
cuja ausência às vezes determina o aparecimento
do moléstias fisiológicas importantes, devem, nes-
se caso, ser utilizados. A influência dos elemen-
tos menores sobre a cultura canavieira é, ainda,
passível de maiores estudos.

11) Na prática da adubação para a cana de-
vem, está clàro, ser obedecidos todos os requisi-

tos qiie formam os princípios gerais da Química
Agrícola

.

A maioria dos usineiros do Nordeste soube
compreender que a adubação dos seus solos era

uma necessidade imperiosa e começou a praticá-

la, titubeando a princípio, e hoje, de uma maneira
já quase que racional. Mas, pelo que vimos atrás,

para adubar racionalmente um solo, não é suf-
ciente apenas, jogar nele alguns quilos de deter-
minados elementos. A adubação requer, por par-

NÚMEROS

1

2

18

3

19

4

20

5

21

10

27

26

11

12

13

14

15

16

17

K. C = Kaliphoacalda
C. C. =; Calciocalda .

2) A Usina Santa Teresinha, utilizando sais

de alta concentração em potássio, pela concentra-

ção de suas caldas em aparelho Kestner e poste-

rior incineração em fornos Porrion, em mistura

com salitre do Chile e superfosfato, na safra de

1939/40, em 1.656 hectares, com 1/3 provido de ir-

rigação, conseguiu os seguintes rendimentos má-
ximos por hectares: 198 toneladas em várzeas, 162
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te de quem a executa, muitos conhecimentos, alia-

dos a uma profunda prática. Por isso, julgamos
que seria interessante uma orientação directa por
parte dos técnicos do governo. Aliás, julgamos
que ao governo, também, incumbiria intervir no
preço dos adubos, tornando-os mais acessíveis ou
então, o que seria mais interessante, fomentar "in
loco" a industrialização de adubos, muito princi-
palmente os orgânicos, o que seria de grande fa-
cilidade no Nordeste.

A título de curiosidade, citaremos alguns
dados referentes a adubações efectuadas em algu-
mas usinas de Pernambuco. Os números, repre-
sentando os resultados obtidos, pela sua grsndeza,
dispensam qualquer comentário . São eles :

1) Na safra de 1938/39, em canas irrigadas e
adubadas, com 15 meses, foram os seguintes os
resultados constatados no Engenho Fazenda Bela
Aurora, de propriedade da Usina Catende :

Produção por hectare em
toneladas

86,450

86,450

68,350

84,700

53,350

53,150

58,150

51,650

89,850

74,600

91,750

100,750

79,550

90,900

98,450

85,600

100,550

84,200

toneladas em ladeiras irrigadas e 120 toneladas em
terrenos sem irrigação. A mistura usada foi a

seguinte :

Salitre do Chile 350 kg por hect.

Superfosfato 300

Carbonato de potássio 350
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VAKIEDASES
Adubação — Quantidade e qualidade

por metro linear

POJ 2878 K. C. 200 grs

2878 K. C. 200

2714 K. C. 200

2714 K. C. 200

2878 C. C. 200

2878 C. C. 200

2714 C. C. 200

2714 C. C. 200

2714 K. C. 400 "

2714 K. C. 400

2878 K. C. 400

2878 K. c. 600
*

2714 K. c. 600

Demerara K. c. 600

POJ 2878 K. c. 800

2714 K. c. 800

2878 K. c. 1000

2714 K. c. 1000

( Adubos com aproveitamento das caldas da

I
própria usina.
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Linhas de margem — 2 por canteiro.

N° de tratamentos — 17.

N° de repetições — 4.

N° de blocos — 4.

• N° de rebolos (roletes) por sulco — 53.

N° total de canteiros — 68.

Variedades empregadas — POJ 2878 (cana

planta)

.

Sistema de plantio — Sulcos.

Profundidade dos sulcos — 25 cms.
Irrigação — Água administrada directamente

nos sulcos.
Natureza do terreno — Várzea típica do Cabo.
Tipo de terreno — Argiloso, massapé, escuro.

Culturas anteriores — Cana, consecutiva-
mente.

Linhas de margem — Adubadas.
Época de plantio — Mês de novembro, fazen-

do-se antes abundante irrigação.

Época da adubação — Após o plantio e uma
forte irrigação.

APLICAÇÃO DOS ADUBOS
Foi feita logo após a mistura dos mesmos e

no momento do plantio, depois de semear os re-

bolos; só o Salitre foi aplicado em 2 porções: a pri-

meira por ocasião do plantio, de mistura com os
outros 'adubos e a segunda, em cobertura, após 4

meses

.

IRRIGAÇÃO
O suprimento de água foi normal e de acor-

do com as necessidades das canas; em regra, fo-
ram dadas duas irrigações, por mês, nos meses
de maior estiagem.

OPERAÇÕES
Fora das operações normais, que fazem parte

dos trabalhos racionalizados das usinas, nenhum
cuidado especial foi dedicado aos serviços de plan-
tio, adubação, irrigação e colheita das canas; o
terreno foi lavrado à profundidade normal logo às
primeiras chuvas e em agosto gradeado; antes do
plantio, foi dada uma rega abundante, semeados
os rebolos e em seguida a mistura dos adubos,
cobrindo-se a enxada com uma ligeira camada de
terra; dai por diante seguiram-se as limpas e irri-

gações com a frequência indicada pela observa-
ção das necessidades do canavial.

O DOSAGEM
Foram ensaiadas as seguintes fórmulas :

EM ELEMENTOS PUEOS
FOB HECTABE EM ADUBOS QUÍMICOS POB HECTABE

H
BaUtra
Kg

Superfosfato
Kg

Carbonato potftsBleo

Kg

9
«
3
0
9
9
9
9
9
9
9
9
fl

a
3

3
0

9
9
9
9
6
a
D
9
9
9
«
a
9
3
9
e
0

g
9
9
9
9
9
9
6
3
n
:i

<l

3
9
6
9
0

BOO
400
200

0
600
«00
(100

(iOO

(iiMi

(100

noo
noo
400
400
200
200

0

529.412
529.412
529,412
629.412
852,941
170,470

0
629.412
629.412
629.412
352,941
170.470
529,412
170.470
520,412
352,041

0

450
450
450
450
450
450
450
300
150

0
150
800
160
450
300
450

0
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3) A Usina Tiúma, em experiência efectuadas

na safra de 1 938/39, cm solos de elevada acidez,

com pH de 3,5 até 4,5, empregou a fórmula :

"Canhão d'água" da Usina Serra Grande, mon-
tado sobre os cancs, Vê-se na foto um aluno
da "Luis de Queiroz", era estágio no Nordeste

Saliire do Chile 500 kg por hect.

Superfosfato 440
Sulfato de potássio 160 " "

Os resultados médios oscilaram entre 65 a 70 to-

neladas de cana por hectare, elevando-se em terre-

nos de reacção mais favorável, até a 120 toneladas.

4) No Engenho Cedro, de propriedade da Usina
Bom Jesus, o Serviço Técnico Agronómico do Salitre

do Chile realizou uma experimentação de adubação,
no ano de 1944. Dos dados gerais e observações fei-

tas, extraímos os seguintes :

Adubos usados — Salitre do Chile, Sódico, Su-
perfosfato de Cálcio e Carbonato de Potássio.

Percentagens tomadas — Salitre — 15% de
Azoto, Superfosfato — 17% de P..O,-, (sol. em áci-
do cítrico) e Carbonato — 20% de KsO.

Area de cada canteiro — 100 ms".
Dimensões — 5 x 20 ms.
Espaçamento — 1,25 ms. entre os sulcos.
N° de sulcos por canteiro — 4.
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De cada mistura foram usados 1.000 kg por hectare.

RESULTADO

Tratamento Fórmula Produçfio em toneladas
por hectare Mérito - Produção

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

9-

9 -

9-

9 -

- 6 -

- 3 -

-0-

- 9 -

- 9 -

- 9 -

- 6 -

-3-

- 9

- 3

- 9 -

- 6 -

-O-

135,275

117,275

118,475

105,675

140,075

134,625

131,175

122,225

114,750

121,925

135,600

137,000

128,500

121.500

112,125

113,225

85,075

4. "

12.»

11.»

16. "

1.»

5. »

6. »

8. »

13.0

9.»

3.»

2.0

7. "

10.»

15.»

14.»

17. »

Uma vez adubado o solo, vai-se, agora, prati-

car o plantio. Para isso, são preparadas as esta-

cas (roletes ou rebolos) da cana, de preferência
aproveitando as pontas. Estas estacas possuem de
3-4 gemas e são postas nos sulcos de maneira con-
tínua, ao contrário do que geralmente se faz em
São Paulo, onde elas são distanciadas de 50-60

cms. de centro a centro. Dissemos geralmente,
porque existem casos onde o cupim subterrâneo
constitui verdadeira praga. Aqui os roletes são

colocados em linhas contínuas duplas e até trípli-

ces, como acontece na Ugina Vassununga, no nosso
Estado. Esta distribuição se faz manualmente e

o operário tem o cuidado de calcar os roletes con-

tra o solo para facilitar o contacto. Em seguida

eles (rebolos) são cobertos com uma fina camada
de solo com o auxílio de enxadas. Espera-se a

cana germinar e, em seguida, vêm os tratos cul-

turais e as irrigações, tantas quantas se fizerem

necessárias

.

Quando a cultura da cana é feita em terrenos

de baixadas, o problema torna-se justamente o

inverso do acima tratado, com relação ao factor

água. E' que eles são geralmente húmidos de-

mais e, então, há necessidade de se traçarem ca-

nais de drenagem. Aqui, já se faz um trabalho

parcialmente mecânico, quanto à execução dos ca-

nais. Uma vez construídos estes, todo o preparo

e plantio do solo é manual. A razão deste facto

reside no seguinte: a construção de drenos sub-

terrâneos é muito dispendiosa, e os usineiros do

Nordeste preferem fazê-los superficiais. Em con-
sequência, têm-se terrenos completamente rasga-
dos de sulcos de drenagem. Qualquer trabalhe
mecânico desses solos toma-se, pràticamente, in-

viável, porquanto as faixas de terrenos úteis para
o plantio são muito pequenas, compreendendo, às

vezes, apenas alguns poucos metros quadrados.
Nestas condições, as máquinas agrícolas teriam
que, a todo momento, passar de um espaço útil

para outro, com grande perda de tempo e da-
nificação constante dos canais de drenagem.

Como se vê, o trabalho mecânico das terras,

no Nordeste é bastante difícil e por esta razão, é

muito limitado.

Viariedades usadas — A lavoura canavielra do
Nordeste já abandonou quase que 100% das an-
tigas variedades, impròpriamente chamadas, por
alguns, de "não-nobres", nessa região. Dissemos
impròpriamente, porque estas variedades perten-
cem à espécie Saccharum officinarum, L, e se ca-
racterizam por alta produtividade e grande rendi-
mento industrial. Realmente, são canas ricas de
açúcar, de colmos grossos, moles, devido à peque-
na percentagem de fibra, ângulo de nobreza gran-
de, folhas pouco invaginantes, de corte e despa-
Ihe fáceis e de grande rendimento por unidade de
área. Entretanto, elas não possuem as caracte-

rísticas de rusticidade que lhes permitam resistir

às adversidades do meio ambiente; são exigen-
tes em relação aos solos e ao clima e não têm
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resistência ao ataque de moléstias e pragas. E'
justamente em razão destes últimos factores que
as mesmas foram sendo progressivamente aban-
donadas e substituídas por "Seedlings" javaneses
(POJ), indianos (Co. e outros).

Actualmente, pode-se dizer que 98% dos ca-
naviais do Nordeste são constituídos por estas

novas variedades, que se caracterizam pôr alta

riqueza sacarina, extraordinária produtividade e

relativa resistência.

Dentre estas novas variedades, predomina o
grupo das javanesas, muito principalmerkte, as

POJ 2878, 2714 e 2714 V.

Estas eanas são plantadas, preferivelmente,
em lugares secos, enquanto que se dá grande pre-
ferência para a Co. 290 em terrenos húmidos, de
baixadas.

ra teria, por volta de 1922, Ido à falência comple-
ta. Realmente, não fossem os trabalhos aí reali-

zados por Vizioli, e por outros agrónomos ilustres

que o secundaram, como Correia Meyer, na épo-
ca em que o mosaico atingiu o seu climax, com a
introdução, adaptação e difusão de novas varieda-
des, a nossa então precária indústria açucareira
teria desaparecido, como quase desapareceu, por
falta de matéria-prima . Entretanto, devido à in-
cúria de certos administradores, hoje a mesma luta
com falta de técnicos, de laboratórios e biblioteca
especializada, etc, e não fora a perseverança, a
técnica e o acendrado amor pela Terra do agró-
nomo que a dirige — Homero Correia Arruda —
estamos certos, ela seria como uma das nossas
muitas repartições públicas . .

.

(Continua).

E' interessante notar-se aqui como cada va-
riedade de cana comporta-se de maneira diferen-
te quando mudam as condições de clima e de solo.

De facto, no Estado de São Paulo, a Co. 290 pre-
fere os terrenos secos, enquanto que a POJ 2878
vai bem nos lugares húmidos e muito férteis.

Outro facto muito interessante qu& o autor
notou no Nordeste é o de que actualmente algu-
mas variedades, como a POJ 2878, estão decres-
cendo tanto em rendimento agrícola como em ren-
dimento industrial, facto idêntico ao que já se
nota aqui com as POJ 213 e Co. 281 e na Luisiana
com as CP e Co., em geral.

Essas observações nos mostram, à evidência,
a necessidade de existência de estações experi-
mentais que, eternamente vigilantes, se preocu-
pem com o estudo de adaptação e introdução de
novas variedades, como se faz em São Paulo, por
intermédio da muito eficiente Estação Experi-
mental de Cana de Piracicaba. Em Pernambuco,
há. também, uma estação experimental de canas
(Curado) . Embora a mesma esteja sob compe-
tente direcção, simplesmente, por falta de recur-
sos pecuniários, pouco ou quase nada tem reali-
zado. Acreditamos que seria muito Interessante
se os usineiros de Pernambuco resolvessem finan-
ciar com uma parte alíquota a manutenção de uma
estação desse género. A despesa anual que ca-
beria a cada organização seria mínima em rela-
ção aos proveitos recebidos e Pernambuco poderia,
nestas condições, orgulhar-se de possuir uma, es-
tação experimental de cana, capaz de, com efici-

ência, estudar e resolver todos os problemas que
se relacionassem com a lavoura canavieira, e, tam-
bém, por que não dizer? — com a indústria açúca-
relra. Aliás, é difícil conceber-se um Estado como
Pernambuco — maior centro açucareiro do Brasil
— sem uma estação experimental de cana à altura
de seu nome. No Estado de São Paulo, apesar do
que já realizou e que vem realizando, pode-se di-
zer que a sua Elstação Experimental, destinada,
principalmente, à cana de açúcar, também luta
com seríssimas dificuldades, havendo alguns go-
vernos se esquecido, completamente, que, não
fôra essa instituição, a nossa indústria açucarel-

AÇÚCAR E ALIMENTAÇÃO

Em um trabalho publicado na "Revista do
Ministério da Agricultura", de Cuba, número de
dezembro de 1946, o prof. Duran Quevedo dá con-
ta dos estudos que vem realizando sobre o açú-
car na alimentação humana. Juntamente com os
Drs. Délio Garcia Romeu e Gonzalez Rubiera tra-
ta o autor, que é titular de fisiologia da Univ«r-
sidade de Havana, de investigar a acção da sa-
carose obtida do açúcar de cana administrada iso-
ladamente ou acompanhada de cloreto de tiamina
no individuo, em repouso ou em actividade.

Tecnologia da Fabricação

do Álcool

Dr. Baeta Neves

PREÇO Cr$ 50,00

PELO CORREIO Cr$ 52,00

À venda no Instituto do Açúcar

e do Álcool
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[Te de FTvES I

USINAS DO NORTE
EM

FIVES - LILLE
FRESNES - SUR -

ESCAUT & LILLE

Sociedade Anónima
Sede Social e Administração

CAPITAL : 600 . 000 . 000 FRS

.

7, RUE MONTALIVET, 7

PARIS

USINA DO CENTRO

EM GIVORS

RHÔNE

Moenda Moderna C 46 36" x 72" de 12 rolos, em montagem nas oficinas da Cia. Eives Lille

(Destinada à Usina Villa Raffard)

Todas as Máquinas e Aparelhos para Usinas de Açúcar

e Retinarias

Instalações completas para Fabricação de Álcool

DESTILAÇÃO - RECTIFICAÇÃO - DESIDRATAÇÃO

Representante para o Brasil

:

Sociedade de Representações HENOT Ltda.

Edifício Castelo — AVENIDA NILO PEÇANHA, 151 - Sala 110

Rio de Janeiro Telefone: 42 - 9462
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL
CUBA

A revista "Cuba Económica y Financiera", em
seu número de janeiro próximo passado, dá as se-
guintes informações sobre a safra de 1947. Em re-
união do Conselho de Ministros, realizada a 27 de
dezembro de 1946, teria sido fixado em 5.000.000

de toneladas largas espanholas o volume da safra

em apreço. A distribuição deste total seria feita

de acordo com o contrato de venda ajustado com
a Commodity Credit Corporation a 16 de ]ulho

de 1946, o qual, permite a. reserva de 350.000 to-

nelsdas largas para o consumo interno de 300.000
para a exportação a outros países que não os Es-
tados-Unidos . O restante do total acima, bem
como qualquer excesso de produção que se venha
a verificar, terá de ser entregue àquela agência
de compras do governo norte-americano.

A safra, continua a revista, se desenvolve nor-
malmente, havendo à época da publicação 75 usi-

nas em trabalhos de moagem. Foram feitos to-

dos os esforços para evitar contratempos no desen-
volvimento da safra. O Ministério do Trabalho
entrou em entendimentos com os sindicatos tra-
balhistas para que evitem a parslização do traba-
lho encaminhando, para tanto, a solução dos seus
dissídios por intermédio das repartições ministe-
riais. Industriais e fornecedores foram solicita-

dos a chegar a um acordo sobre a participação dos
segundos nos méis finais, harmonizando seu<; in-
teresses sem sustar a entrega da cana às usinas.
Foram, finalmente, encaminhadas negociações para
assegurar fornecimentos adequados de soda cáus-
tica para a moagem bem como de sacos de ania-
gem. Na opinião de "Cuba Económica y Finan-
ciera" a safra de 1947, caso tudo se desenvolva
normalmente, poderá vir a ser a maior da histó-
ria do país, superando em volume a de 1925, que
atingiu o total de 5.189.346 toneladas largas.

ESTACOS-UNIDOS

Num comunicado de fevereiro último, a firma
B. Vf. Dyer & Company informa que a solução das
divergências existentes dentro do governo norte-
amerlcano indicará o volume de açúcar que os
consumidores industriais deverão receber no se-
gundo trimestre deste ano, Isto é, 70 ou 80 por
cento do consumo básico de 1941. O volume das
quotas para a Indústria e o correspondente nível
de racionamento dependerão da quantidade de
açúcar a ser obtida do International Emergency
Food Council.

Segundo a mesma fonte, três cifras diferentes
forsm apresentadas para as necessidades norte-
americanas: o deputado Andresen, Presidente da
Comissão Parlamentar encarregada de Investigar
a escassez de géneros alimentícios, insiste em
7.200.000 toneladas como um "modesto mínimo"
para os E^tados-Unidos em 1947; o Secretário An-
derson que as necessidades do mercado norte-

americano são de 6.800.000 toneladas. O De-
partamento de Estado, por sua vez, segundo é cor-

rente, é favorável a uma cifra ainda mais baixa

que a do Secretário da Agricultura.

*
* *

O problema do abastecimento do açúcar está

interessando vivamente o Congresso norte-ameri-

cano. O "New York Times" noticiava em janeiro

que uma comissão parlamentar encarregada de in-

vestigações sobré questões alimentares está pro-

curando convencer o Secretário da Agricultura

para que realize uma política no sentido de per-

mitir ao consumidor norte-americano um aumen-
to nas suas rações de açúcar. Pretende-se, por
exemplo, evitar que os Estados-Unidos forneçam
a países estrangeiros quotas maiores do que as

concedidas o ano passado. Desse modo, o merca-
do interno ganharia um volume de 1.500.000 to-

neladas de açúcar e o consumidor doméstico po-
deria ter uma ração de 35 a 40 libras e os consu-
midores uma quota de 80 por cento sobre a base
de 1941.

* *

Julgando uma acção movida por uma fábrica
de lacticínios, um juiz de Washington considerou
invalido o princípio do "uso histórico" como base
do racionamento de açúcar para consumidores in-
dustriais. Essa decisão afecta consideràvelmente
os planos de racionamento mantidos pelo governo
norte-americano. O governo, informa o "New
York Times", apelou da sentença.

*

Um telegrama de São Francisco, publicado no
"New York Times" de 27 de janeiro, resumia de-
clarações do Sr. Earl B. Wilson, presidente da Ca-
lifornian and Hawaiian Sugar Refining Corpora-
tion Ltd., nas quais afirmava que o controle do
açúcar por parte do governo norte-americano não
deve ser abandonado este ano, visto como os su-
primentos disponíveis são inferiores, em 1 milhão
de toneladas, às necessidades do consumo.

Receia o Sr. Wilson que o abandono do con-
trole oficial agora acarrete as mesmas consequèn.-
cias da primeira grande guerra, quando os preços
do açúcar se elevaram a 40 cêntimos a libra, disso
resultando graves prejuízos para os consumido-
res, fabricantes de géneros alimentícios e para a
indústria açucareira em geral.

A opinião do Sr. Earl B. Wilson é que o go-
verno libere o comércio e a indústria do açúcar
gradualmente e não de repente. Com esse pon-
to de vista, diz o telegrama, estão de acordo os
órgãos de classe do comércio varejista da Califór-
nia e também os fabricantes de géneros em con-
serva .
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FRANÇA

O "Journal des Fabricants de Sucre", em seu
número de janeiro último, informa que a produ-
ção francesa de açúcar se elevava, a 13 de janei-
ro, a 687.374 toneladas, ultrapassando de cerca de
40.000 toneladas as estimativas oficiais.

Assinala a publicação a conveniência da Fran-
ça poder se apresentar na próxima Conferência
Internacional do Açúcar, que decidirá da modifi-
cação do acordo de Londres de 1937, com uma pro-
dução de 700.000 toneladas, a fim de poder discutir

a revisão das quotas de exportação e pedir a par-
te que lhe cabe na antiga quota alemã.

Os importadsres estão encontrando dificulda-

des para obter adubos, de forma que os rendimen-
tos devem ser baixos. Persistindo o rendimento
de 40 toneladas por hectare, a produção de cana
em 1947/48 deverá ser de 3 milhões de toneladas
e a de açúcar de 330 mil toneladas.

De 1936 a 1940, as Filipinas produziam em mé-
dia 1 milhão de toneladas» de açúcar, exportanto
para os Estados-Unidos 900.000 toneladas. Com
a guerra, esse comércio fracassou por completo. O
ano passado as Filipinas foram obrigadas a im-
portar 25.000 toneladas de açúcar.

FORMOSA

FILIPINAS

A produção de açúcar centrifugado na Repú-
blica das Filipinas, na safra 1946/47, que se ini-

ciou em novembro do ano passado, é estimada
extra-oficiahnfjnte em 105.000 toneladas curtas.
Espera-se que 15 fábricas trabalhem durante a
estação para moer um total de 940.000 toneladas
de canas.

As canas a serem colhidas para moagem es-
tendtem-se por uma área de 25.000 hectares, acre-
ditando-se, porém, que os plantios ocupem uma
área de 45.000 hectares. Os 20 mil hectares de
diferença compreendem plantios feitos nos fins de
1946, de sorte que não poderão ser aproveitadas
nesta safra canas plantadas para sementes e ou-
tras que foram plantadas em zonas onde não há
usinas em funcionamento.

Reproduzindo notícias de Londres, o "Wee-
kly Statistical Sugar Trade Journal" informa que
os estoques existentes em Formosa, ao tempo da
rendição dos japoneses, não era de 150 mil tone-
ladas, conforme se informou .então ao governo chi-

nês, e sim de 350 mil. A diferença de 200 mil
toneladas -está envolta em mistério, acreditando-
se que parte esteja escondida na ilha e outra par-
te tenha sido contrabandeada para destinos igno-
rados.

O governo chinês, por intermédio da Adminis-
tração Militar e Económica, apossou-se de 43 fá-
bricas pertencentes a interesses japoneses, que
serão administradas pela Corporação Açucareira
de Formosa, com sede em Changai. O capital da
Corporação será constituído pelo governo chinês,

que entrará com 70 por cento, e pelo governo
provisório da ilha, que dará 30 por cento.

G. BORGHOFF & CIA.
Rio de Janeiro — R. Evaristo da Veiga, 130 —

Telegr. Bormagneto

São Paulo — Av. Gen. Olímpio da Silveira, 63— Telegr. Bormagneto

O motor diesel HALLETT significa para seu
Engenho :

MAIOR PRODUÇÃO

!

MAIS ECONOMIA !

MAIS RAPIDEZ !

FORÇA E LUZ EM CASA !

1 Agentes competentes em todo o interior

do país
Consulte-nos e indicaremos nosso represen-

tante HALLETT mais próximo de V. S.*

HALLETT OFERECE E GARANTE :

Assistência técnica eficiente e peças sobressa-

lentes como garantia de bom funcionamento
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A safra 1945/46, diz a mesma fonte, que era

estimada em 120.000 toneladas, rendeu apenas
78.000, devido aos danos resultantes da guerra,

falta de adubos e roubos nos canaviais. As acti-

vidades industriais foram frequentemente inter-

rompidas por falta de combustível. Durante a

referida safra, apenas 17 das 42 usinas trabalha-

ram e algumas delas, somente por uma ou duas
semanas. Os altos preços alcançados pelo arroz,

desanimando os plantadores de cana, bem assim

a escassez de adubos, são apontados como os mo-
tivos que respondem pela redução da safra 1946/

47, que é estimada em 50.000 toneladas. O aban-
dono das plantações canavieiras de Formosa é bem
ilustrado pelo facto de que o rendimento por hec-
tare em 1945 foi de 40 toneladas contra 82 tone-
ladas em 1939.

Há esperanças de que a produção da ilha na
safra 1947/48 atinja a casa das 300 mil toneladas.
Acrescenta aquele jornal que os círculos interes-

sados são de opinião que a produção de Formosa
somente voltará à casa de um milhão de toneladas
após vários anos.

HOLANDA

Informações compiladas por "Cuba Económi-
ca y Financiera" dizem que a produção holandesa
de açúcar deverá atingir, na presente safra, 210.000
toneladas contra 60.000 na safra passada. A Ho-
landa estaria encaminhando um acordo comercial
especial com a Jugoslávia para a troca de semen-
tes especiais de beterraba por produtos deste país.

ÍNDIA

O "Jornal do Comércio", de Lisboa, edição de
5 de fevereiro de 1946, noticia que a área cultiva-
da com cana de açúcar na índia eleva-se a
3.906.000. Os primeiros cálculos estimavam a

área semeada em 3.820.000 acres. As plantações
foram prejudicadas pelo tempo nas Províncias Uni-
das, embora no resto do país apresentem bom as-
pecto.

INDONÉSIA

Círculos económicos indonésios estimam que a
produção açucareira do país atingirá a 812.500 to-
neladas em 1947, caso os adubos encomendados
nos Estados-Unidos logrem chegar aos portos da
Indonésia antes de maio próximo.

Notlcla-se, por outro lado, que uma comissão
investigadora das actividades açucareiras aparou
a existência de estoques em Java superiores a um
milhão de toneladas. Dado que o consumo con-
junto das ilhas do arquipélago se eleva a ceva de
400.000 toneladas anuais, verlfica-se «ue as re-

servas disponíveis cobrem, presentemente, dois

anos e melo do consumo local.

ITÁLIA

A produção esperada, noticia "Cuba Económi-
ca y Financiera", na presente safra açucareira ita-

liana é de apenas 250.000 toneladas. Os cálcu-

los iniciais davam uma previsão de 300.000 a

320.000 toneladas. Com uma ração de 30 gra-

mas mensais "per capita", o consumo individual

deverá atingir a cerca de 160.000 toneladas. Se-
rão destinadas 60.000 toneladas para usos indus-

triais, ficando aS sobras como reserva.

MÉXICO

Em comunicado aparecido na imprensa da Ci-

dade do México, a 23 de janeiro próximo passa-

do, a União Nacional dos Produtores de Açúcar
faz um apelo aos comerciantes e consumidores

para que cooperem na normalização do abaste-

cimento açucareiro. A safra correspondente ao
ano em curso está regularizada e existem esto-

ques de açúcar suficientes para atender toda a

procura nacional.

As ampliações das usinas em funcionamento e

o aumento das áreas cultivadas com cana, lê-se no
comunicado, permitiram elevar para mais de
440.000 toneladas a produção do corrente ano con-
tra 370.000 em 1946. A maior safra anterior fora

a de 1942, no total de 420.000 toneladas. Ocorre,
no entanto, que nesse ano o consumo fora s(^enas

de 392.000 toneladas contra 450.000 em 1946.

Actualmente estão em processo de montagem
duas novas usinas, uma em Tamaulipas e outra em
Sinaloa, com capacidade de 45.000 toneladas cada
uma. A safra inicial dessas usinas, em 1948, será

aproximadamente de 35.000 toneladas, devendo
atingir o volume normal de produção em 1949.
Uma terceira grande usina iniciará sua produ-
ção em 1949, no Estado de Vera-Cruz. Espera-se
que as usinas existentes, com as obras de amplia-
ção programadas, e as novas a entrar em funjíio-

namento, produzam em 1948 cerca de 500.000 to-

neladas e em 1949 volume ainda maior.

A nota termina declarando que, passada a
crise da produção nacional, a União Nacional de
Produtores de Açúcar estará em condições de satis-

fazer todos os pedidos de açúcar, quer para con-
sumo doméstico, quer para emprego na indústria.

PORTUGAL

A importação portuguesa de açúcar, no perío-
do janeiro/outubro de 1946, somou 61.547.764
quilos. De acordo com os dados fornecidos pelo
"Jornal do Comércio", de Lisboa, em sua edição de
4 de fevereiro próximo passado, as principais fon-
tes fornecedoras foram: Moçambique, 32.043.324
quilos; Angola, 29.447.837; Brasil, 35.027; Guiné,
9.371.

UNIÃO SOVIÉTICA

O quarto plano quinquenal, ora em desenvol-
vimento na economia soviética, prevê grandss in-
vestimentos na indústria de géneros alimentícios.
No sector açucareiro, por exemplo, está progra-
mada a modernização das instalações das refina-
rias, a montagem de novas fábricas, a mecaniza-
ção dos meios de carga e descarga das beterrabas
e o emprego de instalações automáticas que per-
mitam trabalho mais racional.
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CUSTO INICIAI $ 54,000

CONTA ANUAL DE COMBUSTÍVEL $ 105,000

O diretor que se preocupe com custos, e compare a conta anual

de combustível de sua indústria com o preço de instalação de suas

caldeiras, observará que o elevado custo de operação, em confronto

com o da instalação, . é característico dessa classe de equipamentos.

Assim, as duas caldeiras CE, ilustradas, à esquerda, custam, instala-

das, $54,000, e consomem, por ano, $105,000 de carvão. Êste exem-

plo está acima da média, mas, em muitos casos, a conta anual de

combustível ultraj^assa de 100% o custo da instalação. Naturalmen-

te, isso não é tudo, pois, ao se considerar o custo de operação de

caldeiras, a mão-de-obra, a conservação, reparos e depreciação, al-

cançam, anualmente, um total apreciável.

Tudo isso pode resumir-se num simples fato — que, quando se con-

siderar a compra de caldeiras, o seu preço ou o custo inicial é de im-

portância secundária. O custo anual de operação, sim, é o que im-

porta. Evidentemente, uma unidade, projetada e construída para ofe-

recer maior eficiência para determinado consumo de combustível,

provará, logo no primeiro ano, ser melhor investimento de capital

do que uma unidade de preço inferior, mas de mais baixo rendi-

mento. E, quando a linha de custo é calculada em relação aos anos

de vida útil do equipamento, torna-se lógica a vantagem de se con-

siderar, primeiramente, o seu rendimento, e não o seU preço, quan-

do se adquire o equipamento.

As caldeiras aparelhadas para queima de combustível e outros equi-

pamentos relacionados, da Combustion Engineering, são projetados e

construídos para assegurar um alto rendimento, durante anos de

serviço. E isso tem sido comprovado pelo variado emprêgo nas in-

dústrias e companhias de serviço público de maior renome.

COMBUSTION Wi ENGINEERING
200 MADISON AVENUE, NEW YORK 16, N. Y., E. U. A.

Rapretentant* no Brasil:

SOCIEDADE TERMOTÉCNICA MELLOR-GOODWIN, LTDA.

Avenida Rio Branco, 18 Rio de Janeiro
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DE ÁLCOOL NO MUNDO
ARGENTINA

O "Boletim Estatístico", da Secretaria de In-
dústria e Comércio da Argentina, divulgou em seu

número segundo um estudo sobre a produção de

álcool no país, de onde extraímos o seguinte

quadro

:

ANOS

PRODUÇÃO
(Em milhares de litros)

Exportação
álcool puro

e

Total Melaço Cereais Uva
carburado

1937 28 844 20.980 3 828 4 036 509

1938 30 028 22.265 2 521 5 242 1.088

1939 31 553 24.281 2 836 4 436 7

1940 33 419 26.347 3 593 3 479 3.369

1941 36 788 28.947 3 690 4 151 1.688

1942 39 285 29.413 5 843 4 029 135

1943 38 913 26.676 7 120 5 117 153

1944 51 034 * 34.487 9 349 7 198 140

As autoridades federais eslão empenhadas em
favorecer o rápido desenvolvimento do plano de
produção de álcool-etílico de milho no país. Após
uma conferência entre o Secretário de Indústria
e Comércio e o presidente do Banco Central, foi

distribuída uma nota oficial na qual se afirma
que a industrialização do milho contribuirá para
resolver o problema do carburante nacional, es-
creve "La Nacion", de 13 de março próximo pas-
sado.

CUBA
A produção alcoolelra cubana, segundo dados

publicados por "Cuba Económica y Financiera",
alcançava nos onze primeiros meses de 1946 o to-
tal de 13.868.008 litros contra 12.320.273, em
Igual período de 1945, 24.811.170, em 1944, e

11.947.909, em 1943.

ESPANHA
A produção alcoolelra espanhola soma por

ano, aproximadamente, 550.000 hectolitros, dos
quais 275.000 extraídos do melaço e 275.000 do
vinho. Existem no momento 25 fábricas de álcool
à base de melaço e 300 à base de vinho. A indús-
tria alcoolelra está em condições de produzir cer-
ca de 970.000 litros por dia de álcool de 95 a 97*',

transformável em álcool desidratado.

Caso todas as instalações industriais traba-
lhassem seis meses por ano, a produção espanho-
la de álcool seria de cerca de 170 milhões de li-

tros para um consumo calculado em 55 milhões, o
que deixaria livre para a exportação, aproxima-
damente, 115 milhões de litros. No entanto, ra-
zões diversas, entre elas a falta de combustível e
matéria-prinia, impedem seja alcançado seme-
lhante resultado.

Estuda-se, presentemente, na Espanha, acres-
centa o jornal "Wirtschaft Mitteilungen", de Lau-
sane, a utilização em escala industrial do álcool
como carburante. Caso esse projecto fosse levado
à prática, teria marcante influência sobre a eco-
nomia do país, que ficaria liberada dos pesados
encargos de grande parte das actuais importações
de gasolina.

ESTADOS-UNIDOS

Segundo opiniões recentes dos produtores de
álcool, espera-se maior emprego de milho para a
fabricação de álcool no corrente ano. Cabe lem-
brar que, no segundo semestre de 1946, houve
sensível declínio na fabricação de álcool de ce-
reais, tendo a indústria utilizado unicamente
165.829.000 libras de cereais, contra 944.603.000,
no segundo semestre de 1945. Os estoques de ál-

cool foram recentemente avaliados em cerca de
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seis milhões de galões. Acredita-se, no entanto,
que o consumo exija a utilização rápida de tais

estoques, o que obrigará o maior emprego dos ce-

reais como matéria-prima.

De acordo com as informações aparecidas no
"Boletim Americano", de 6 de março próximo
passado, muito embora se espere aumento da pro-
dução de melaços na presente safra não se sabe
ainda qual será a quota dos Estados-Unidos. Ca-
so o' grosso da produção venha a ser distribuído,

pelo Conselho Internacional de Emergência de Ali-

mentos a outras nações, os industriais norte-ameri-
canos terão que voltar ao emprego dos cereais co-

mo matéria-prima na produção alcooleira. Para se

alcançar esse propósito, ter-se-á que dispor de
mais equipamentos para o emprego do milho e

assegurar o escoamento do grão para as distila-

rias. Declaram os industriais que a substituição

de matéria-prima não acarretará falta de álcool,

embora o preço respectivo passe a ser condicio-

nado pelo preço do milho.

UNIÃO SOVIÉTICA

Seguindo as normas programadas para o de-

senvolvimento da indústria alcooleira no quarto

plano quinquenal, estão em andamento diversas

obras de modernização dos processos de fabrica-

ção de álcool a fim de assegurar maiores supri-

mentos desse produto ao consumo do país. A ra-

cionalização desses processos permitirá à indús-

tria recuperar, pelo menos, um e meio milhão de

decilitros de álcool.

No Uzbequistão será construída este ano a
primeira distilaria de álcool de cana. A introdu-
ção da cana de açúcar americana na URSS data de
l932, tendo sido, a partir de então, ampliadas as
culturas experimentais no Uzbequistão e Tadji-
quistão. Calcula-se que a área plantada, actual-
mente de 13 hectares, atingirá em 1948 acerca
de 280.

CONTROLE DO AÇÚCAR NA FRANÇA

Um decreto publicado no "Jornal Oficial", de
9 de janeiro próximo passado, fixa normas de vi-
gilância das fábricas, refinarias e depósitos de açú-
car destinadas a facilitar a fiscalização da dis-

tribuição das quotas de abastecimento. As nor-
mas incluem o lançamento em livro especial de
todas as operações relacionadas com o fabrico e

a estocagem do açúcar nas fábricas, recebimento
de rama, expedição para o consumo, etc.

Nenhuma entreg^a do produto poderá ser fei-

ta sem a correspondente ordem do Ministério do
Abastecimento, a qual ficará em poder do indus-

trial para legitimar a saida do açúcar. As entre-

gas deverão ser feitas durante o dia e de acordo
com as normas habituais, em sacos de peso líquido

de cem quilos. As refinarias ficarão sujeitas a
normas fiscalizadoras igualmente severas^ quer)

pertençam às fábricas de açúcar, quer sejam in-

dependentes. Finalmente os depósitos deverão cin-

gir-se às determinações do decreto visando idên-

tico objectivo.

Sociedade Importadora de Equipamentos Ltda.
t
T
T

t
T
t

AV. CALÓGERAS N« 15 — 7° andar, sala 705 V
Rio de Janeiro — Brasil ^

Telegramas "Gawisch" Caixa Postal 4170 ^
Representantes e Importadores de Equipamentos e Acessórios para Usinas e Dis- ^

<^ tilarias procedentes de Fabricas Nacionais e Estrangeiras
^

Carretas para cana. Locomotivas, Guindastes, Balanças, Esteiras Facas, Vagões, En- V
xofreiras Rotativas, Pontes Rolantes, Bombas para todos os fms Filtros-Prensa, V

X Clarificador RONALD, Esquentadores, Evaporadores, Vácuos, Cnstalizadores, Dis- ^
1 tilarias, Máquinas a Vapor, Turbo-Geradores, Correntes para todos os fins^ Trans- X

.

• poSadôres! Secadores, Purgadores, Válvulas Redutoras de Pressão ARCA, Tanques V
Empilhadores — Exaustores, Reguladores de pH Automáticos, Acessórios em Geral

^ e Produtos Químicos.

Y APROVEITAMENTO DE SUBPRODUTOS COMO GAS CARBÓNICO >
f PARA GÊLO SÊCO

^ REFINARIAS
X Consulte nossos preços e prazo de entrega. 4^
X CALDEIRAS :: FUNDIÇÃO :: USINAGEM ^
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ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO DE AÇÚCAR
NA EUROPA

(TONS. MÉTRICAS, VALOR BRUTO)

o tiltimo boirtim de P. O. Lioht, conhecido expecialista em estatística açucareira, datado de novembro de 194fi, dá a
seguinte estimativa das safras açucareiras européias :

PAtSES 1945/46 1944/45 1943/44 1942/43

Alemanha

Checoslováquia (1)

Hungria

França

Bélgica

Holanda

Dinamarca

Suécia

Polónia (2). . . .

Itália

Espanha

Eslováquia

Sérvia

Croácia

Jugoslávia

Rumftnia

Bulgária

Sufça

Orã lJretanhn . . .

Irlanda

Finlândia

LetAfiia

Lituânia

Turquia

Rússia

EPROPA.

750.000

472.420

7.319

460.777

140.518

61.333

170.000

294.300

200.000

23.000

1 18.000

65.ono

25.807

18.000

27.745

576.666

103.333

140.000

760.000

4.404.218

1939/40

2. 190 .205 2 . 356 .586 2.633 .681 2.581.811

385 .722 464 .033 482 .609 469.369

195 .000 166 .260 165 .000 130.400

429 . 653 607 .889 617 .000 1. 143.914

104 .898 243 .355 207 .356 262. 143

38 .888 222 .222 179 .182 239.800

176 439 194 .614 216 264 251.292

301 139 290 914 . 263 . 121 310.959

45 000 140 000 136 929 87.220

70 000 845 000 430 000 480.207

122 542 124 112 86 130 82.627

5-; 000 57 370 68 603 5.3 800

20 864 13 988

14 400 8 982

25 000 - 119.246

34 322 130 000 60 044 145.513

. 35 000 45 000 34. 594 24.716

22

.

075 20. 540 20. 500 14. 100

444. 806 561

.

443 586. 738 559.820

94. 444 88. 888 62.
1

089 1 65.115

5. 500 6.
1

015
1

15.000

125. 000 29. 300 28.
1

209
1 39.383

15. 873 17. 112 1 26.700

107. i:ti 63.
1

674
1 105.009

409.513 680.000 650. 000 1

1

2.540.000

6.395. 296 6.031

.

294 7.037. 820
1

L

9. 748.844

(1) ' Earlutdas na safra 46/46 a Bofmi* e a Morávia.
(2) Excluído na safra 45/46 o antigo Governo Geral.

Durante a segunda guerra mundial, a produção de açúcar de helermlm «nfr..i. .„jtomando rm ron-idernçáo a fniSo Hoviética. a produráo açucareira ení l .7^/a.- T P"' toda parte, severas perdas. Mesmo
t claro que a -i.uaçío náo foi uniforme cm to.L, os palsí' r,.„ "eles d rec a , e uL '"nv"! -'; """'""r '""""^V'foram teatro de ho.lilidade., os prejul/.o, fornm maicircK.

""'l'"""-" dlre, lamente envolvidos na lula. especialmente os que
Com rtlaçSo nu mm ngrícnln 1046/47

la. De um mndn iterai, as condiçi'i(
Tolvimrnt» por fali. de adubos artificiai., de rnSode obra e outras dificuldades decòrrenl"ainda nto atingiram seu. nivei. normai». De acordo com as informacft » H« n„t h """T"^"
COS. os rendimento, industriais sBo .atisfati^rios

" ""ormaçftes de que dispunham, até o momento, aqueles técni

aum..n..d.. De um modo «.-ral. condiçAes de le;;,pt;?an'Trán/Tlí"„:nrár^^^^^ consideràvelmen.e
.«I ... . . . . . .

<! -.iiiMiiu»!
1»^. I oníiKKi. n.s lavouras não tiveram melhor desen-

'•s "la guerra. (ís rendimenlos agrícolas

K. O l.ichi afirma, no citado boletim, que nfto pode dar uma estimaliv» d.o. H.do, n»„ m..recem int..lr« confiança .A. h, i.orím. ,,ue será mui o .upêr õr » rfo „duçfto em volume suficiente para eliminar a def ici.^nci„ de açú -ar que frT.dÍ í.artd* IB47 a tituaçio tenda a normalUar ie.
,

r loaa part

BRASIL AÇUCAREIRO

produçilo europeia em 1946/47. porque
niio anterior: e. embora, não seja a pro-

arte se experimenta, acredita que a partir
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B. P. BAPTISTELLA
PRODUTOS PARA USINAS DE AÇÚCAR E ÁLCOOL

VIADUTO BOA VISTA, 67 - 3° AND.
SÃO PAULO

Senhor Usineiro:

Com a aproximação da nova safra açucareira, já está

V. S.^, por certo, providenciando no sentido de colocar a sua usina em per-

feito funcionamento, equipada com ó melhor material, para a industria-

lização da grande quantidade de cana que irá receber.

Nesta safra, o fruto de seu trabalho que será o seu

lucro provável, dependerá, basicamente, de dois factores principais: qua-

lidade do açúcar produzido e racionalização e eficiência do material usado

na produção, para que obtenha, economicamente, o máximo rendimento

no menor tempo possível.

O "APOROFO", produto fabricado pela minha firma e

que é reconhecidamente, o melhor decantante do caldo de cana, tem influ-

ência decisiva nos factores de êxito acima enumerados. Os seus componen-

tes activos. Óxido de Alummio e Ácido Fosfórico, proporcionam a V. S.^ as

seguintes vantagens :

a) uma decantação mais fácil do caldo, tornando-o limpo e

cristalino em tempo bem menor do que o de costume;

b) considerável eliminação das ceras e gomas;

c) redução do volume da cachaça;

d) impedimento da formação de encrustações nos tubos aduto-

res, nos vácuos e nas centrífugas;

e) emprego muito económico (cerco de 1 50 o 200 gramas de

"APOROFO" por 1.000 litros de caldo).

A maioria dos mais importantes usinas deste Estado e

do Norte do País, — conforme atestados espontaneamente fornecidos à

minha firma — reconheceu logo o valor do "APOROFO", e continuadc-

. mente vem usando esse produto com resultados os mais satisfatórios.

Depositando confiança absoluto na eficiência do

"APOROFO", a minha firma proporciona aos seus fregueses assistência

técnica gratuita, enviando às usinas que adquirirem o produto um técni-

co especializado para proceder aos primeiros ensaios práticos, que com-

provam, de sobejo, as suas excelentes qualidades como decantante e etc.

Caso V. S.^ esteja interessado no emprego do "APO-

ROFO" comunique à minha firma dentro em breve, o fim de ser atendido

com o presteza indispensável em face da aproximação da nova sofra.

Cordiais saudações

(B. P. Baptistella)
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QUOTA DE PRODUÇÃO DAS USINAS -SAFRA 1947/48

USINAS POK ESTADOS

ESTADO DE AI.AOOAS :

ALEGRIA
BITITIXGA
BOA ESPERANÇA
BOM JESUS
BRASILEIRO •. . .

CACHOEIRA DO MIRIM. .

CAETÉ
CAMARAOIBE
CAMPO VERDE
CANSANÇÃO DE SINIMHL'

CAPRICHO
CENTRAL LEÃO fTINOA .

C. DO PEIXE GRANDE. . .

CORURIPE
JOÃO DE DEUS
LAGINHA
OURICURI
PINDOBA
PORTO RICO.

RECANTO
RIO BRANCO
SANTA AMÁLIA
SANT'ANA
SANTO ANTONIO
SÃO SIMEÃO
SERRA GRANDE
TRIÍS BOCAS
IINUSSU
URUBA

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DA BAÍA :

AflTINGA
ALIANÇA
ALTAMIRA
ARATU
CINCO RIOS.
DO.M JOÃO
ITAl'l-;TIN(iri

MUKUNDU
N. S. DA LUZ DA PASSAGEM.
N. S. DA VITÓKLV
PALMA
PARANAGUÁ
PITANGA. ...
SANTA ELISA .

HA .VTA LUZIA
HAO BENTO
HAO CARLOS. .

SAO PAULO
TERRA NOVA. . . .

VITftRIA PARAGI A(.l

TOTAL DO ESTADO

MUNICÍPIOS
TOTAL

QUOTA DE PRODUÇÃO
ACTUALIZADA

Murici

Murici

A.ssembléia

Passo do Camarag..!!' . .

Atalaia.

Maceió

São Miguel dos Cami)os

Passo do Camaragibe. .

Murici

São Miguel dos Campo::

Conceição do Paraíba. .

Rio Largo

São Luis do Quitunde.

Coruripé

Conceição do Paraíba. .

União dos Palmares. .

Atalaia

São Luís do Quitunde.

Leojioldina

Assembléia

Atalaia

Passo do Camaragibe. .

Porto Calvo

São Luís do Quitunde.

Murici

São José da Lage. . .

Maceió

Passo do Camaragibe.

Atalaia

Cachoeira

Santo Amaro
Conde

.Salvador

São Sebastião do i'iiss.''.

São Krancisco do Conde

.'^anlo Amaro
Santo .\maro

.Santo Amaro
Santo Amam
Santo Amaro
Santo .Amaro

Mata d<- São JoAn. . .

São Francisco do Conde

Salvador

Santo Amuro

Santo Amaro
Sio Francisco do Conili-

Santo Amaro

Cachoeira

ses .

56.05.4

39.569

27. 100

32.280

286.862

21. j64

38.0b6

49.676

60.508

91.804

32.745

444.731

42.400

71.949

34.230

58.334

52.183

20.692

38.700

17.680

87.500

23.997

29.363

74.270

66.951

367.361

18.100

37.100

110.211

2.326.000

ses .

33. 18b

166.247

27.654

25.578

100.157

51.514
46. : 60

20.893

58.528

30.274

19.824

55.931

35.953

60.669

26.582

107.326

89.85»

o4.429

144. 102

33.616

1. 168.962
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TOT AL
USINAS POR ES'lADOS MUNICÍPIOS QUOTA DE PRODUÇÃO

ACxaALIZAxiA

ESTADO DO CEARÁ :
ses

CARIRI 30 .611

MARACAJÁ 3 .275

TOTAL DO ESTADO 33 .886

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO :

ses •

PAINEIRAS Cachoeiro do Itapemirim 75 .546

ESTADO DE GOIÁS :

BCS

IPANEMA 6 . ouu

CENTRAL SUL GOIÂNIA Rio Verde . UUU

31 .600

ESTADO DO MARANHÃO SC8

3 . 320

CONCEIÇÃO :

303

1 818
CRISTINO CRUZ
JOAQUIM ANTÔNIO

4 179

TOTAL DO ESTADO
1 A

ESTADO DE MATO-GROSSO :

SCB •

QO 1 xo

2 706

3 623

ITAICI 8 983

3 143

1 586

5 874

8 222

1 970

3 495

TOTAL DO ESTADO 43 O LO

SCB

142 786

Campos Gerais 29 700

20 096

17 303

20 042

Ponte Nova 26 620

26 679

23 880

90 360

0 . 510

39. 960

17. 310

18. 254

47. 020

57. 680

729. 586
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TOTAL
ESTADOS MUNICtFiOS QUOTA DE PRODUÇÃO

ACTuAljííSADA

ESTADO DE MIMAS-GESAIS :

RIBEIRO
RIO DOOK
RIO BRANCO
SANTA CRUZ
SANTA HELENA
SANTA ROSA
SANTA TERESA
SiO JOÃO
sAo JOSÉ. . . . : '. . .

SÃO SEBASTIÃO
rUAENSE
VOLTA GRANDE
ACI TAREIRA SÃO JOÃO S/A.

FRONTEIRA

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DO PABA :

LE.lO ou KEI,IZ. .

NOVO HORIZONTE.
PALHETA.
SANTA CRIZ. . .

SANTA OLINDA. .

SÃO PEDRO. . . .

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DA PABAtBA :

MONTE ALEORE .'

SANT'ANA
SANTA HELENA
SANTA MARIA
SANTA RITA
8AO JOÃO
TANQIES
NnvR t'HÍna de

OCTÁVIO RIBEIRO COt TINlIO

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DO PABANA :

BANDEIRANTE. .

CENTRAL PARANÁ.

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DE PEBMAMBUCO :

AOCA BRANCA
ALIANÇA
ARIPIHf
IIAMIIIKKAI
BARÃO DE MI;A8HI'NA. . . .

Transporte. . . .

Uberlândia

Governador Valadares.

Vise. do Rio Branco..

Vise. do Rio Branco . .

Ponte Nova

Vise. do Rio Branco..

Cataguazes

Vise. do Rio Branco..

Ponte Nova

Vise. do Rio Branco . .

Ubâ
Volta Grande

São João Nepomuceno.

Frutal

Ca.stanlial

Igarapi-Mirí. . . . ;

Muaná
Igarapc-Mirí

Abaetuba

lii-lrm

MamajiKuape

Santa Rita
,

Sapé

Areia

Santa Bita

Santa Rita

Alagoa Grande. . . .

Guarabira

Bandeirante

Sertanópolig

Quipap6

Aliança

Aripihii

Amaragi

Enfada

A (mnapurlar.

729.586

8CS .

19.076

68.803

149.040

19.121

24.480

18.123

20.089

33.478

27.631

17.094

32.220

34.740

3.359

25.000

1.078.454

BCB .

5.422

4.773

3. 135

1.915

4.300

835

20.380

BCS .

34.800

52.320

131.687

28.800

80.828

223.342

26.535

32.000

610.312

BCB .

25.000

30.000

55.000

BCS .

91.884

135.380

80. 133

74.623

143.098

625<. 118
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TOTAL
USINAS POR ESTADOS municípios QUOTA DE PBODTJÇAO

ACxIjAijIZADA

ESTADO DE PERNAMBUCO :

BARRA
BOM JESUS
BRASIL
BULHÕES
CACHOEIRA LISA
CAPIBARIBE
CATENDE
CAXANGÁ
CENTRAL BARREIROS
CENTRAL OLHO D'AGUA
CENTRAL SERRA AZUL
CRAUATA
CRUANGI
CUCAÚ
ESTRELIANA '

FREI CANECA
IPOJUCA
JABOATÃO
JAGUARÉ
JOSÉ RUFINO
MARIA DAS MERCÊS
MASSAUAÇU. .

MATARÍ
MURIBECA
MUSSUREPE
N. S. AUXILIADORA
N. S. DAS MARAAaLHAS. . . .

N. S. DO CARMO
PEDROSA
PERI-PERI
PETRIBU
PIRANGI
PUMATI
REGALIA
RIO UNA
ROÇADINHO
SALGADO
SANTA INÊS

SANTA TERESA
SANTA TERESINHA
SANTA TERESINHA DE JESUS.

SANTO ANDRÉ
SANTO INÁCIO

SÃO JOSÉ
SERRO AZUL
SIBÉRIA *

TIMB6-AÇU
TINOCO . . . . .

TIÚMA. '

TRAPICHE
TREZE DE MAIO . . .

'

UNIÃO INDÚSTRIA

TOTAL DO ESTADO.

Transporte.

ESTADO DO PIAUÍ :

SANT'ANA. . .

Vicência

Cabo

També
Jabotão

Gameleira

São Lourenço

Catend

Ribeirão

Barreiros

També.

Palmares

Canhotinho

Timbaúba

Rio Formoso

Ribeirão

Maralal

Ipojuca. . .

Jaboatão .

Scrinhaem

Cabo

Cabo. .

Escada

Nazaré da Mata

Jaboatão

Paudalho

Morenos

Goiana

Vitória de Santo Antão.

Amaragi

Quipapá.

Carpina

Palmares

Palmares

Barreiros

Barreiros

Catende

Ipojuca

Água Preta

Goiana

Agua Preta

Goiana

Rio Formoso

Cabo

Igaraçu

Palmares

Cabo. . v

Escada

Serinliaem

São Lourenço

Serinhaem . • • ....

Palmares

Escada

,118

Teresina

.

525.

ses .

45.800

140 . 54,3

3.500

113.942

146.086

44.263

447.235

140.857

348.414

67.400

24.471

43.024

130.607

213.4cl0

87.400
' 107.700

105.328

139.572

33.239

70.165

111. 119

162.927

135.110

85.300

118.800

37.692

132.604

28.996

112.928

41.939

68.311

60.517

88.851

11.543

82.083

135.473

185.729

37.773

178. 166

429. 726

44.700

62.802

85.507

97.200

90.645

46.136

75.162

5.682

263.393

181.447

96.900

205.375

6.476.650

3.534
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TOTAL
UOXllAO JT \J Im o í A U \J o QTXOTA DE PEODOVAO

ACTUALIZADA

ESTADO DO BIO DE JANEIBO :
BC8

AIRIZ 15. 000

São Joio da Barra 219 527

CAMBAfBA Campos . . . . 142 831

OARAPEBUS 111 364

CONCEIÇÃO DE MACABU 123. 480

CUPIM 169 797

LARANJEIRAS 108 270

MINEIROS. . , j 147 947

NOVO HORIZONTE 47 700

OUTEIRO 183 4Ó6

PARAÍSO i/6 614

23 928

POÇO GORDO. 137 236

PORTO REAL 42 720

PUREZA S5o Fidélis 161 175

QUEIMADO 230 756

QUIKSAMAN 228 428

8ANT'ANA 70 200
SANTA CRITZ 181 825

32 059
SANTA LUIZA 76 920
SANTA MARIA 110 057
SANTA ROSA Miracema 20.632
SANTO AMARO 144 500
SANTO ANTONIO 71 107
SAO JOÃO Campos

.

166 046
SAO JOSÉ 333 775
SAO PEDRO 70 930
SAPUCAIA 126 180

"V isc. Italjorai 41 220

TOT.Mj DO EST VDO 3.71.Í .680

ESTADO DO BIO GRANDE DO NOBTE

;

8CI

13 .475
ILHA BELA 25 .'382

SAO FRANCISCO. . . . 24 .732

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DE SANTA CATARINA ;

AOELAIDR.
PEDREIRA.
RAO .lOSí;. .

SAO PEDRO.
TIJUCAS. .

TOTAL DO ESTADO.

ESTADO DE SAO PAULO

ALBERTINA. . . .

AMÁLIA
AZANHA
BARBACENA.

. . .

BOA VISTA (I. O.)

Itajal. .

Joinville

.

Gaspar.

Gaspar.

Tijucas

.

ScrtSoxinho. .

Iraturama. . .

Snnta Bárbara.

Poninl. . . .

Limoira. . .

A transportar.

63.589

8C8 .

37.216

10.950

14.100

25.402

10.000

97.668

ses .

50.234

230.662

22.920

110.700

r4.880

468.896
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USINAS POR ESTADOS municípios
TOTAL

QUOTA DE PRODUÇÃO
ACTIjaLIZADA

ESTADO DE SÃO PAULO :

BOA VISTA (V. M.)

BOM RETIRO
CAPUAVA
COSTA PINTO
DA PEDRA
DE CILLO
ESTER
FURLAN
IRACEMA
ITAIQUARA. . . .

ITAQUERÊ
JUNQUEIRA
LAMBARI
MIRANDA
MONTE ALEGRE
N. S. APARECIDA
PAREDÃO
PIRACICABA
PORTO FELIZ
INDIANA (ex Rochelle)

SANTA BÁRBARA
SANTA CLARA
SANTA CRUZ
SANTA ELISA
SANTA LÍDIA
SANTA LÚCIA
SÃO FRANCISCO
SÃO JOÃO . .

SÃO JOSÉ. '

SÃO MANUEL
SÃO VICENTE
SCHMIDT
TAMANDUPÁ
TAMOIO.,
VARJÃO. . . .

VASSUNUNGA
VILA RAFFARD
JOSÉ FERREIRA DO AMARAL
T. ADAS & CIA. LTDA
SOC. IMOB. DO PANORAMA LTDA.

TOTAL DO ESTADO

ESTADO DE SERGIPE :

ANTAS
AROEIRA
BELÉM
BOA LUZ
BOA SORTE
BOA VISTA
CAFUZ
CARAÍBAS
CASSUNGUÊ
CASTELO
CEDRO
CENTRAL
CRUZES
CUMBE
CUMBE. .

^

ESCURIAL.'
ESPIRITO-SANTO

Trausi)Orte.

Sertãozinho . .

Capivari. . . .

Barra Bonita . .

Piracicaba. . .

Cravinhos. . .

Santa Bárbara

.

Campinas . . .

Santa Bárbara.

Limeira . . . .

Tapiratiba. . .

Tabatinga. . .

Igarapava.

Bebedouro. . .

Pirajuí. . . .

Piracicaba. . .

Itapira . . .

Marília. . . .

Piracicaba. . .

Porto Feliz. .

Botucatu. . .

Santa Bárbara.

São Simão. .

Capivari . . .

Sertãozinho. .

Ribeirão Preto.

Araras. . . .

Capivari

.

Araras. . . .

Birigui ....
'São Manuel. .

Sertãozinho. .

Sertãozinho. .

Piracicaba. .

Araraquara . .

Brotas. . . .

Paulista. . .

Capivari. . .

Jaú

Penápolis. . .

Lucélia. . . .

Inajaroba

Laran.1eiras

Irapiranga

Laranjeiras

Laranjeiras.'

Indiaroba

Laranjeiras

Juruama

Estância

Inajaroba

Inajaroba

Riachuelo

Japaratuba

Rosário do Catete. .

São Cri.^tóvão. . . .

São Cristóvão. . .

Riachuelo

A transportar,

4ri8.896

SC3 .

20.000

22.860

62.460

60.8:j2

38.710

.54.900

185.103

21. 144

120. 773

100.467

97. 152

357.000

21.960

90 . 700

200.258

50. 180

82.344

229.038

236.454

20.000

259.380

20. 102

42.960

52.891

10.865

20.283

20.000

37. 610

26.100

28.215

45.300

70.197

24.480

347.622

20.034

100.223

238.997

30 . 000

30.000

30 . 000

4.065.490

8C8 .

10.924

9.899

16.445

9.895

11.295

10.915

24.699

20 . 654

1.767

27.446

9.490

66.397

9.711

9.943

9.378

15.444

14.153

2787455
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USINAS POB ESTADOS MUNICÍPIOS
TOTAL

QUOTA DE PBODUÇAO
ACTUALIZADA

ESTADO DE SEB6IPE :

FLOR 1)0 RIO
FORTUNA
ITAPEROA
JAOUARIBE
JURKMA
LAGOA GKANDli
LOMBADA
LOl-RDES
MATA VERDE
MATO GROSSO
NAZARÉ
N. 8. DA CONCEIÇÃO. . . .

N. S. DA ri RIFICAÇÃO. .

OITOCENTAS. . . .

OUTEIRINHOS
PALMEIRA
PARAÍSO
PATI
PATt
PEDRAS
PEDRAS
PILAR
PORTO DOS BARCOS. . . .

PRIAPU
PROVEITO. . .

RIO BRANCO
SALOBRO
SANTA BARBARA
SANTA CLARA
SANTA MARIA
SANTO ANTONIO
SAO CARLOS
SAO DINIZ
SAO DOMINGOS
SAO FELIX
SAO FELIX
SAO FRANCISCO
SAO FRANCISCO
SAO JOÃO
SAO .JOSií

SAO JOBfi

SAO JOSÉ CAPIM AÇr. . . .

SAO JOSÉ IRAPIRANGA. . .

HAO JOSÉ JARDIM. . . .

SAO JOSÉ DO JUNCO. . . .

SAO LUIS
.

SAO PAULO
SERGIPE
SERRA NEORA
SOCORRO
SOLEDADE
TÁBUA
TIJUCA
TIMBrt

TINííll

TOPO
TRINDADE. . . .

VÁRZEA (;kande.
VAKZINIIAH. . . .

VAH80UKA8

TOTAL DO KHTAUO.

Transporte.

Capela

Divina Pastora. .

São Cristóvão . .

Siriri

Rosário do Catete.

Rosário do Catete.

Jurusma

Divina Pastora. .

Siriri

Maroim
Divina Pastora. .

Jurunma • . . . ;

Capela

Rosário do Catcté.

Japaratuba. . . .

Capela

Laranjeiras. . .

Rosário do Catete.

Siriri . , ....
Maroim

Capela

Laranjeiras. . . .

Riachuclo. . . .

Insjaroba, , , .

Capela

S5o Cristóvão. . .

Divina Pastora. .

Rosário do Catete

Capela

Riachuelo, , , ,

Inajoara. . . ,

Irapiran^a. . .

Laranjeiras. . .

Siriri

Inajaroha. . . .

Divina Pastora . .

Capela

Laranjeiras. , ,

Riachuelo. . . .

Laranjeiras. . .

Inajaroha. . . .

Rosário do Catete.

Irapiranga. . . .

Japaratubn . . . .

. Capela

Laranjeiras. . .

Riachuelo. . . .

Laranjeiras, . .

Rosário do Catete.

Cntinguiba. . . .

Japaratuba.

São Cristóvão, ,

Campo do Brito, .

Japaratuba. . .

Riachuclo

Japaratuba. . .

Indiaroba. . . .

Rosário do Catete.

Laranjeiras. . . .

Divina Pastora. .

Serçio de Piínliaacio e Arreradaçlo. Km 17 de março de 1047.

278.455

acs

.

9.047

25.641

10,160

11,773

12,650

6,008

11.550

23,470

21,656

31.616

11.908

10.950

4.177

12.594

50.813

9.481

9.308

9.621

4.195

41.921

10.396

3.214

9.126

14.335

27.260

21.716

10.470

13,038

12.786

0.147

10, 140

17,184

10.890

11.040

10.379

15.681

10.095

18. 137

25. 192

42. lir

11.

11 .

10.

11

.

21

.

760
4 '.13

139

806

321

19.575

13. 148

19.894

14.069

10.432

11.292

14. 134

.044

181

.040

.976

9.

17.

9.

9.

4.249

19.463

18.513

30.802

1.196..567
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COM IMPULSÃO NAS QUATRO E

NAS SEIS RODAS
Troniportes Motrizes entre Cidades

moii Seguros e mais Rápidos

Serviços Variados no

Construção de Rodovias

Caminhão FWD Modelo SU
Capacidade Útil de 5 Toneladas

> Construção e Conservação
de Aeroportos

tAaior Potência— Maior Segurança

Para Serviço Pesado
Onde grande potência e máxima segurança são essenciais, os Caminhões FWD
com impulsão nas quatro e nas seis rodas oferecem muitas vantagens, como
sejam:— perfeita distribuição da fôrça e da carga por tôdas as quatro ou tôdas^

as seis rodas; redução no desgaste dos pneumáticos e no esforço suportado pelos

eixos; potência impulsora em tôdas as quatro ou em tôdas as seis rodas, para
serviço consistente mesmo em más estradas e em más condições atmosféricas;

maior velocidade contínua com perfeita segurança nos declives e nas curvas;

custo mais baixo por tonelada-quiiômetro de transporte; longa duração de
serviço perfeito.

Estes caminhões podem ser obtidos em quatro séries principais:—a série H—
com capacidade de 3 e 4 toneladas; a série U—com capacidade de 4 a 6 toneladas;

a série M—com capacidades de 6 a 12 toneladas; as séries X e T—caminhões
com impulsão nas quatro e nas seis rodas, têm capacidades até 2) toneladas.

O volante pode ser montado à direita ou a esquerda, de acôrdo com os desejos

do comprador. Enviaremos informações completas a pedido.

AOS DISTRIBUIDORES: Desejamos trocar corréspondêncta com casas de responsabilidade

comercial com referência à lucrativa distribuição dos produtos FWD. Ainda temos
alguns bons territórios disponíveis. Referências bancárias dadas e exigidas.

THE FOUR WHEEL DRIVE AUTO COMPANY
Clintonville, Wiscentin, E. U. A Endereco Telegráfico: FWD Clintonville. Code: "Bentlev't"

Fôrça Impulsora Em Tôdas As Rodas

Com o fôrça impulsora distribuido por rodas os rodos, os Comínhões

FWD são moito superiores aos cominhões comuns com impulsão somente

nas rodos traseiros, seja paro serviço em rodovias ou foro delas, em

condições péssimos de tempo e nas condições mais severas de transportes.

Os Cominhões FWD podem tronsportor ou rebocor grandes pesos por

loma. areio, ou em terreno montonhoso, muitas vêies impossóveis poro

outros tipos de cominhões. No estrada êJes podem rodar a velocidades

maiores e com moior segurança devido o que. como o fôrça propulsora

k igualmente distribuido e aplicada a coda rodo, o condutor pode

melhor dominar o caminhõo e o corgo.
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CULTURA CANAVIEIRA NA VENEZUELA

Em seu número de setembro de 1945, a pu-

blicação "El Agricultor Venezuelano" estsmpa o

quadro abaixo, relativo aos resultados obtidos em

uma cultura canavieira na Fazenda Mopia, à al-

titude de 200 metros, semeada a 20 de outubro de

1943 e cortada a 15 de maio de 1945 :

Toneladas de cana por
hectare

Toneladas de cana para formar
uma tonelada de açúcar na cana

Tonelada de açúcar na cana
por hectare

v>w 491 ^11 1 9J11 o . oD PO T 9R7R 4fl fi*0 . D

pr> T 9H7R 9Q4 4. XVi 49 D . DO 491 49 R

r u> OQR 94f! 7 PO T "WC 1 fll 7 10 9

1 (11iUl t
9*?7 9 RQ0*7 R 14 CT RQ 17 4

PO T 9in R PO T 071 A R ^ A TPC yyo Q7 Q

99Q 4 C 1 fil 7 R 0

1

i\/r
XVI

Q7 9Ol .Z

M 275 216. 1 POJ 2961 fi 99 POT 2Qfi1 37 1

M 3 209.4 M 28 6.38 CO 281 34.4

PR 900 208.6 BH 10 (12) 6.53 M 3 31.6

M 42 206.4 FC 998 6.61 M 275 30.5

FC 016 205.3 SC 12 (4) 6.61 FC 916 29.2

CO 281 191.1 M 3 6.62 PR 900 27.5

PR 803 143.3 FC 916 7.04 M 28 26.7

M 28 170.3 M 275 7.09 POJ 2714 24.8

POJ 2714 152.2 CO 421 7.30 PR 803 22.2

BH 10 (12) 142.7 PR 900 7.58 BH 10 (12) 21.7

SC 12 (4) 122.2 PR 803 7.81 SC 12 (2) 18.5

Pelas colunas um e três verifica-se que as va-

riedades Co 421 e POJ 2878 ocupam os dois pri-

meiros lugares, tanto na produção de cana como

no total de açúcar na cana por hectare.

A FC 998, que figura no terceiro lugar na pri-

meira coluna, passa a ocupar o quinto lugar na

produção de açúcar, pois nesta variedade são ne-

cessárias 6,61 toneladas de cana para formar uma

tonelada de açúcar na cana, conforme mostra a

BRA!>IL AÇUC AREIRO

coluna dois, na qual esta variedade se encontra no

décimo lugar. Em consequência, a variedade FC

1017 fica no terceiro lugar na produção de açúcar

na cana.

Os lugares a seguir quanto à produção de açú-

car na cana por hectare cabem às variedades Cl

69, FC 998, J 42 e POJ 2961, as quais têm impor-

tância análoga na primeira coluna da produção

de cana por hectare.
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D C I T A Serviço deWb k I „ Indústria
o MAIS COMPLETO SORTIMENTO DE MAQUINARIA
PARA TRANSMISSÃO DE FORCA MECÂNICA

Modificador de velocidade — Favorece a variação infinita da velo-
cidade, enquanto a máquina está em movimento; conserva indefinidamen-
te a série de marchas, sem disparar ou engasgar. Todo de metal inteira-
mente fechado. De % até 15 HP, vertical, horizontal, plano, mótorizado
ou com engrenagens para redução extra. Informes completos no Catá-
logo n.» 1874.

Redutor de velocidade em espinha de peixe — Para velocidades
baixas e médias, trabalhos pesados" onde se exijam grandes reduções e
haja choques da carga. Reduções simples, duplas e tríplices Detalhes
completos no Catálogo 1519-A.

Redutor de engrenagem em parafuso — Apropriado para reduções
de alta proporção, com eixos verticais e horizontais. Trabalha silencio-
samente e suavemente, é compacto, simples, flexível e adaptável a mui-
tos fins. Detalhes no Catálogo 1824.

Redutor motorizado de engrenagem helicoidal — Unidade simples,
compacta, completo em si, para velocidades médias, de 1 a 75 HP.
Detalhes e técnica de emprego no Catálogo 1515-A.

Redutor de engrenagem de parafuso, refrigerado a ventilador —
Fornece força igual a unidades maiores, porque é refrigerado por um
ventilador interno. Modelo mais sólido e, baixo custo por cada HP trans-
mitido. Peça detalhes.

Acionamento electYofluído — Motor de indução "standard" combina-
do com acoplamento hidráulico, para uma partida suave, o que protege
o motor e a máquina acionada contra o choque da carga. O tamanho do
motor é baseado no HP corrente e não nas exigências do arranque. 1 a
20 HP. Peça o Catálogo n." 2085.

Um engenheiro especializado em transmissão de força, de Link-Belt,
não tem outro fito que o de bem servir aos clientes da empresa. Não
tendo horizontes limitados, está em condições de recomendar o tipo de
redutor de velocidade, de mancai, de cadeia de transmissão, enfim as
melhores unidades para o maior rendimento, em função das necessidades
de cada cliente. A opinião de Link-Belt, em problemas de transmissão
de força, é das mais sólidas. Aliás não' haveria razão para ser de outra
maneira.

Acionamento por corrente-silenciosa —• Assegura uma transmissão
positiva, flexível, sem disparar nas altas velocidades. Em centros curtos,
trabalha folgada. Instalação barata e sempre com despesas anuais as
mais baixas. Não é atingível pelas condições atmosféricas ou pelo afrou-
xamento (preguiça) periódico. Peça o Catálogo n." 125.

Acionamento por corrente de rolos — Para transmitir força a altas
ou baixas velocidades, coordenar a rotação dos numerosos eixos, em
qualquer direção, para centros curtos e longos, trabalha frouxa e é à

prova da temperatura e da humidade. Detalhes no Catálogo 1957. Lar-
guras simples e múltiplas.

Transmissões de correntes maleáveis, de aço e promal — Para ve-
locidades médias e baixas ou onde haja mister grande resistência, as
correntes L-B de aço, promal e ferro maleável, constituem o padrão por
onde o rendimento é aferido. Os tipos "standard" foram desenvolvidos
de modo a atender a serviços de natureza variada. Catálogo n.° 1994.

Mancais fixos de esferas — Para tarefas leves e médias, em blo-

cos de assentamento com armação inteiriça ou seccionada, com tenso-

res flangeados, cartuchos, em tipos fixos ou desmontáveis. Detalhes com-
pletos no Catálogo 2094.

Mancais fixos de esferas — Para serviço pesado, em bloco de as-

sentamento e armação desmontável (seccionada). Para eixos soltos e fixos

e um dispositivo de pressão ou adaptador. Detalhes no Catálogo n.° 2095.

Maneais soltos de esferas e rolos — Assegura auto-alinhamento para

as combinações eixo-impulso, nos vários graus de desalinhamento. Griinde

economia no seu emprego. Detalhes nos Catálogor 2094 e 2095.

Mancais em metal habbitt — Sortimento completo, incluindo a

•maior selecção de tipos de armação inteiriça e seccionada, autohibrif i-

cação, para serviço leve ou pesado. Dispomos de tipos populares e \e

vários tamanhos. Informe no Catálogo n.» 1997.

LINK-BELT COMPANY
Engenheiros — Fabricantes — Exportadores — Fundada em 1875

tUPHISIHUNTII IICIUSIVOS

CIA. IMPORTADORA DE MAQUINAS
RIO pi lANEIÍO ... d= lii"h°.íi:"o?- 7. ..d.,

Kuâ Viicond.í Inhdúma, 65 3."ín<jir

Cal.j Poitil 1979 - Til. 23.;835

Endereco Telea-ífico ; "COIMAC
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IMPORTÂNCIA DA IRRIGAÇÃO EM CUBA

O problema da água nas lavouras canavieiras

cubanas vem preocupando os círculos interessa-

dos, como se depreende dos numerosos trabalhos

publicados na imprensa de Cuba. Em seu niHne-

ro de outubro de 1946, "La Industria Azucarera"
formula interessantes considerações a respeito,

partindo da primícia da redução gradual das pre-

cipitações pluviais na ilha. Embora as causas do
fenómeno não hajam sido ainda cientificamente

estudadas, parece evidente que uma das princi-

pais é a redução da área das florestas. Durante
cerca de três séculos, a partir da descoberta, a

cobertura vegetal do território cubano manteve-
se praticamente intacta. Foi somente com o de-
senvolvimento surpreendente da indústria açuca-
reira, desde o começo do século actual, sobretudo
depois da primeira guerra mundial, que o consu-

mo de lenha determinou devastação de matas,
cujos efeitos estão sendo hoje sentidos na forma
acima.

Devido a isso, a agricultura cubana enfrenta o

problema de regularizar e tornar mais abundante
a distribuição da água. Ao influxo da explora-
ção secular as terras foram perdendo sua fertili-

dade, ao ponto dos lavradores, seja qual fór a cul-

tura praticada, sofrerem cada dia mais o efeito

da escassez de água e da falta de regularidade no
respectivo abastecimento. A necessidade de fer-

tilizar as terras torna ainda mais angustiosa essa

necessidade de água pois a adubação deve ser

completada com água a fim de dar todos os re-
sultados que se esperam do seu emprego.

Há anos vem o governo da República procla-

mando a importância da matéria. A Comissão de
Fomento Nacional, criada em 1941 para empre-
ender vasto plano de estímulo à agricultura, co-

locou a Irrigação em lugar destacado no mesmo.
Sob a orientação de eminente técnico norte-ame-
rlcano, foram estudadas as possibilidades de ir-

rigação existentes no país. Muito embora a im-
portância dos projectos elaborados exija investi-

mentos só acessíveis ao Estado, a urgência da ma-
téria parece indicar às empresas privadas o cami-
nho de enfrentar a realidade e realizar obras de
Irrigação, sob pena de ver reduzidos os rendimen-
tos agrícolas e seus esforços agrícolas condenados
ac fracasso.

Cabe à indústria açucareira desempenhar pa-
pel marcante e desbravador neste terreno. Em
primeiro lugar, o encarecimento da mão-de-obra,
tanto agrícola como industrial, e de outros com-
ponentes do custo, torna imperativo aumentar os

rendimentos sob pena da Indústria açucareira
cubana perder sua posição de produtor eflcleníe

e de ter de enfrentar problemas Insolúveis de con-
corrência no mercado dos Elstados-Unldos e no

mercado-livre mundial. A experiência obtida até

o momento na matéria mostra que nenhuma ou-

tra medida que possam levar à prática usinas e

fornecedores tem a eficácia da irrigação e da adu-

bação para aumentar, de forma apreciável, os ren-
dimentos agrícolas e permitir a redução dos

custos, não obstante o encarecimento da mão-de-
obra. Em segundo lugar, o importante papel que
cabe à indústria açucareira, decorre da posição
predominante que a mesma ocupa no quadro ge-

ral da produção agrícola cubana. Não sòmente
porque dispõe de maiores possibilidades e facili-

dades, mas também porque conta coili maiores re-

cursos técnicos e administrativos e maior capaci-

dade de aproveitar racionalmente a experiência
obtida na matéria.

O artigo, que estamos resumindo, afirma que
a irrigação se reveste de enorme importância, quer
do ponto de vista da conveniência económica da
indústria, quer também, em relação a determi-
nados ajustes económicos e sociais, que precisam
ser completados. Como se sabe, um dos anseios

mais sentidos de Cuba é reduzir a sua actual de-
pendência dos fornecimentos externos de géneros
alimentícios. A diversificação da produção agrícola

merece ser considerada, não apenas do powto de
vista estritamente económico, mas também do da
conveniência de proporcionar à população rural

meios de subsistência e de trabalho durante os
longos períodos anuais de inactividade na indús-
tria açucareira. Justamente um dos maiores obs-
táculos a essa diversificação da produção agrícola
tem sido a escassez de água.

Considerada em seu conjunto, ou mesino to-
mando cada usina isoladamente, a indústria açu-
careira cubana possui ou explora extensão de ter-

ra multo maior que a utilizada para a semeadura
e a cultura da cana, inclusive nas condições mais
favoráveis de fabricação. As possibilidades de
aproveitamento das terras excedentes à cultura
da cana dependem de vários factores, um dos
quais, cabe repetir, é a regularidade e a seguran-
ça no abastecimento de água. Se este problema
fosse resolvido gradualmente, as usinas estariam
lançando uma das bases prévias Indispensáveis
para empregar produtivamente seus recursos de
capitais e mão-de-obra, durante aquela parte do
ano em que ficam Inactivos. Um processo desta
natureza significaria melhor aproveitamento dos
recursos nacionais e Incremento da renda nacio-
nal, contribuindo, ao mesmo tempo, para atenuar
a desocupação crónica na época chamada "mor-
ta". Para multas usinas esta perspectiva impor-
taria em garantir maior estabilidade à população
trabalhadora e, portanto, em suprimento mais re-
gular de mão-de-obra para as actividades rela-
cionadas com a fabricação do açúcar.
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o MÉTODO MODERNO DE LIDAR COM CANfl DE AQÚCAR
O trabalho fatigante de carregar cana está pa-
ra desaparecer porque os canegadores de cana
P&H enóhem ps veículos de transporte com mais
rapidez, íazeni com que a cana chegue mais
depressa à usina de açúcar e reduzem de fato
as despesas da colheita.
São muitas as vantagens dos carregadores

de cana P&H. Devido ao seu centro de gravi-
dade mais baixo, às suas esteiras tipo trator,

aos seus freios de esteira independentes e às
suas velocidades de marcha seletivas, êles
atravessam o campo com grande facilidade
para prestar serviço eficiente em plantações
distantes umas das outras. Suas cabinas são
de visão completa, seus controles são hidráuli-
cos e suaves e seu funcionamento é rápido, ten-

do, ainda,muitas outras características valiosas.
Para tornar mais lucrativo o seu empate de

capital, muitos usam os carregadores de cana
P&H nos intervalos das colheitas como esca-
vadoras e guindastes, utilizando-os em muitos
serviços de recuperação de terra e trabalhos
de construção.

Pà - Escavadora com coçombo d* conchas - Guindaste • Droga

CARREGADORES DE CANA

Fábrica e Escritório Central : Milwaukee 14, Wisconsin, U. S. A.

Endeiéço telegiáfico "Hanico"

EstaMtcida em 1884

ESCAVADORAS — POHTES ROLANTES - MÁQUINAS

it SOLDAR - TALHAS — ELETRODOS — MOTORES

REPRESENTANTE EXCLUSIVO PARA TODO O BRASIL

CIA. DE ANILINAS, PRODUTOS QUÍMICOS E MATERIAL TÉCNICO
RUA DA ALFANDEGA, 100/102 - CAIXA POSTAL 194 - RIO DE JANEIRO

FILIAIS EM TODOS OS ESTADOS
15S.7
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MELHORA DOS MÉTODOS DE CULTIVO EM CUBA

No número de outubro de 1946 da revista "El

Mundo Azucarèro", o Sr. Manuel Rodriguez Dans,

Presidente da Associação de Colonos de Cuba, pu-

blica um artigo advogando o melhoramento inte-

gral dos métodos de cultivo agrícola se a Ilha não

quiser desaparecer do mercado como produtor,

tais os sistemas antieconômicos que emprega. Diz

o autor: "Nossos processos rotineiros (anacróni-

cos no quadro da produção mundial) de semear e

cultivar as canas, usando bois para a tracção do

arado, de preparar as terras ou de alporcar, de

cortar a palha a mão e de fazer as limpas com fa-

cão nos reduzem a produzir canas que rendem

cerca de 75.000 arrobas por caballeria, (medida

agrária aquivalente a 1.343 acres) no primeiro

corte, 60.000 no segundo e nunca mais de 45.000

a partir do terceiro, isto na hipótese de se tratar

de terras de boa qualidade e de anos normais

quanto à queda de chuvas".

Prossegue o Sr. Rodriguez Dans afirmando

qu os elevados salários dos trabalhadores são ra-

zoáveis, pois os que os percebem deles precisam

para subsistir em uma época de preços altos para

as m.ercadorias essenciais. Tais salários devem

actuar sobre os plantadores como um estímulo

para melhorar a produção de cana, de sorte a ele-

var o rendimento agrícola por caballeria e redu-

zir consequentemente o custo da produção. Além

disso, esse aperfeiçoamento agrícola se impõe para

enfrentar a concorrência de outros países em ple-

na fase da mecanização agrícola. Um programa

de aperfeiçoamento agrícola exige as seguintes

medidas imediatas: 1.° — máquinas para lavrar a

terra; 2° — máquinas para todas as etapas da

cultura canavlelra; 3" — adubação científica e me-

tódica das terras esgotadas; 4° — Irrigação nas

zonas indicadas.

Acrescenta o Presidente da Associação de Co-

lonos de Cuba que urge trace o Governo, por In-

termédio do Ministério da Agricultura, o progra-

ma de reabilitação da Indústria açucareira, facili-

tando o emprego de maquinaria agrícola, motores

e turbinas, fertilizantes e transporte motorizado

indispensáveis à renovação dos actuais métodos

agrícolas. "Claro está", continua o autor, "que

a entrada destes elementos de mecanização agrí-

cola não se deve realizar na forma costumeira, de

importações ostentosas de máquinas exibidas como

jóias ao longo das estradas sem que prestem ne-

nhum serviço efectivo; toda esta maquinaria deve

entrar directarnente por intermédio dos forne-

cedores mediante um plano estudado conjunta-

mente por técnicos do Governo e da Associação;

e não certamente sob a forma de subsídio, que

não solicitamos, mas sim para que cada fornece-

dor ou grupo deles pague a importância do que

recebe na forma prèviamente combinada com o

próprio Governo ou entidades financiadoras que

se mostram dispostas a tão atraente transacção".

NOVO PROCESSO DE REFINAÇÃO DO

AÇÚCAR

Uma fábrica-piloto, para demonstrar a eficá-

cia do método de troca dos ions para produzir açú-
car branco directamente da cana de açúcar, acaba
de ser instalada na Oahu Sugar Company pela Ha-
waiian Sugar PIanter's Association, noticia "Ela-
boracíones y Envases", edição de setembro-outu-
bro do corrente ano. Presentemente estão sendo
realizadas outras experiências em Cuba e Porto
Rico. O novo método ideado pelo Sr. Jaime H.
Payne, técnico pesquisador, eliminará o processo
de refinação secundária. A purificação da água e

a refinação de açúcares, em provas de laboratório,

já foram realizadas pelo método de ionização.

ÉE mm e

de

M
"Brasil Açucareiro
Do 1° ao XIII-^ volume

Preço Cr$ 5,00
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OS FAZENDEIROS DE SÃO FIDÉLIS NO SÉCULO

PASSADO *

I

Um dos primeiros moradores que se em-
brenharam no sertão muito aquém do lugar
onde está a cidade de São Fidélis, foi Ângelo
Severo, que em 1789 já morava no sítio cha-
mado Caconda. Também um oficial sapatei-

ro fez a sua choupana no sopé de uma serra

que depois teve o nome de Sapateiro, em me-
mória do seu primeiro povoador, que fôra

assassinado pelos índios coroados, os quais só

deixaram com vida uma sua filha, que leva-

ram e da qual nunca mais houve notícias.

Do sítio onde hoje se vê a Fazenda da
Pedra, foi o primeiro possuidor Faustino Ca-
bral e do conhecido por Fazenda do Peixoto,

Pedro Dias. No lugar Langerão, também vi-

veu Luís Coelho, que abandonou a morada
com receio do gentio.

Os primeiros povoadores de São Fidélis

foram os freires Vitório de Cambiasco e Ân-
gelo Maria de Lucca, capuchinhos italianos

que ali chegaram em 1781 e se estabelece-

ram, a princípio, com uma aldeia de índios

coroados na paragem Gamboa, um quarto de

légua da actual cidade, para onde se muda-
ram no ano seguinte e levantaram uma ca-

pela de palha dedicada a São Fidélis, onde
em 24 de abril se celebrou a primeira missa.

Por alvará de 23 de novembro de 1700

determinou a Coroa Portuguesa que se desse

Alberto Lamego

uma légua de terras em quadra a cada mis-

são que contasse pelo menos 100 casais de
índios, para os trabalhos agrícolas destes e

de seus missionários. Essa área seria esco-

lhida pelos índios, com aprovação da Junta
das Missões e não ao arbítrio dos sesmeiros

e donatários, que não se podiam opor a isso,

sob pena do confisco de seus bens. Da exe-

cução dessa lei foram encarregados os Ou-
vidores Gerais, que tinham a faculdade de

determinar o distrito, medir e repartir as ses-

marias dos índios, sem admitir o requerimen-
to das partes prejudicadas, que só podiam
recorrer para o Conselho Ultramarino.

Fundados nessa lei, os capuchinhos ita-

lianos requereram uma légua de terras em
São Fidélis para os seus índios. Essas terras

pertenceram antes aos jesuítas que possuíam
grandes latifúndios no distrito, oriundos de
sesmarias concedidas no meado do século

XVII.
A primeira foi no ALGODOEIRO, hoje

Rio do Colégio. Dos inacianos eram a Fazen-

da do Imburi que começava na Baixa do Pei-

xoto até a Cachoeira do Rio do Colégio e que
tinha 500 braças de testada; mais 1500 bra-

ças desde a Cachoeira até o Rio do Colégio;

mais 1200 braças até o marco da aldeia e,

finalmente, uma légua de terras, que prin-

cipiava no marco da aldeia e terminava na

Cachoeira do Salto Grande.

RECIFE • ^A^LA^OAsr • MACEIÓ

USINA SERRA GRANDE S/A
AÇÚCAR "USGA"

TODOS OS TIPOS O COMBUSTÍVEL NACIONAL
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Depois da sua expulsão do Brasil, em
1759, foram vendidas, como os mais bens que
aqui possuíam, depois de sec^uestradas, por
ordem do governo português.

Essas terras que estavam incorporadas à

grande Fazenda do Colégio, em Campos, fo-

ram arrematadas em hasta-pública pelo Al-
feres Joaquim Vicente dos Reis e seus sócios,

João Francisco Viana, seu tio, e Manuel José
de Carvalho.

Por ordem do Vice-rei D. Luís de Vas-
concelos, as terras onde se achavam estabe-
lecidos os Coroados lhes foram dadas em ses-

maria, sendo demarcadas em 1782, pelo Ou-
vidor Manuel Carlos da Silva Gusmão, que
fez colocar 2 marcos divisórios: o primeiro
no Salto Grande e o último na Ilha do Ra-
fael, com o protesto do dito Alferes, que de-
clarou voltaria a tcmar posse delas, des-
de que desaparecessem os índios, o que qua-
se sempre acontecia, quando partiam os seus*

missionários. Nessa sesmaria foi fundada a
Aldeia de São Fidélis.

Ainda no mesmo ano de 1782 os índios le-

vantaram uma segunda igreja de pau-a-
pique, em louvor a Nossa Senhora.
Em 6 de setembro de 1799 se lançou a

primeira pedra nos alicerces da actual igre-

ja de São Fidélis, gastando-se 10 anos na
sua construção, pois só ficou terminada e en-
tregue ao culto em 24 de abril de 1809 e em
1812 foi visitada pelo Bispo do Rio de Ja-
neiro.

Com o falecimento de freires Vitório e

Angelo, respectivamente, em 10 de setembro

de 1815 e 26 de maio de 1819, os índios se fo-

ram dispersando e a aldeia ficou abandonada.

Apressaram-se, então, a pedir as terras

por sesmaria o desembargador Bernardo José

da Cunha Gusmão e Vasconcelos e D. Maria

Marinha da Cunha Godolfina, sendo conce-

dida meia légua a cada um, as quais fize-

ram eles medir e demarcar judicialmente,

terminando no Salto Grande, onde foi coloca-

do um marco divisório.

Os herdeiros de Joaquim Vicente dos

Reis, que falecera a 10 de abril de 1813, tra-

taram de reivindicar dos dois sesmeiros aque-

la légua de terras, chamada Aldeia de São
Fidélis, c contra eles propuseram a compe-
tente acção, obtendo sentença favorável, quer
na l.** Instância, quer no Supremo Tribunal

de Justiça. A sentença foi executada e os

herdeiros, na pessoa de seu procurador c

também co-herdeiro Sebastião Gomes Barro-

so, tomaram posse das terras em 8 de abril

de 1829. À posse não fizeram oposição os dois

sesmeiros e, sim, alguns intrusos, que por

sua vez foram despejados no acto de posse,

com assistência do respectivo Juiz, não sen-

do provido o agravo que então interpuseram
para a Relação.

Ficou desde logo combinado que fossem
as terras partilhadas pelos 3 únicos herdei-

ros, com exclusão de 400 braças em quadra
em redor da igreja levantada por aqueles

frades, que seriam doadas à Irmandade do
S. S. Sacramento, para as despesas do culto

divino, maior esplendor da religião e conser-

vação do majestoso templo,

A escritura de doação das 400 braças foi

lavrada em 15 de fevereiro de 1839 e assina-

da por todos os herdeiros do Coronel Joa-
quim Vicente dos Reis. Nela se declara: "Se
por qualquer motivo venha a caducar a doa-

ção, como por exemplo pela supressão e dis-

solução da dita Irmandade, pela destruição

do templo (o que Deus afaste) ou por qual-

quer outro motivo, passarão as ditas 400 bra-

ças à municipalidade do país, para com o seu

produto beneficiar aquela povoação, não ve-

dando por esta cláusula qualquer alienação

que delas queira fazer a dita Irmandade".
Em 3 de fevereiro foi a povoação de São

Fidélis desmembrada de Campos e anexada
a Cantagalo, mas em novembro do ano se-

guinte tornou a ser incorporada à mesma
vila de Campos.

Foi elevada a eurato, por deliberação de
13 de outubro de 1838; a freguesia pela lei

n.o 177 de 2 de abril de 1840; a vila pela lei

n.o 508 de 19 de abril de 1850; foros de cida-

de em 3 de dezembro de 1870 e elevada a

comarca por esforços do Dr. Antônio Manuel
Peixoto de Sousa, seu juiz municipal.

Quando vila, São Fidélis tinha jurisdição

na freguesia de Santo Antônio de Pádua e

Curato da Aldeia da Pedra,

Este Curato fôra outrora uma aldeia de
índios fundada por frei Tomás de Castela.

Era banhado pelos rios Paraíba, Pomba, Ne-
gro, Dois Rios, Pirapetinga, ribeirões das
Areias e Bonito; córregos de Santo Antônio,
dos Ourives, das Frexeiras, da Anta e valões

do Macuco, da Onça e da Serra Vermelha.
A primeira capela da aldeia foi edificada

em 1803, e em 1811, foi elevada a freguesia

curada. Em 1835 existiam no curato 4 fazen-
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O AÇÚCAR ATRAVÉS DO PERIÓDICO

"O AUXILIADOR DA INDUSTRIA
NACIONAL"

XXXII

Entraram na capital do Império do Bra-
sil, no ano de 1884, 27.600 pipas de aguar-
dente, das quais apenas 3.100 eram de proce-

dência da província de Pernambuco, e todo o

resto, isto é, 24.500, fabricadas nos municí-
pios do Rio de Janeiro. Destes, alguns, como
por exemplo o de Itaguaí, transformavam
toda a sua lavoura de cana em aguardante.

Não eram os resíduos da fabricação do açú-

car que se aproveitavam na da aguardente,

era a própria matéria-prima. Plantava-se

cana para fazer aguardente.

Deste modo, bem se compreende a impor-
tância que tinha para os senhores de enge-

nhos fluminenses a tributação lançada sobre

a cachaça.

Por isso foi enorme a gritaria que se le-

vantou na Assembléia Provincial do Rio de
Janeiro, quando a sua Comissão de Finanças,

para equilibrar o orçamento, taxou a aguar-

dente em 50 %.

Jerônimo de Viveiros

Dirigiu a campanha o deputado Pedro
.Gordilho, cujos discursos o "O Auxiliador"
inseriu em suas colunas.

Argumentando, dizia Gordilho que o im-
posto se elevava a 40$000 por pipa, mais ou
menos o custo da aguardente nela contida,

pois, para fabricá-la, faziam-se precisas cin-

co carradas de cana do custo de 7$000 cada,

ou sejam 35|000 de matéria-prima.

Os adversários replicavam que nos países

de grandes progressos o imposto sobre o ál-

cool era ainda mais pesado.

Afinal, foi mantido o imposto.

*

* *

Em dezembro de 1886, o "O Auxiliador da

Indústria Nacional" publicou este tópico do
relatório do Ministro da Agricultura:

GARANTIAS DE JUROS

Não obstante a concessão de garantia de

das de açúcar, sendo a principal a da "Bóia",

e em todo distrito 24. A sua população não
excedia de 4.000 pessoas, sendo a metade de

escravos.

Ao município de São Fidélis pertenciam
como distritos os actuais municípios de Cam-
buci, antigo Monte-Verde e Itaocara (São

José de Leonissa).

Elísio de Araújo, fazendeiro em São Fi-

délis, onde fôra promotor público em 1889 e

Prefeito' em 1922, e ali residira cerca de 40

anos, deixou em seu livro: "Através de Meio
Século", preciosas informações sobre São Fi-

délis. Ele fôra deputado, Chefe de Polícia do

Estado e o organizador das Confederações

de Tiros de Guerra.

Poucos dias antes de entregar a alma ao

Criador, escreveu-nos uma carta em que di-

zia achar-se gravemente doente e que deixa-

ra escritas as suas "Reminiscências de São

Fidélis Durante 40 Anos", para serem publi-

cadas 10 anos depois da sua morte.

Ele faleceu a 19 de fevereiro de 1946.

10 anos ! Estas palavras soam aos nossos

ouvidos como um dobre-de-finados.

Quando o relógio do tempo tiver vencido

os dois lustros e, no seu tiquetaquear contí-

nuo, os seus ponteiros marcarem no seu ca-

lendário a data de 19 de fevereiro de 1956,

já não as poderemos ler; nosso nome já terá

sido riscado da lista dos viventes e estará

inteiramente esquecido.

Algumas dessas informações precisam ser

divulgadas, mormente quando, consoante o

esquema de Monografia Municipal, aprovado

pelo 1° Congresso Brasileiro de Geografia,

realizado em Florianópolis de 7 a 16 de se-

tembro de 1940, todos os municípios do Esta-

do se esforçam para obter os melhores dados

estatísticos e históricos.
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juros sobre o capital necessário para o esta-

belecimento de fábricas destinadas ao prepa-

ro de açúcar de canas, mediante o emprego
de aparelhos e processos os mais aperfeiçoa-

dos, grande foi o númeío de concessionários

que não pôde levar a efeito a concessão, com
capitais levantados no país ou no estrangei-

ro, motivo por que têm sido declaradas ca-

ducas 35 concessões.

Pelo dec. n.° 9.476, de 1.° de agosto do
ano passado, foram concedidos à companhia
que organizou Antônio Augusto Ribeiro Vaz,

para o estabelecimento de um engenho cen-

tral no município de São Fidélis, na provín-

cia do Rio de Janeiro, os favores constantes

do art. 6 do regulamento de 24 de dezembro
de 1881, menos a garantia de juro sobre o ca-

pital empregado e isenção de direitos de im-

portação.

Com esta concessão eleva-se a 52 o núme-
ro daá que se acham em vigor, sendo com ga-

rantia de juro 33, sem garantia 19.

A lei autorizou o governo a conceder ga-

rantia de juros até o máximo capital de 30

mil contos para engenhos centrais.

As concessões em 1884 elevavam-se a 50,

para as quais havia o Estado garantido juros

sobre 29.650:000$000.

As caducidades ultimamente decretadas

diminuíram essa responsabilidade de-

7.850:0008000, reduzindo o capital garantido

a 21. 800:0008000.

Das concessões com garantia de juro.n

aproveitaramr- 11 províncias, das quais Per-

nambuco foi a que teve maior número — 11.

Concessões sem garantia de juros tive-

ram: Rio de Janeiro 11, Espírito-Santo 6 e

São Paulo 2.

A garantia era concedida ao tipo de 7 9'

sobre 2.400:0005000 e ao tipo de 6'/, sobre
19.400:0008000.

Do exposto vê-se que o capital, naqueles
tempos, andava retraído, era difícil mesmo
para um negócio em que os juros tinham a

garantia do governo da Nação.

•

* *

Nem sempre a justiça c o critério presi-

diam às decisões tomadas pelas assembleias

legislativas, no regime monárquico. Vimos,

há pouco, o imposto sobre a aguardente; ve-

remos, agora, o corte de 66 % sobre a sub-

venção da "Sociedade Auxiliadora da Indús-

tria Nacional", justamente quando ela con-

tava 66 anos de serviços inestimáveis à

pátria.

O caso ocorreu em 1886. A Câmara dos

Deputados reduziu de 2/3 a subvenção da

benemérita Sociedade, passando de 9:000$000

para 3:000$000, e isto era feito num orçamen-

to em que o "Imperial Instituto Fluminense
de Agricultura" tinha 48:000$000; o "Institu-

to Baiano de Agricultura", 20:000$000; "O
Asilo", 116:000$000.

O acto importava em desconhecer a Câ-

mara a grande soma de serviços prestados

pela "Auxiliadora" ao país no seu papel de

órgão consultivo do governo nas questões

agrícolas, na publicação da sua revista, cuja

série já ia por 53 volumes e onde vinham
sendo registrados todos os acontecimentos da
lavoura canavieira, na eficiência de sua es-

E. G. Fontes &. Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganês

e outros produtos nacionais

Importadores de tecidos e mercadorias

em geral

Av. Nilo Peçanha, 12 - 9/ andar

, 22 - 5535

TELEFONES: HlH^l
( 42 - 3302

CAIXA POSTAL 3

Telegramas AFONTES-RIO
Rio de Janeiro
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cola para adultos e no trabalho de seus as-
sociados.

Desta melindrosa situação salvou a "Au-
xiliadora" uma emenda do Senado, apresen-
tada por Diogo Velho, Octaviano, Paranaguá
e outros, e defendida na tribuna pelo Vis-
conde de Taunay.

Todavia, os homens da "Auxiliadora" sen-
tiram-se descoroçoados.

Como conforto moral, o "Jornal do Co-
mércio", em julho de 1886, numa série de ar-
tigos, denominada "Questões Económicas",
deu-lhes este belo tópico:

"Há muito que uma instituição altamente
benéfica, entre nós, procura substituir ao ex-
clusivismo das preocupações políticas as gra-
ves diligências do aperfeiçoamento agrícola.
A "Sociedade Auxiliadora da Indústria Na-
cional", contemporânea da Independência,
pois data de 1820, é um dos mais antigos mo-
numentos da civilização do país, e nele estão
inscritos os nomes mais gloriosos do Brasil,
desde Inácio Alvares, fundador da institui-

ção, até o Visconde do Rio Branco, que foi

uma das criações mais brilhantes de estadis-
ta, no segundo reinado. No pórtico do edifí-

cio intelectual do Império, a "Sociedade Au-
xiliadora" e a "Amante da Instrução" são
duas estátuas de granito, pelas quais passam
as tempestades sociais, deixando-as erectas
e vitoriosas.de todas as crises".

"Por singular destino, a "Sociedade Auxi-
liadora" tomou vigor maior depois da crise

de 1831. Na maior parte das localidades do
interior, ela foi a herdeira dos grémios que
se fundaram para defender a Independência.
Os ânimos mais patriotas, de mais atrevida

têmpera, de maior actividade, agremiavam-
se em volta da Sociedade e fizeram esse es-

pantoso desenvolvimento agrícola de 1831 a

1850, que salvou o país na época crítica da
cessação do tráfico".

"Basta dizer que a exportação do Im-
pério era, em 1833-1834, de 33.011:512$200

e, no exercício de 1853-1854, subiu a

76.842:492$000".

"Nenhum país, na América do Sul, teve,

naquele período, igual progresso".

USINA CANSANÇÃO DE SINIMBU S. A.

Proprietária da USINA SINIMBU

São Miguel dos Campos = Alagoas
Sede Social — RUA SA E ALBUQUERQUE N.« 222

Jaraguá — Alagoas

Produtora do Açúcar - Cristal - Branco :
- ALVO • FINO - SECO

Capacidade de produção! 100.000 sacos

DIRECTORIA:
Glynne G. Griffith-Williams

Octaviano Nobre
Dr . Hermínio P.C. Barroca

— Dir . Presidente
— Dir. Tes. e Gerente
— Dir. Auxiliar

Endereço Telegráfico : WILLIAMS
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O ENGENHO DO PIAI

Affonso Várzea

Também sobre o engenho do Piai afigura-

se da mais alta valia o depoimento do coro-

nel Couto Reis, administrador da Fazenda
Real de Santa Cruz na passagem do oitocen-

tismo para o século passado.

Notável ofi-

cial colonial,

foi a q u e 1 e

amigo do Con-
de de Resende
o construtor

das duaõ fá-

bricas de açú-

car e cachaça,

planeja-
das para a

antiga p r o -

priedade ru-

ral dos jesuí-

tas pelo vice-

rei em apre-

ço.

Natural-
mente as pla-

nícies e coli--

nas, arruma-
das dentro, e

em roda, do
delta do
Guandu,
eram, na go.

vernança do
detalhe, cui-

dadas por fei-

tores, donde
uma espécie

de sub-divi-

são das ter-

ras, até então
famosas pela

pecuária, em
Feitorias

.

Sobre o re-

canto sueste

da Fazenda, compreendido entre a Testada, na
baía de Sepetiba, e a linda oriental cortando a

bccia do Guandu-Mirim e findando na Serra
do Mar, na zona de Vassouras, assim se re-

fere Couto Reis, na explicação da origem da
fábrica açucareira bem menor que a do Sítio

d{. Facão :

"... não esquecia a lembrança de melho-
rar a feitoria do Piahy, onde se devia erigir

um pequeno
engenho
de a s s u -

car, cuja si-

tuação ba-
nhada pelo
mar, e com a

excelência de
um bello por-

to para as

suas exporta-

ções, tinha
todo o mere-
cimento, e

ainda mais
recommenda-
davel se fazia

por se apro-

veitarem as

terras já can-

çadas, que,
não tendo ti-

do o accesso

para a conti-

n u a ç ã o da
planta de
mandioca, só

ficavam sen-

do próprias á

naturesa das
cannas".

CANEDOS
APÓS OS
MANDIO.
CAISA planta do piloto Juliano da Silva Chaves, com a cuidadosa demarca-

ção da Fazenda do Piai. espécie de desmembramento açucareiro do ex-
tremo sueste da Fazenda Real de Santa Cruz. Decalque de Ari Duarte. O

que
porto

alude
a

o

coronel era o pequeno seio da baía de Sepe-
tiba a sueste da Ponta de Arapiranga, topó-

nimo agora corrompido para Ipiranga, abra
actualmente utilizada para banhos de mar
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pelos pescadores e situantes pobres localiza-

dos por ali, sem o menor resquício de nave-
gação, pois esta, reduzida principalmente a
canoas, vive modestamente ligada a Sepeti-

ba e a Pedra de Guaratiba.

Curiosa é, igualmente, a afirmação agro-

lógica de que uma cultura tipicamente ame-
ríndia, a da raiz que tanto entrava na dieta

de nossas tribos de raça básica mongolóide,
sugava rapidamente a riqueza nutritiva dos

solos, mais um argumento elucidador da ro-

tatividade, em prazo relativamente curto,

com que nossos avós índios giravam a loca-

lização de suas incipientes lavouras de aca-

nhada área,

os "jardins"

dos cronistas

franceses da
G u a n a b a-

ra participan-

tes da aven-
tura de Nico.

1 a u Durand
de Villega-
gnon.
Deve ainda

ser guardada
a constatação

de qué terras

esgotadas pe-

la tuberosa de
velha domes-
t i c a ç ã o

do continente

davam, todavia, para ?.limentar canedos no-

vos .

AS TERRA DOS ENGENHOS
i

Estes apressou-se a criá-los Couto Reis,

ao mesmo tempo em que iniciava os funda-

mentos do engenho destinado a fazer pen-

dant com o maior, e mais imponente, de

Itaguaí,

Por um momento o esforço foi suspenso,

por constar que a fazenda havia sido vendi-

da a uma família de Lisboa, os Caldas.

O entendimento de "fazenda" cabe geral-

mente a toda a propriedade tomada pelo

Marquês de Pombal aos inacianos, mas no

caso convém reparar em que, em redor do

engenho do Facão, apreciável fatia territorial

fôra demarcada como terras da fábrica.

PRASIL AÇUCAJIEIJRO

Essas terras pegavam da margem direita

do baixo rio da Guarda até a cabeça do del-

ta, mais precisamente até a confluência da
Vala da cabeceira deltaica, subindo, depois,

o leito do afluente Grimaneza para, final-

mente, em linha convencional, entroncarem
na recta geodésica que, da praia de Itinguçu

por quatro léguas de sertão, servia de linda

ocidental da Fazenda.

FAZENDA DO PIAf

A cartografia contemporânea assinala

também uma nesga, desta vez de acentuado
contorno an-

gular, por
terras do
Piai sub-

sidiariamente

entendi-
das mesmo
por "fazen-

da" do Piai, o

que registra

t e n d ê n -

cia para des-

membrar, em
"fazendas", a
grande, a Fa-

zenda Real de
Santa Cruz.Detalhe das instalações do Engenho do Piai, fábrica da beira-mar, na

orla mesma da baía de Sepetiba, secção mais oriental do Golfão da Ilha
Grande, segundo a Planta do piloto Chaves. Decalque de Ari Duarte. A referida

"fazenda" do

Piai utilizava a secção da Testada da Baía de

Sepetiba compreendida entre o Marco de ilha

de Guaraquessaba e o morro da Guarda, em
Sepetiba, assim como se servia, no flanco les-

te, da própria linha oriental de demarcação

da grande fazenda tomada pelo governo de

Lisboa, em 1759.

Fechava o "triângulo" territorial do Piai

uma recta que, partida de Sepetiba, entron-

cava na linha oriental no ponto em que era

esta interceptada pelo paralelo do Curral

Falso.

Refere-se apenas à fazenda "triangular"

do Piai o boato da venda aos Caldas, de

Lisboa?

O caso foi que, desmentido o rumor, pros-

seguiram as obras com a urgência recomen-

dada pelo Conde de Resende, a modo que ao

findar setembro de 1797, embora ainda não
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concluída a fábrica, procedia Couto Reis em
pessoa à inauguração.

Três anos depois, na entrada do século, a

produção em açúcar e aguardente piaienses

montava a 7:205S320, "segundo os preços do
comércio daquela época", comenta o meti-

culoso administrador.

Mais adiante sente-se a satisfação para

com o correr dos tempos no engenho ribei-

rinho da Sepetiba ainda não individualizada

em baía, pelos cartógrafos do tempo, antes

diluída dentro da denominação geral de "en-

seada da ilha Grande": "Esta fábrica entrava

em uma vantagem gradual".

MAIS CANAVIEIRISMO A LESTE

O mapa anónimo que, sem data, indivi-

dualiza as terras demarcadas aos dois enge-

nhos resendianos, dá como vizinhos orientais

do Piai o Engenho da Pedra, origem mais re-

mota da actual localidade de Pedra de Gua-
ratiba, e o Engenho de João Francisco, este

último um par de léguas a lesnordeste do

Curral Falso.

O Engenho da Pedra foi iniciativa seis-

centista dos padres carmelitas, portanto cons-

trução e aparelhagem muito inferiores à

criação do vice-rei, amigo de Couto Reis.

De nordeste a noroeste desta última o

mapa em questão, de que existem cópias nas

mapotecas do Instituto Histórico e da Biblio-

teca Nacional, estende um pântano de regu-

lar extensão, donde promanava o então rio

Piaf.

Às margens de tal banhado, portanto por

trás das colinas, estendidas ao longo da Se-

oetiba, alastravam-se possivelmente os cana-

dos mandados plantar pelo zeloso e activo

coronel.

Um caminho de carros-de-bois ligava a

fábrica ao Curral Falso e a Santa Cruz.

1 USINA BRASILEIRO DE AÇÚCAR E ÁLCOOL S. A.

I

End. Telegráfico "BERARDO"
MACEIÓ' — ATALAIA

Alagoas — Brasil

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO DIÁRIA:

3.000 sacos de açúcar-cristal

15000 litros de álcool-anidro

DIRECTORES-GERENTES :

Agenor Berardo Carneiro da Cunha
Malebranchc Berardo Carneiro da Cunha
Dr. Oscar Berardo Carneiro da Cunha Filho
Ernâni Berardo Carneiro da Cunha
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A PLANTA DO PILOTO CHAVES

Não menos interessante, no caso, afirma-
se o mapa manuscrito do piloto "approvado"
Juliano da Silva Chaves, exemplar de cujo
detalhado título copiamos :

"A planta que se appresenta representa o
terreno demarcado pertencente a fazenda
do Piahy : É tirada pelas derrotas das me-
dições da ma. fazenda lançadas no livro,

porq serve de registo de titulos das fazen-
das e áreas da Imperial de S. Cruz. Esse ter-

reno figurando um ango. rectângulo com-
prehende outros seos lados a somma de
4.284.223 braças quadradas e superfície; não
entrando nesta o triangulo, q fica do marco
do Apícú até o em q começará "a medição da
attestada seguida pela linha picada em direc-

ção pela costa do mar. Fica também de fora

do terreno, q fica da mesma linha pa. mar,
pelo q consta da mesma derrota não forão tão

chegados ao mar q deixasse de ficar algum
terreno, pois q caminhando pela linha mais
Central forão depois com 70 braças pa. o mar
e não diz = chegarão a praia e caminhando
depois pela linha, que mediram 1,117 braças
diz q passamos por entre 2 morros, e mais
próximos ao da direita até que finalm.* sa-

hirão a praia. Caminharão depois pela beira

do mar até o ponto final do sopé do monte,

e onde marcarão, medindo mais quatrocen-

tas e seissentas e nove braças, q demonstra
a figura se acha excessiva, salvo erro ao cal-

culo feitos pelos pilotos q fizerão a referida

medição a 63,757 braças, q reduzidas ao qua-

drado dão 2,521 braças quadradas partindo

por ahi postos nas linhas derrotão os marcos
n'ellas empregadas".

O MAPA DE 1848

A explicação técnica do piloto "approva-

do" Juliano da Silva Chaves, embora certos

pitorescos de expressão, mostra o cuidado

posto nas medições das terras de açúcar e

aguardente do sueste da Fazenda, com a res-

pectiva dança dos algarismos.

Em 1848 apareceu a "Planta corografica

de huma parte da Província do Rio de Ja-

neiro na qual se ínclue a Imperial Fazenda

de Santa Cruz segundo a primitiva medição

dos Jesuítas de 1729 e remedição de 1783...

medição anulada de 1827... e da sua posse

atual . . . para ser annexa as reflexões ten-

BRASIL AÇUCAREIRO

dentes a determinar definitivamente os seus
limites. NB Devem-se considerar as direções
polares e escala na razão de 1:203.000".

Não cabe comparar a feitura do manus-
crito de detalhe do autor acima com este

mapa de mais conjunto, mostrando o delta
do Guandu com os canais e localizando, com
destaque, as duas fábricas açucareiras e

aguardenteiras construídas por Couto Reis,

mas sem dúvida é obra icnográfica que re-

gistra fase de vitalidade dos dois engenhos,
chamando à abra a leste da falésia vermelha
de Arapíranga de Porto Piai.

Também a dança dos topónimos neste de-

senho efectuado para cá da fase colonial, em
pleno Brasil independente e imperial, é as-

pecto que merece exame na evolução cana-
vieíra da extrema fronteira oeste do actual

Distrito Federal.

PRAGA DO "CARVÃO" NA ARGENTINA

O governador da Província de Tucuman diri-

giu um apelo lao Ministro da Agricultura solici-

tando a presença de uma comissão técnica encar-
regada de planificar e coordenar os estudos ne-
cessários para o combate à praga do "carvão".
Informa "La Nacion", de Buenos Aires, em seu
número de 2 de fevereiro próximo passado, que a
praga ameaça reduzir sensivelmente as culturas
canavieiras e, consequentemente, diminuir a pro-
dução de açúcar.

Acrescenta a autoridade provincial que até
aqui o estudo da matéria se limitou a determina-
dos aspectos isolados. Em consequência certas va-
riedades de cana acusam a presença da praga em
grau variável o que faz temer venham outras va-
riedades de cana acusam a presença da praga em
de um momento para outro. Daí a conveniência
da ida da referida missão a Tucuman a fim de ini-

ciar no local, estudos que conduzam à eliminação
do perigo de virem a ser os canaviais dizimados
pela praga.

"Açucare Álcool no Brasil"

Aníbal R. de Matos

Preço Cr$ 15,00
Pelo Correio . . . Cr$ 17,00
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O MES AÇUCAREIRO

MARÇO DE 1947

Durante o mês de março, 1.242.857 sacos

de açúcar de usina foram produzidos. É mais

volumosa essa produção do que a geralmente

verificada em período idêntico. Em março de

1946, foram produzidos 878.000 sacos e no

mesmo mês de 1945, — 1.038.000. A produ-

ção relativamente elevada, em uma fase em
que a colheita se vai aproximando de seu tér-

mino, evidencia um período mais longo de

moagem determinado pela abundância e bom
estado dos canaviais, nas regiões produtoras

do Norte açucareiro. Por outro lado, temos

informação de que as chuvas trouxeram, em
alguns Estados, não pequena perturbação nos

trabalhos da moagem.

Ao findar-se o mês de março, a safra bra-

sileira de 1946/47 elevava-se já à respeitável

cifra de 17.783.098 sacos. Como sabemos, a

estimativa inicial a situava na casa dos

17.400.000 sacos. Estamos, assim, com a pre-

visão oficial já ultrapassada em quase 400 mil

sacos, tendo ainda pela frente os meses de

abril e maio, que, embora de produção bem
mais moderada, trarão .um contingente de

seiscentos a setecentos mil sacos. Tudo con-

firma que essa extraordinária safra brasilei-

ra que se está findando registrará finalmen-

te cifra aproximada de dezoito e meio mi-

lhões de sacos de açúcar de usina.

O volume já produzido exprime, em alga-

rismos redondos, um aumento de três mi-

lhões de sacos sobre a produção em igual

época na safra passada. Possivelmente essa

diferença se alargará ainda um pouco mais.

O crescimento da produção, em apenas um
ano, será revelado pelo índice expressivo de
vinte por cento. Bem mais elevado, esse ín-

dice, do que o do próprio aumento da pro-

dução mundial de açúcar, ora em fase de re-

cuperação muito célere. A safra mundial de
1946/47 é superior à de 1945/46 em doze por
cento.

A curva do consumo durante os dez me-
ses da safra em curso apresenta-se também

%
BRASIL AÇUCAREIRO

M. Lacerda de Melo

auspiciosa. O volume total de açúcar de usi-

na dado a consumo no período de maio de

1946 a março de 1947 já atinge 14.742.526 sa-

cos. A previsão de consumo, na conjuntura

actual, torna-se mais difícil do que mesmo a

da produção. Como é natural, as cifras reve-

lam antes os volumes distribuídos ou aparen-

temente consumidos. Ora, verificava-se ao

início da safra, em certas regiões, alguma ne-

cessidade acumulada, pela escassez dos esto-

ques no comércio por atacado e a varejo. É
natural que esse lastro normal, que se des-

falcara, já se tenha refeito, ao menos parcial-

mente, durante os últimos meses. Se essa ob-

servação corresponde aos factos, pode-se es-

perar um consumo aparente menor nos

meses futuros do que nos pretéritos. O mês
de março de 1947, assinala o volume de

1.853.093 sacos de consumo, contra 1.443.658

em igual período de 1946, e nos dez meses da
safra, a diferença sobre 945/46 ascende a

cerca de 1.300.000 sacos. Se somarmos
essa diferença ao consumo daquela safra

(15.447.000) teremos uma estimativa actua-

lizada de 17.090.000 sacos para o consumo
do período de safra a terminar em maio pró-

ximo.

Durante o período mensal objecto deste

comentário, fez-se atenta observação dos
mercados, particularmente daqueles de maior
consumo que são os do Distrito Federal e São
Paulo, nos quais foi extinto, em fevereiro, o
racionamento do produto. Modificações pro-

fundas quanto ao volume consumido não se

verificaram. O término de um racionamento
que não importava em restrições rigorosas

sòmente pequenas influências pode acarre-

tar. Alguns deslocamentos ocorrerão mais fà-

cilmente do que mesmo alterações nos volu-
mes consumidos. É o caso do aumento do
consumo doméstico peio retorno à tradição
brasileira dos doces e sobremesas feitos. em
casa, à base de açúcar. Mas esse mesmo au-
mento pode importar em redução correspon-
dente no consumo industrial dos doces, que
voltam a ser produzidos nas cozinhas. Futu-
ras estatísticas de consumo industrial de
açúcar no Rio e em São Paulo, tomando por

ABRIL, 1947 — Páff. 102



387

marco à extinção do racionamento, poderão
indicar até que ponto a observação é verda-
deira ou se não é verdadeira.

Esses dois grandes centros recebedores ti-

veram o seu primeiro mês de consumo livre

em condições inteiramente normais.
O estoque geral do país, a 31 de março,

somava 4.551.951 sacos. O vulto dessas exis-

tências torna-se mais significativo ao ser

posto en; cotejo com os de igual data de anos
anteriores :

1945 3.674.462
1946 3.314.843

1947 4.551.951

Os quatro e meio milhões de sacos de
açúcar qUe existem actualmente no país

acham-se armazenados sobretudo nos cen-

tros produtores do Norte, onde se encontra
volume superior a 3.300.000, ficando no Sul

a parte restante, ou sejam 1.230.000 sacos-

Nestes últimos, já se vai aproximando a épo-

ca de início da safra futura.

A quase totalidade do açúcar estocado no
Norte encontra-se em Pernambuco, Alagoas,

Sergipe e Baía, onde se registram volumes
bem superiores aos dos anos passados. O mes-
mo não sucede no caso da Paraíba cujas exis-

tências passaram de 128.000 em março do
ano passado a 88.000, este ano.

Tem surpreendido o volume dos estoques

existentes na Baía. Por ocasião do plano da
safra, foi aquele Estado agrupado entre os

importadores, o que decorreu do considerá-

vel aumento de seu consumo. A Baía devia

contar para o abastecimento, além da produ-

ção própria, com um contingente a receber

de Sergipe. Surpreende, por isso, que apre-

sente a 31 de março um estoque de 407.000

sacos contra, apenas, 153.000 em igual data

do ano passado.

Espanta, também, no caso baiano, o facto

de estar armazenado em Salvador o volume
de 256.000 sacos, volume sem dúvida muito

alto no porto de embarque de um Estado

para o qual não foram previstas quotas de

exportação para outras regiões brasileiras.

Em Pernambuco, o maior produtor e ex-

portador, encontram-se 1.777.000 sacos, dos

quais quantidade superior a 1.320.000 é

constituída dos tipos refinados e granfina. O
estoque de Alagoas, de 585.000 é formado em
parte (188.000) pelo açúcar demerara. Ser-

gipe é, dos três grandes exportadores do
Norte, o que dispõe de maior volume de cris-

tal (416.000) disponível para exportar para
outros Estados, eis que as existências desse
tipo em Pernambuco estão parcialmente
comprometidas pelas exigências do abasteci-

mento local.

O caso da exportação para o exterior me-
receu alguns pronunciamentos de represen-
tantes das regiões produtoras na Câmara dos
Deputados e Senado Federal em março e co-

meços de abril. Ocuparam-se do assunto o
Deputado Oscar Carneiro, de Pernambuco e

o Senador Ismar de Góis Monteiro, de Ala-

goas. Dirigiu este ao Governo um minucioso
pedido de informações, onde se mostra pre-

ocupado com a situação económica, finan-

ceira e social dos Estados exportadores do
Norte e estranha a demora em ser autoriza-

da a exportação para o exterior.

Essa autorização, em começos de abril, foi

concedida. O Instituto e o Governo recebe-

ram o pedido respectivo desde dezembro de

1946. Mas, antes de concedê-lo, precisaram

levantar todas as restrições ao consumo in-

terno, extinguindo o racionamento. Precisa-

ram observar os efeitos dessa medida. Preci-

saram de dados seguros sobre a produção e

o consumo na safra, o que somente obteriam

nos meses finais da colheita. Precisaram, fi-

nalmente, obter uma previsão da safra futu-

ra e que essa previsão trouxesse tranquilida-

de quanto ao abastecimento em 1947/48, tor-

nando desnecessária qualquer retenção pro-

longada de estoques vultosos.

O interesse do abastecimento é que deter-

minou alguma demora na liberação de um
lote para o exterior. De outro lado, era ver-

dade que a delonga além do prazo aconselha-

do por esse interesse seria inadmissível em
vista dos embaraços que traria à outra or-

dem de interesses, a dos produtores. Na pri-

meira quinzena de abril, após verificada a

existência de excessos reais sobre as necessi-

dades do consumo brasileiro, o caso tinha

seu desfecho, com a licença para exportar

para o exterior o volume de 500.000 sacos,

constituídos pelos tipos refinados, demerara

e terceiro jacto e, apenas, 75.000 de cristal a

ser retirado de Sergipe, via Baía, porque as

condições do porte de Aracaju têm determi-

nado grandes e embaraçosas retenções na-

quele Estado.
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BIBLIOGRAFIA
Man-tendo o Instituto do Açúcar e do Álcool uma Biblioteca para consulta dos seus fun-

cionários e de quaisquer interessados, acolheremos com prazer os livros gentilmente en-
viados. Embora especializada em assuntos concernentes à indústria do açúcar e do álcool, desde a
produção agrícola até os processos técnicos, essa Biblioteca contém ainda obras sobre economia geral,

legislação do país, et?. O recebimento de todos os trabalhos que lhe forem remetidos será regis-

trado nesta secção.

"A QUESTÃO CANAVIEIRA DE IGARA-
PAVA"

O Sr. Francisco Antônio Maciel acaba de pu-
blicar em volume o relatório que apresentou à
Associação de Lavradores e Fornecedores de Cana
de Igarapava, por ocasião da posse da nova direc-
toria dessa entidade classista em 1 de setembro do
ano passado.

O relatório trata detalhadamente da situação
dos fornecedores de cana paulistas, historiando as

principais etapas da sua or?aniz3ção como "classe

e referindo também as lutas sustentadas na defe-
sa de seus interesses.

Escrito em linguagem clara, e reunindo factos
e documentos, o relatório constitui valiosa fonte
ie informações sobre uma interessante fase na
evolução da agro-indústria do açúcar no EJstado
de São Paulo.

PUBLICAÇÕES DA FUNDAÇÃO GETtlLIO
VARGAS

Abrangend-n as:^untos variados, do maior inte-
resse para a economia e a cultura do país, eistá
publicada uma série de monografias, estudos, su-
mas e boletins recolhendo trabalhos realizados
pela Fundação Getúlio Vargas. Trata-se de con-
tribuição valiosa para o melhor conhecimento dos
nossos problemas, cuja leitura encerra evidentes
vantagens, quer pela forma em que foram trata-
dos os assuntos versados, quer pela contribuição
qu'5 aos mesmos trouxe a tarefa de pesquisa dos
técnicos e estudiosos mobilizados para esse fim
pela referida entidade cultural. Merecem referên-
cia especial os trabalhos do prof. Silva Melo, so-
bre o problema alimentar no Brasil; do enge-
nheiro Américo L. Barbosa de Oliveira, sobre o
desenvolvimento planificado da economia brasilei-
ra; do estatístico Rafael Xavier, sobre o quadro
econòmlco-flnanceiro do país; e do prof. Giorgio
Mortara, sobre pesquisas demo-economométricas.

"LA ZAFRA"

Iniciou sua publicação, a primeiro de janeiro
do corrente ano. o periódico técnico, social e eco-

nómico mexicano "La Zafra", que obedece à di-
recção do Sr. José Ch. Ramirez. A nova publica-
ção surge em continuação às anteriores "Técnica
Azucarera" e "El Canero", que há vários anos se
vinham dedicando à divulgação de temas relacio-

nados com a economia açucareira do México.

No editorial de apresentação lê-se: "La Za-
fra" tende a prestar desinteressada cooperação a
todos os que desejem abordar com sinceridade o
problema do açúcar e não obstante ser o nosso
director secretário-geral da União dos Produtores
de Cana, este periódico não se apegará a ideias
unilaterais ou sectárias, e dará acolhida à crítica
construtiva e a todos os trabalhos de ordem téc-
nica julgados convenientes para estruturar um
novo programa de progresso para tão importante
actividade".

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÕES PARA EM-
PREGADOS E TRABALHADORES DE

USINA

O Senado e a Câmara dos Deputados da Pro-

víncia de Tucuman, Argentina, votaram, em ja-

neiro próximo passado, uma lei autorizando a Cai-

xa Popular de Economias da Província a dispor

de uma soma até dois milhões e oitocentos mil pe-

sos do Fundo de Reserva para investimento na

construção de casas para empregados e trabalha-

dores das usinas Marapa e Nunorco e demais obras

e edifícios necessários para dotar os bairros a se-

rem construídos de todas as comodidades previs-

tas pelos modernos princípios da planificação e

urbanização.

Os terrenos necessários à execução dessas

obras foram declarados de utilidade pública, fi-

cando a Caixa autorizada a entrar em entendimen-

tos com os proprietários ou a iniciar o processo de

expropriação, conforme o caso. As habitações, ter-

ras que as complementam e obras anexas ou de

ampliação ficaram isentas de todos os impostos pro-

vinciais até a liquidação do empréstimo e de 50%
dos impostos municipais.
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Livros à venda no I. A. A
Cr$

AÇÚCAR E ÁLCOOL NO BRASIL — Anibal R. de Matos: 15,00

AÇÚCARES CRISTAIS DAS USINAS DO ESTADO DO RIO .... 5,00

ALCOOL-MOTOR E MOTORES A EXPLOSÃO — Eduardo Sa-
bino de Oliveira 25,00

. ÁLCOOL, ALCOOMETRIA, ESTEREOMETRIA E ANALISE —
IÍÉ|^ Anibal R. de Matos 15,00

ASPECTOS AÇUCAREIROS DE PERNAMBUCO — Gileno Dé
Carli 10,00

• CONDIÇÕES DE VIDA DO TRABALHADOR NA AGRO-INDÚS-
TRIA DO AÇÚCAR — Vasconcelos Torres 15,00

. CONFERÊNCIA CANAVIEIRA DE 1941 12,00

. CRÉDITO AGRÍCOLA NO BRASIL — Leonardo Truda 5,00

' DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA — Leonardo Truda . . . 12,00

DICIONÁRIO COMERCIAL INGLÊS PORTUGUÊS — Teodoro
Cabral 20,00

^ ECONOMIA DIRIGIDA NA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA — O.
W. Willcox 12,00

ESTATUTO DA LAVOURA CANAVIEIRA E SUA INTERPRE-
TAÇÃO — Chermont de Miranda 29,00

. ESTRUTURA DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO DO AÇÚCAR —
Gileno Dé Carli 10,00

^ ESTUDO SOBRE OS MELAÇOS DE CANA 5,00

• FUNDAMENTOS NACIONAIS DA POLÍTICA DO AÇÚCAR —
Barbosa Lima Sobrinho 5,00

GÉNESE E EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA AÇUCAREIRA DE
SÃO PAULO — Gileno Dé Carli 8,00

' GEOGRAFIA DO AÇÚCAR NO LESTE DO BRASIL Afonso

Várzea 50,00

f HISTÓRIA DO AÇÚCAR (2 volumes) — Edmund O. von

Lippmann 40,00

t HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA DO AÇÚCAR NO BRASIL —
Gileno Dé Carli 10,00

' IMPORTÂNCIA DO AÇÚCAR — Ademar Vidal 8,00

« INDÚSTRIA AÇUCAREIRA DE DEMERARA — A. Menezes So-

jttjMfK brinho 5.00

LEGISLAÇÃO AÇÚCAREIRA E ALCOOLEIRA — Licurgo Veloso 40,00

LÉXICO AÇUCAREIRO INGLÊS PORTUGUÊS— Teodoro Cabral 12,00

• MEMÓRIA SOBRE O PREÇO DO AÇÚCAR — D. José Joaquim

Azeredo Coutinho ,
5,00

PROBLEMAS ECONÓMICOS E SOCIAIS DA LAVOURA CANA-
VIEIRA — Barbosa Lima Sobrinho 12,00

PROBLEMAS DA INDÚSTRIA DO ÁLCOOL — Anibal R. de

Matos 10,00

. QUESTÃO ALCOOLEIRA — Moacir Soares Pereira 5,00

QUESTÃO DAS CALDAS DE DISTILARIA EM PERNAMBUCO 5,00

TECNOLOGIA DA FABRICAÇÃO DO ÁLCOOL — Baeta Neves 50,00

, UNIFORMIZAÇÃO DOS MÉTODOS DE ANÁLISES DAS USI-

NAS DE AÇÚCAR — Anibal R. de Matos 20,00

Além desses volumes estão à venda folhetos das Resoluções da Comissão •

Executiva e outras publicações oficiais.
J
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